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preocupação em preservar e manter o equilíbrio ambiental em nos-

so país leva ao debate e à reflexão sobre um dos mais ameaçados 

e frágeis biomas do Brasil: o Cerrado, segundo maior bioma bra-

sileiro e considerado um dos 34 hotspots do mundo, ou seja, área 

prioritária de preservação, por abrigar espécies endêmicas. Esta 

edição da Ciência e Cultura dedica-se a esse tema que é, também, linha mestra 

dos trabalhos da 63ª Reunião Anual da Sociedade Brasileira para o Progresso da 

Ciência que, este ano, ocorre no coração do Cerrado, em Goiânia (GO). 

O enfoque dos artigos do Núcleo Temático da revista, coordenado por Laurin-

do Elias Pedrosa, da Universidade Federal de Goiás, buscou abordar o bioma 

desde sua natureza geológica, os aspectos da exploração agrícola e potenciais 

econômicos, assim como sua formação histórica e social.

Resiliência frente aos grandes desastres é a questão aprofundada pela psicó-

loga Marilza T. S. de Souza em “Tendências”. Em “Artigos & Ensaios”, José 

Daniel Figueroa-Villar destrincha a história e o desenvolvimento da pesquisa 

sobre armas químicas e biológicas, assunto fundamental na discussão sobre 

segurança mundial. 

Nas seções de “Brasil” e “Mundo”, destacam-se: os 20 anos da internet no 

Brasil – que trata também da inclusão digital –, a reunião da Red-Pop cujo 

tema central foi a profissionalização do divulgador científico e a entrevista com 

Julia Häusermann sobre a urgência em se mudar a compreensão sobre direitos 

humanos. A riqueza da influência árabe na cultura brasileira e as produções 

cinematográficas que têm os animais como protagonistas estão entre os desta-

ques da seção de “Cultura” deste número da Ciência e Cultura.

BOA LEITURA!

marceLo KnobeL

Julho de 2011

A
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 a
resiliência, conceito em-
prestado da física e enge-
nharia e introduzida nas 
pesquisas das ciências da 
saúde, há cerca de 35 anos, 

sofreu transformações desde sua defi-
nição inicial como um traço ou carac-
terística individual até ser considerada 
como um processo que se desenvolve 
no âmbito das interações humanas 
frente às adversidades tendo como re-
sultado final a superação. Para  Walsh 
(1) o processo de resiliência, vai além 
do enfrentamento, incluindo o apren-
dizado com a situação de crise passa-
da, a integração de sua elaboração, seja 
pessoal, familiar ou social, e o retorno 
desse aprendizado à comunidade. Ao 
definir a resiliência como um proces-
so, pressupõe-se que existam fatores, 
mecanismos e variáveis que possam 
contribuir, facilitando ou dificultando 
seu desenvolvimento. Tais fatores são 
denominados risco e proteção. 
Os fatores de risco são situações, carac-
terísticas pessoais ou eventos estressores 
que predispõem as pessoas, famílias ou 
comunidades às crises e desestrutura-
ções, mas, ao mesmo tempo, as convi-
da ao enfrentamento e a responder aos 
desafios. São essas as oportunidades 
em que o processo de resiliência pode 
desenvolver-se. Já os fatores de proteção 
são potenciais facilitadores do enfrenta-
mento desses desafios, que traduzem-se 

em características pessoais, relações de 
vínculo, e situações do próprio con-
texto que nutrem o processo de resili-
ência. Os mecanismos mediadores são 
variáveis que exercerão sua força sobre 
a intensidade, duração e avaliação dos 
fatores de risco e protetores. Dentre eles 
podemos citar a faixa etária, as questões 
de gênero, a fase de desenvolvimento 
humano, a fase do ciclo vital familiar, o 
contexto, as crenças e valores  culturais e 
espirituais, o momento sócio-histórico 
e a disponibilidade de recursos.
Trata-se de afirmar que um mesmo 
evento estressor terá peso e intensida-
de difererentes para diferentes pessoas, 
em diferentes momentos de sua vida. 
Como exemplificou Cyrulnik (2) uma 
criança que perde seus pais, antes dos 
seis anos, sofrerá um trauma, mas não 
terá um traumatismo para ser elabo-
rado, uma vez que não possui ainda a 
capacidade de representação para pos-
terior elaboração. E se tiver pessoas que 
substituam a figura parental e mante-
nham com ela uma relação de afeto, ela 
poderá desenvolver-se plenamente. 
Em pesquisas com comunidades, Mc-
Cubbin et al (3) concluíram que as 
pessoas agem de forma diferente diante 
de um desafio, devido à forma como o 
interpretam. Já Coêlho (4), em estudos 
sobre percepção de risco e perigo, afir-
mou que “a percepção do perigo está 
relacionada aos desastres e é influen-

ciada por um grupo dos fatores inter-
relacionados que incluem experiências 
passadas, atitudes atuais em relação ao 
evento, personalidade e valores, juntos 
com as expectativas futuras. Um fator 
importante é a experiência passada 
com o evento. Os desastres, aos quais 
as pessoas não estão familiarizadas, 
têm o potencial de causar comprome-
timento psicológico maior”.
Percebemos, assim, que a forma como 
as pessoas avaliam um evento poten-
cialmente perigoso definirá quais atitu-
des preventivas tomará, de quais recur-
sos lançará mão e o sentido que dará a 
essa experiência. A autora (4) realizou 
pesquisa com moradores de duas cida-
des do nordeste do Brasil, uma delas 
em área de seca, e investigou o nível de 
percepção de risco sobre a seca para os 
habitantes de ambas. Surpreendente-
mente, a população que não era atingi-
da pela seca mostrou um nível mais alto 
de percepção de risco. Pessoas atingidas 
pela seca de forma repetitiva criam me-
canismos psicológicos e sociais e apren-
dem com a experiência parecendo estar 
mais preparadas para lidar com o próxi-
mo evento. Por outro lado, a população 
que não vivia em situação de seca via 
a situação como muito mais perigosa, 
influenciada pelas notícias veiculadas 
na mídia.
O fato de uma determinada situação ou 
evento ser previsível exerce uma media-

t e n D ê n c i a S

rEsiliênCia E dEsastrEs naturais
Marilza Terezinha Soares de Souza
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ção de maior ou menor impacto sobre 
a população. O ser humano tem um 
tempo para programar-se e estará mais 
preparado para absorver seu impacto. 
Assim, podemos dizer que eventos que 
ocorrem de forma gradual e previsível 
permitem o planejamento, armazena-
mento de forças e estratégias de enfren-
tamento e a reconstrução pós trauma.
Desastres e adversidades naturais, pre-
vistos ou não, trarão perdas materiais, 
afetivas e sociais, fazendo com que as 
pessoas atingidas passem por um pro-
cesso de luto. Ocorre que, juntamente 
com esse processo e sua elaboração, elas 
devem reconstruir suas bases, e não há 
tempo para se fazer uma coisa de cada 
vez. Durante o enfrentamento da situa-
ção, há que se avaliar as perdas, priorizar 
necessidades de sobrevivência e manter 
aquilo que não foi perdido. 
Falar em recuperação e resiliência em si-
tuações de desastre natural implica em 
conceituarmos a resiliência comunitá-
ria. Landau e Saul (5) definiram a “resi-
liência da comunidade” como “a capaci-
dade da mesma de ter esperança e fé para 
suportar a maioria dos traumas e perdas, 
superar a adversidade e prevalecer, ge-
ralmente com recursos, competência e 
união” (pg.2), considerando a família 
como unidade primordial  de mudança. 
Os autores investigaram o impacto do 
ataque às torres gêmeas em Nova York 
em 2001 nas comunidades do “baixo 
Manhattan”. Os resultados demonstra-
ram que houve um aumento de 31% no 
abuso de drogas após a tragédia, desta-
cando que a adição é uma forma de adap-
tação à desorganização, quebra de roti-
na e de rituais e da estrutura da família 
e comunidade, como consequência de 

perdas catastróficas. Essas perdas tam-
bém provocam uma quebra no curso do 
desenvolvimento normal esperado, po-
dendo ter desdobramentos como a de-
pressão, suicídio e violência. Os autores 
(5, pg.3) consideram que após o impacto 
da tragédia, é importante a reconexão da 
família com seus contatos anteriores de 
apoio, tais como parentes, amigos e refe-
rências espirituais, bem como o restabe-
lecimento de rituais diários.
O apoio mútuo possibilita que as famílias 
compartilhem suas necessidades e cons-
truam juntas, estratégias para buscarem 
recursos. O apoio mútuo entre pessoas 
da própria comunidade é mais útil do 
que o vindo de fora, já que a comunidade 
conhece os recursos que possui e as redes 
de relacionamento confiáveis. É desejá-
vel que não haja separação entre a comu-
nidade e os profissionais que trabalham 
com esses eventos – como se a primeira 
não tivesse nenhuma competência e os 
segundos detivessem o saber – sugerindo 
que ambos compartilhem o trabalho (5).
Aos profissionais cabe intervenções 
não somente durante a fase de enfren-
tamento, mas nas posteriores. O psicó-
logo, como parte dessa equipe multi-
disciplinar, deve privilegiar a reorgani-
zação da comunidade, seguida pelo seu 
empoderamento no compartilhamen-
to e busca de recursos, na recuperação e 
construção de vínculos e na elaboração 
do sentido da experiência vivida. 
Finalmente, faz-se necessário um aler-
ta para as implicações ideológicas que a 
visão de resiliência pode trazer. Figueira 
(6) pesquisou a resiliência do nordesti-
no – o “cabra da peste” – que enfrenta 
a seca anualmente, adquirindo um co-
nhecimento que pode ser instrumento 

de adaptação ao sertão. Os resultados 
da pesquisa demonstraram que a visão 
que se tem, de que a convivência do 
nordestino com a estiagem e sua adap-
tação positiva são condições naturais 
de vida, faz pensar que a resiliência está 
calcada em sua sobrevivência trazendo 
uma imagem do nordestino como resi-
liente e forte para enfrentar esse tipo de 
intempérie já prevista. Corre-se o risco 
de concluir que o mesmo não necessita 
de ajuda dos órgãos públicos governa-
mentais, e que essa situação de miséria 
não precisa mudar, afinal, ele é forte, 
como um “cabra da peste”.

Marilza Terezinha Soares de Souza  é dou-

tora em psicologia clínica pela PUC-SP e do-

cente do curso de mestrado em desenvolvi-

mento humano da Universidade de Taubaté. 

Email: de_souzamarilza@hotmail.com.

rEfErênCias BiBliográfiCas

1. Walsh, F. Strengthening family resilience. 

The Gilford Press. 1998. 

2. Cyrulnik,  B. O murmúrio dos fantasmas. 

Ed. Martins Fontes. 2005

3. Mccubbin, H.; Thompson, A. I.; Mccubbin, 

M.A. Family assessment: resiliency, coping 

and adaptation. University of Wisconsin 

Publishers. 1996. 

4. Coêlho, A.E.L. “Percepção de ris co no con-

texto da seca: um estudo exploratório”. 

Psicologia para a América Latina. Ed Ulapsi, 

n.10, julho/2007.

5. Landau, J. & Saul, J. “Facilitando a resiliên-

cia da família e da comunidade em respos-

ta a grandes desastres”. Pensando Famílias 

n.4, ano 4, (56-78), pg.3. 2002.

6. Figueira, A.A. “A resiliência do cabra da 

peste: uma contribuição à promoção de 

saúde no sertão nordestino”. [Dissertação 

de mestrado] PUC-SP, 2005.

t e n D ê n c i a S

1_Abertura_36.indd   5 22/06/11   18:10



6

BRN o t í c i a s                            d o  B r a s i l

7

 Re d e Mu n d i a l

20 anos da internet no 
Brasil: universalização 
do acesso em expansão

Em 1991, o Brasil assistiu aos pri‑
meiros ensaios de conexões à inci‑
piente internet, a entre‑redes, a rede 
das redes de computadores. Naque‑
la época o privilégio de poder tro‑
car mensagens eletrônicas era coisa 
restrita aos pesquisadores universi‑
tários, pois a internet brasileira era 
uma rede exclusiva para universida‑
des e centros de pesquisa. Hoje são 
cerca de 50 milhões de usuários no 
país, mas que ainda pedem por uni‑
versalização do acesso. Caso emble‑
mático de urgência por conectivida‑
de foi o fato de, neste ano, a Receita 
Federal ter restringido, pela primeira 
vez, a entrega de declarações anuais 
de imposto de renda à via eletrônica. 
Ricardo Fritsch, coordenador da As‑
sociação Software Livre (ASL.Org) 
diz que “idealmente nós deveríamos 
ter um único tipo de cidadão, o ci‑
dadão conectado. Mas hoje ainda 
temos diferença entre os cidadãos 
de primeira categoria, que estão co‑
nectados, e os de segunda categoria, 
que têm que se deslocar até uma re‑
partição pública, que pode estar na 
sua cidade ou até mesmo em uma 
cidade vizinha”.
A Fundação de Amparo à Pesquisa 
do Estado de São Paulo (Fapesp) e o 

Instituto Brasileiro de Análises So‑
ciais e Econômicas (Ibase), no Rio 
de Janeiro, lideraram o esforço de 
conexão à grande rede. Desde então, 
a internet tem se caracterizado como 
uma tecnologia altamente disrupti‑
va. Ela atua fornecendo soluções 
novas e originais para velhos pro‑
blemas, ao invés de simplesmente 
incrementar ou otimizar soluções já 
existentes. Foi assim com a primeira 
revolução, o correio eletrônico, de‑
pois com o comércio online e, simul‑
taneamente, o compartilhamento 
de arquivos. Esta última tecnologia 
tem protagonizado a mais profunda 
alteração na forma como se distri‑
buem bens simbólicos, como filmes, 
músicas e livros. E, como tal, tem si‑
do também a atividade online com 
mais desdobramentos éticos, políti‑
cos e tecnológicos, impactando em 
toda a sociedade.
No Brasil, o aniversário de duas 
décadas da internet demarca uma 
série de avanços importantes, mas 
também expõe fragilidades e dispu‑
tas. Em termos de avanços e con‑
solidações, pode‑se citar a criação 
e atuação do Comitê Gestor da In‑
ternet Brasileira (CGI.br), através 
da Portaria Interministerial 147 em 
1995, e o Decreto 4.829/2003 que 
a altera. O CGI.br foi criado para 
“coordenar e integrar todas as ini‑
ciativas de serviços de internet no 
país, promovendo a qualidade téc‑
nica, a inovação e a disseminação 
dos serviços ofertados”. O CGI.br 

trabalha em conjunto com o Nú‑
cleo de Informação e Coordenação 
do Ponto Br (NIC.br) que, por sua 
vez, atua como um braço executor 
das deliberações do CGI.br e tam‑
bém opera o Registro.br, através do 
qual a entrega de domínios com 
terminação  “.br” é coordenada, 
bem como seus endereços IP. Esse 
arranjo institucional foi criado em 
conjunto pelos Ministérios das Co‑
municações e da Ciência e Tecno‑
logia, em maio de 1995, com fins 
de promover a efetiva participação 
da sociedade civil em assuntos da 
internet brasileira.
Apesar do crescimento do acesso di‑
gital, ainda é baixa a penetração da 
rede na sociedade. Ela está altamen‑
te concentrada nos grandes centros 
urbanos, excludente às populações 
de baixa renda e as localizadas em 
periferias urbanas e regiões rurais, 
sendo que o acesso em banda larga 
nas regiões Norte e Nordeste é mais 
precário do que no restante do país. 
De acordo com dados da Agên‑
cia Nacional de Telecomunicações 
(Anatel), em dezembro de 2010 
havia somente 50 milhões de usuá‑
rios – em uma população de 190 mi‑
lhões, ou 26% dos brasileiros – com 
acesso à internet em modalidade 
banda larga fixa (cabo ou dsl). Nes‑
se cenário, parece distante o uso da 
internet como uma ferramenta de 
educação universal, de acesso a ser‑
viços do governo (e‑Gov) e de liber‑
dade de opinião e informação. 
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gital com capilaridade necessária ao 
desempenho de sua missão”. 
A disputa em torno do Plano Nacio‑
nal de Banda Larga (PNBL) tem si‑
do, de um lado, pelas operadoras de 
telefonia, principais detentoras das 
vias pelas quais a internet transita 
e, do outro, pelo governo federal e 
grupos organizados da sociedade co‑
mo, por exemplo, a Cultura Digital. 
As telecoms temem que o governo 
entre na competição pelo mercado, 
usando a Telebrás, estatal que foi en‑
carregada de implementar o PNBL. 
O governo federal sofre críticas até 
de natureza doutrinária, de criação 
de mais uma estatal, em vez de for‑
necer condições favoráveis à atuação 
do setor privado, e de estar agindo 
como empresa privada. 
O provimento de internet banda 
larga no Brasil é fortemente oli‑
gopolizado. Dados do Instituto 
de Pesquisa Econômica Aplicada 
(Ipea) e da Consultoria Teleco para 
novembro de 2010 indicam que três 

Nesse cenário, fica clara a impor‑
tância do acesso à internet via lan 
houses, ou, com o nome dado pelo 
PLC28/2011 (Projeto de Lei da Câ‑
mara), “Centros de Inclusão Digi‑
tal”. As lan houses são as verdadeiras 
universalizadoras do acesso à rede. 
Segundo o CGI.br, elas fornecem 
acesso a 40 milhões de brasileiros, e 
a 74% de todas as classes D e E que 
tem acesso à rede. O PLC28/2011 é 
um projeto de lei que declara as lan 
houses como entidades multipropó‑
sito, tornando‑as potenciais benefi‑
ciárias de incentivos como renúncias 
fiscais e valores reduzidos na compra 
de equipamentos financiados pelos 
bancos públicos. 
No entanto, o projeto, que está no 
Senado, tem sofrido críticas pelas 
emendas que recebeu no Congresso: 
uma delas prevê que deva ser regis‑
trado o nome e o RG do usuário da 
lan house. Essa emenda, que visa per‑
mitir a recuperação de informações 
por um eventual processo judicial 
por crime cibernético, foi vista por 
muitos como demasiadamente con‑
troladora e também discriminadora 
do usuário de lan house, e tem sido 
ativamente combatida pela Associa‑
ção Brasileira de Centros de Inclusão 
Digital (ABCID). Por comparação, 
um usuário que acessa a internet 
via conexão doméstica em sua casa, 
não passa por tal controle. Segundo 
Mário Brandão, da ABCID, em ar‑
tigo no jornal O Estado de S.Paulo 
(01/06/2011), “na população com 

idade entre 10 e 15 anos, apenas 2% 
possuem RG. Assim, sancionada a 
emenda, estarão alijados do acesso 
à internet cerca de 1,6 milhão de 
brasileiros que hoje utilizam as lan 
houses para fazer desde suas pesqui‑
sas até o simples digitar e impressão 
dos seus trabalhos escolares. Se con‑
siderarmos todo o universo de estu‑
dantes, de todas as idades, que hoje 
utilizam lan houses, mas não têm 
carteira de identidade, estariam ex‑
cluídos 8 milhões de brasileirinhos 
das facilidades da internet”.

O PlanO naciOnal de Banda larga 

e a universalizaçãO dO acessO De 
acordo com Pedro Antonio Doura‑
do de Rezende, professor de ciência 
da computação da Universidade de 
Brasília (UnB), dedicado à área de 
segurança computacional, “o gover‑
no brasileiro finalmente percebeu a 
importância estratégica, para o Es‑
tado, de deter algum controle sobre 
a infraestrutura de comunicação di‑

Brasil planeja 
expansão no 
número de 
usuários  
da internet

Antonio Scarpinetti
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empresas (Oi, NET e Telefônica) 
concentravam 84,3% da participa‑
ção no mercado nacional. No Norte 
e Nordeste a situação é ainda mais 
dramática e, não raro, uma única 
empresa domina o fornecimento do 
serviço. Na ausência de competição, 
não impressiona que os preços do 
serviço para esses estados sejam os 
mais caros do país.
O PNBL entra justamente para in‑
tervir nessa concentração, tanto do 
oligopólio quanto da distribuição 
no território nacional. Como a in‑
fraestrutura mais cara é a instalação 
de conectividade capaz de interli‑
gar todo o país, o PNBL fará essa 
interligação e a partir de sua rede 
seria possível provedores privados 
oferecerem conectividade local a co‑
munidades, zonas rurais e cidades. 
O governo, nesse cenário, seria um 
provedor de conexão “no atacado”, e 
o setor privado responsável pelo que 
se conhece como “última milha”, ou 
seja, a ligação entre a residência do 
assinante e a rede do governo. 

No final de maio e começo de ju‑
nho o PNBL sofreu algumas revi‑
ravoltas. A destituição de Rogério 
Santanna do cargo de presidente 
da Telebrás e a nomeação de Caio 
Bonilha, então diretor comercial da 
estatal, no dia 1o de junho, foram 
vistos por muitos como uma indi‑
cação de que o governo pretendia 
aproximar‑se das telecoms, dando 
sinais claros de que não pretende 
atuar no varejo. Outro problema 
enfrentado pela Telebrás foi o con‑
tingenciamento de recursos decre‑
tado pela presidente Dilma Rous‑
seff. Face à nova dotação, as metas 
do PNBL para o ano de 2011 ficam 
severamente comprometidas. 

direitO de acessO e neutralidade 

O senador Rodrigo Rollemberg 
(PSB‑DF) é autor de uma proposta 
de emenda constitucional que pla‑
neja inserir na Carta Magna o direi‑
to ao acesso à internet, a exemplo de 
países como a Finlândia, que decla‑
rou o acesso à internet banda larga 

um direito de todos os finlandeses 
em 2009, sendo o primeiro país a 
aprovar isso em lei. 
A neutralidade da internet é, ao 
mesmo tempo, uma circunstância 
resultante da forma como os pro‑
tocolos de troca de dados foram 
desenvolvidos, e também um as‑
pecto social desejável, uma vez que 
a internet é uma rede distribuída 
e descentralizada, onde qualquer 
um opera em igualdade de condi‑
ções com seus pares. A manutenção 
futura da neutralidade – que tem 
origem no início da história da re‑
de – tem sido um tema fortemen‑
te debatido, uma vez que existem 
pressões políticas e lobbies fortes 
que buscam relativizá‑la. Os mo‑
tivos para buscar tal controle são 
vários. Segundo o professor Sérgio 
Amadeu, “no momento em que as 
operadoras de telefonia começam a 
perceber que podem transitar em 
suas redes pacotes de voz sobre ip 
(VoIP), por exemplo, elas podem 
querer degradar a velocidade de 

Fonte: ITU. Tradução: Sérgio Amadeu da Silveira

tabela – Tempo de download de acordo com diferentes velocidades de conexão da internet
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transmissão, uma vez que esse trá‑
fego compete com os serviços de 
voz prestados por elas mesmas”. A 
neutralidade da rede é uma garantia 
de isonomia entre os diversos atores 
que habitam a internet.
O Fórum Internacional de Software 
Livre, Fisl, que acontece anualmen‑
te em Porto Alegre, e em junho de 
2011 teve sua 12a edição, escolheu o 
tema da neutralidade da rede como 
assunto central. “Nós costumamos 
escolher o tema do fórum com mui‑
ta antecedência, e quando escolhe‑
mos a neutralidade da rede, no ano 
passado, nunca imaginaríamos que 
haveria este ano uma reunião do G8 
para discutir censura e filtragem da 
internet. Então este é um tema atu‑
al”, diz Ricardo Fritsch.
Para Pedro Rezende, se estender‑
mos a noção de papel social para 
incluir aquilo que fazem organiza‑
ções e empresas com suas infraes‑
truturas de TI, e mesmo serviços 
e protocolos implementáveis por 
software, essa neutralidade cor‑
responderá a uma generalização 
do conceito de privacidade. “Ge‑
neralização do ponto de vista se‑
miológico mas não jurídico, pois 
para o direito a privacidade é um 
conceito intrinsecamente ligado 
ao indivíduo. Nesse sentido, devo 
logicamente concluir que a neutra‑
lidade da rede está sim ameaçada, e 
de extinção”, conclui. 

Bruno Buys

Boa parte dos mais caros abacaxis 

encontrados nos grandes 

supermercados brasileiros vêm 

de uma região do centro do país 

que até o início da década de 

1990 mal produzia alimentos para 

a subsistência de sua própria 

população. Até então, era difícil 

associar a região do norte do 

estado de Goiás a qualquer tipo de 

atividade econômica. Há 22 anos 

a região tornou‑se o estado do 

A
dt

ur
/T

O

Tocantins que hoje  possui enorme 

potencial econômico.

“O Tocantins será nesta década o 

que o Mato Grosso foi na década 

passada: a maior e mais promissora 

fronteira agrícola do Brasil”, 

afirmou Carlos Magno Campos 

da Rocha, chefe geral da unidade 

da Embrapa Pesca e Aquicultura, 

criada em 2009 e já considerada o 

maior centro nacional de pesquisa 

da área em número de cientistas.

tOcantins

A nova fronteira agrícola do Cerrado

Aos 22 anos a capital, Palmas, alcançou 228 mil habitantes de acordo com o censo 
2010 do IBGE
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Conhecido pela extrema 

pobreza e por baixos índices de 

desenvolvimento, o norte de 

Goiás era formado basicamente 

por municípios com pouquíssima 

infraestrutura, alguns 

remanescentes quilombolas e 

comunidades indígenas além de 

propriedades rurais que, em sua 

maioria, sequer contavam com 

energia elétrica. A mudança teve 

início em 1988, com a Constituição 

Federal que transformou 277 mil 

km2 do norte de Goiás no estado 

do Tocantins. “Não é exagero dizer 

que a única estrada asfaltada 

por aqui naquela época era a 

Belém–Brasília”, conta Ruiter de 

Pádua, secretário executivo da 

Secretaria de Agricultura, Pecuária 

e Abastecimento do Tocantins  

e que testemunhou o surgimento 

do estado.

Ao completar 22 anos no último 

1º de janeiro, o mais novo estado 

brasileiro foi colocado na berlinda 

com o movimento para a criação 

de duas unidades federativas, 

o Carajás e o Tapajós, fatias sul 

e oeste, respectivamente, do 

estado do Pará. Para justificar os 

vultosos gastos federais com a 

criação de novos estados há de se 

comprovar que os benefícios serão 

compensadores. Nesse aspecto,  

o Tocantins mostra que ganhou  

mais do que somente uma malha 

viária asfaltada.

A única linha de transmissão 

que abastecia o Tocantins em 

1989 vinha de Goiás e mal tinha 

capacidade para servir todas 

as cidades. Uma das primeiras 

tarefas do novo governo estadual 

foi aumentar o porte dessa 

linha e buscar a independência 

na produção de energia. Isso 

aconteceria somente em 2001, com 

a inauguração da Usina Hidrelétrica 

de Lajeado, entre os municípios de 

Lajeado e Miracema do Tocantins.

Outro problema que teve de ser 

contornado foi a inexistência de 

um município com infraestrutura 

mínima capaz de abrigar o novo 

governo estadual. Como soluções, 

foram sugeridas a construção 

Fotos: F‡ bio Reynol

Pedra furada (esq.) e dunas compõem diferentes cenários para o turista que visita o Parque Estadual do Jalapão
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de um bairro administrativo em 

alguma cidade ou começar uma 

capital do zero. Optou‑se pela 

segunda. O local escolhido para a 

empreitada foi a margem direita do 

rio Tocantins. “Era a região mais 

atrasada do estado”, relembra 

Pádua, justificando que com isso 

pretendia‑se desenvolver a área 

atraindo pessoas e investimentos.

Hoje com cerca de 230 mil 

habitantes e localizada no centro 

geodésico do Brasil, a capital 

Palmas é a maior cidade do 

Tocantins concentrando por volta 

de 17% da população do estado 

e tem recebido investimentos 

principalmente nos setores 

agroindustrial e de serviços. 

riquezas naturais favOráveis 

O interesse dos investidores 

agrícolas é motivado pelas 

condições edafoclimáticas (do 

solo e do clima) favoráveis e pela 

posição geográfica estratégica 

do estado, ao centro do Brasil. 

Caracterizadas pela alta incidência 

solar, as terras tocantinenses 

recebem chuva de dezembro a 

maio e costumam sofrer uma 

longa estiagem nos demais meses. 

Para contornar o problema, 

os produtores têm de lançar 

mão de sistemas de irrigação 

os quais, apesar de encarecer 

a produção, têm se mostrado 

compensadores. “Aqui é comum 

o agricultor colher outra safra 

e norte‑americano, barateando o 

frete marítimo. Para completar, 

está em construção um sistema de 

eclusas que tornará o rio Tocantins 

navegável em toda a sua extensão 

e permitindo que as embarcações 

cheguem até Belém. 

Com cerca de cinco milhões de 

hectares de pastagens degradadas, 

o estado apresenta uma área nada 

desprezível para a expansão da 

sua atividade agropecuária. Esse 

potencial colocou o Tocantins 

entre as regiões prioritárias 

escolhidas pelo Ministério da 

Agricultura para a implantação 

do Projeto Agricultura de Baixo 

Carbono (ABC), como informou 

Manduca. O projeto ABC visa 

reduzir as emissões de carbono 

na atividade agrícola brasileira 

e conferir ao país uma garantia 

de sustentabilidade capaz de 

contornar barreiras não tarifárias 

que os países estrangeiros deverão 

impor visando mitigar as emissões 

de gases de efeito estufa (GEE).

Detentor da segunda maior 

bacia hidrográfica do Brasil, a do 

Araguaia‑Tocantins, o estado viu 

sua produção de pescado saltar de 

360 toneladas para mais de sete 

mil toneladas anuais durante a 

última década e tem potencial para 

crescer ainda mais especialmente 

com os peixes nativos. Esse foi um 

dos impulsionadores da instalação 

de uma unidade de pesquisa em 

pesca e aquicultura da Embrapa.

no período da entressafra como 

o milho, na entressafra da soja, 

por exemplo”, contou Jarbas 

Manduca, superintendente federal 

de Agricultura do Tocantins, 

que representa o Ministério 

da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento no estado.

O sol e a baixa umidade também 

são responsáveis pelo alto 

Brix encontrado nas frutas. A 

escala Brix é um indicador do 

teor de açúcar, quanto maior 

o índice mais doce é o fruto. 

Daí a valorização do abacaxi 

tocantinense além de outras 

frutas, como a melancia.

A experiência com a soja no 

estado também tem sido exitosa. 

“Há baixa incidência de pragas e 

doenças e as sementes possuem 

um alto poder germinativo”, 

ressalta Manduca. A produção 

também se beneficia da 

infraestrutura de escoamento, com 

a conclusão do trecho norte da 

ferrovia Norte‑Sul, que já colocou 

o preço da soja tocantinense em 

pé de igualdade com a produzida 

em localidades privilegiadas como 

Rondonópolis (MT), atendida por 

uma linha férrea que transporta  

a produção até o porto de 

Paranaguá (PR).

O Tocantins tem ainda a vantagem 

de se utilizar de portos localizados 

ao norte do país como o de 

Belém (PA) e de Itaqui (MA), mais 

próximos dos mercados europeu 
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As condições favoráveis naturais 

atraem também turistas. 

O Parque Estadual do Jalapão, 

a leste, e a maior ilha fluvial do 

mundo, a do Bananal, a oeste, já 

são centros de atração turística 

e exibem uma característica rara, 

a transição de quatro diferentes 

biomas, o Cerrado, o Pantanal, 

a Amazônia e a Caatinga. Essas 

zonas de transição, ou ecótonos, 

proporcionam paisagens 

únicas além de uma ampla 

biodiversidade.

riqueza e desigualdade Apesar 

de ter se desenvolvido em várias 

áreas, o Tocantins ainda não 

conseguiu responder ao maior 

problema existente desde sua 

criação, a pobreza da população. 

Um levantamento divulgado pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE) no início de 2011 

revelou que 163 mil tocantinenses 

vivem em estado de extrema 

pobreza, quase 12% da população. 

O índice supera a média nacional 

de 8,5% dos brasileiros em 

condição de miséria.

De acordo com o economista 

Waldecy Ribeiro, coordenador 

do curso de mestrado em 

desenvolvimento regional 

da Universidade Federal do 

Tocantins, o modelo tocantinense 

de crescimento está alicerçado 

em atividades que geram pouca 

agregação de valor. “Isso tem 

produzido uma concentração 

fortíssima de renda”, colocou.

Outro fator relevante apontado 

pelo economista é a pequena 

participação da iniciativa privada 

no desenvolvimento do estado. 

Ribeiro mostra que o Tocantins 

ainda encontra‑se numa curva 

ascendente de crescimento 

galgada nos investimentos 

públicos. “Ainda há muita 

infraestrutura a ser financiada 

pelo Estado aqui no Tocantins, 

mas quando esses investimentos 

relacionados à instalação 

diminuírem, serão necessários 

recursos privados para alimentar a 

economia”, explicou.

Para que o Tocantins cresça no 

agronegócio, Ribeiro aponta 

a necessidade de se fazer 

um levantamento detalhado 

dos solos. “Não há nada 

sistematizado nesse sentido e 

será preciso conhecer bem cada 

área para apontar as vocações 

econômicas”, afirma. 

Ademais, o estado tem enfrentado 

casos sérios de corrupção nos 

últimos anos. Em 2009, o então 

governador Marcelo Miranda foi 

cassado pelo Tribunal Superior 

Eleitoral (TSE) sob a acusação 

de utilizar os recursos públicos 

para se reeleger. Em dezembro de 

2010, a Polícia Federal prendeu 

três desembargadores do Tribunal 

de Justiça do Tocantins (TJ‑TO) 

acusados de vender decisões 

judiciais e de fraudar precatórios.

Os episódios pesam sobre o 

jovem estado que procura atrair 

a iniciativa privada para manter o 

ritmo de crescimento. A despeito 

desses problemas, grandes 

corporações do ramo agropecuário 

já estão se estabelecendo no 

Tocantins e desenvolvendo 

diferentes culturas o que deve 

torná‑lo conhecido por muito mais 

do que os abacaxis nas prateleiras 

dos grandes centros.

Fábio Reynol

tabela – Panorama do Tocantins
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Re u n i ã o d a s Fa p s

Arcabouço legal é  
o principal entrave 
para desenvolver 
C,T&I no Brasil

As principais dificuldades encon‑
tradas no cotidiano dos cientistas 
estão no arcabouço legal que dá sus‑
tentação a seu trabalho de pesquisa. 
A Lei 8.666, a Lei de Inovação, a 
Lei do Bem, os problemas com im‑
portação, a exigência da dedicação 
exclusiva, a questão de acesso à bio‑
diversidade, a política de concessão 
de bolsas são alguns dos entraves 
listados pelos participantes das reu‑
niões realizadas em 30 e 31 de maio 
último, na capital mineira, reunin‑
do representantes do Conselho Na‑
cional de Secretários Estaduais para 
Assuntos de C,T&I (Consecti) e do 
Conselho Nacional das Fundações 
Estaduais de Amparo à Pesquisa 
(Confap). O consenso entre eles foi 
reivindicar a criação de uma legisla‑
ção específica para ciência, tecnolo‑
gia e inovação no Brasil.
“Precisamos de outras leis, defini‑
das com princípios específicos, que 
permitam que a C,T&I avancem na 
velocidade que o país precisa e que, 
inclusive, envolvam os órgãos de 
controle, como o Tribunal de Con‑
tas da União”, sugere Mário Neto 
Borges, presidente do Confap e da 

Fundação de Amparo à Pesquisa do 
Estado de Minas Gerais (Fapemig), 
Durante o encontro, foi elaborada 
uma proposta, a ser encaminhada 
para as duas comissões de ciência e 
tecnologia da Câmara dos Deputa‑
dos e do Senado, com o objetivo de 
modificar e adequar as leis vigentes, 
partindo do pressuposto que as ativi‑
dades científicas brasileiras precisam 
de normas e leis próprias para serem 
mais eficientes. O documento propõe 
a criação de uma nova norma para re‑
gular as contratações e aquisições que 
tenham relação com C&T, visando 
facilitar a importação de equipamen‑
tos necessários para suas atividades de 
pesquisa e desenvolvimento; modifi‑
cações na Lei de Inovação; criação de 
lei federal e leis estaduais que tratem 
do patrimônio adquirido por meio de 
projetos; e alterar a prestação de con‑
tas, para que ela só ocorra quando não 
forem alcançados os objetivos. 
Para Olívia Simão, diretora‑presiden‑
ta da Fundação de Amparo à Pesquisa 

Dirigentes Olívia Simão, Odenildo Sena 
(Consecti) e Mário Neto Borges

Divulga• ‹ o
do Amazonas (Fapeam), a criação de 
uma legislação voltada exclusivamen‑
te para C,T&I deve levar em conside‑
ração que essas três vertentes do de‑
senvolvimento trabalham com algo 
sui generis na administração pública, 
fomentando a geração de conheci‑
mento e de recursos humanos e apre‑
sentando uma velocidade diferente 
dos demais setores. “Para operarmos 
melhor, o arcabouço legal é um dos 
desafios”. Leis mais ágeis e ajustadas 
às especificidades da área permitirão 
alcançar melhores resultados em ter‑
mos de eficiência na realização da pes‑
quisa e a celeridade necessária na exe‑
cução da inovação, acrescenta Olívia. 
O assunto é bastante complexo, pois 
envolve, além da modificação legis‑
lativa, uma mudança no paradigma 
cultural, considera Borges. “Eu fiz 
doutorado na Inglaterra e não tem 
esses entraves todos para fazer pes‑
quisa lá. Um exemplo é que eles não 
têm lei de licitação. Isso é uma coisa 
da cultura nacional brasileira, de ori‑
gem latina, de forte influência portu‑
guesa, cartorial. E tem que se mudar 
a cultura, mas, para mudar isso, tem 
que mudar o paradigma para fazer 
o acompanhamento da pesquisa”, 
critica Borges. Em sua opinião, en‑
quanto o Brasil cria obstáculos para 
o desenvolvimento, outros países 
geram incentivos, facilitando, assim, 
que progridam científica e tecnologi‑
camente de forma mais satisfatória . 

Carolina Octaviano

2_Brasil_36.indd   13 22/06/11   17:02



14

BRN o t í c i a s                            d o  B r a s i l

15

Pop e diretor do Museu Interativo 

de Ciências Puertociencia, na 

Argentina.

encOntrO de camPinas O estímulo 

aos jovens por carreiras científicas 

continua sendo um debate atual 

e permeou as apresentações 

durante o evento da Unicamp, que 

comemorou 20 anos da criação 

da rede. Foram mais de 350 

inscritos de 11 países (Argentina, 

Brasil, Chile, Colômbia, Venezuela, 

Uruguai, República Dominicana, 

El Salvador, Costa Rica, México 

e Espanha) e 298 trabalhos 

apresentados, entre comunicações 

orais, pôsteres digitais, minicursos 

e oficinas, além das conferências 

magnas com palestrantes 

convidados.

fortalecida”, considera o argentino 

Joaquín Fargas, atual presidente 

da Red‑Pop. Para Graciela Merino, 

também representante da 

Argentina, que presidiu a entidade 

de 1995 a 99, “o sucesso se deve à 

união e contínua cooperação entre 

os países que compõe a rede”.

Na época de sua concepção, lembra 

Graciela, a popularização da ciência 

era um tema emergente e se discutia 

o conhecimento científico como 

forma de liberdade e eliminação 

da pobreza dos países do nosso 

continente. Além disso, “começou‑

se a promover congressos por 

causa da preocupação com o ensino 

de ciências e o desinteresse dos 

jovens por carreiras duras, como 

as engenharias”, diz Agustín 

Carpio, membro fundador da Red‑

red-POP

A profissão de divulgador 
científico em debate

Um galo sozinho não tece uma 

manhã: ele precisará sempre 

de outros galos. Os versos 

de João Cabral de Melo Neto 

inspiraram um dos inúmeros 

trabalhos apresentados na 12ª 

Bienal da Rede de Popularização 

da Ciência e da Tecnologia da 

América Latina e do Caribe (Red‑

Pop), ocorrida na Universidade 

Estadual de Campinas (Unicamp) 

no final de maio. Este é um dos 

principais eventos de discussão 

da popularização da ciência, e as 

palavras do poeta traduzem bem o 

espírito que motivou a criação da 

rede, “uma das mais consolidadas 

em divulgação científica”, afirma 

Jorge Grandi, representante da 

Organização das Nações Unidas 

para Educação, Ciência e Cultura 

(Unesco) no Brasil.

Ela surgiu em 1990 a partir da ideia 

de um grupo de 40 representantes 

de 11 países da América Latina que 

se reuniram no Rio de Janeiro, 

através da Unesco no programa de 

Ciência, Tecnologia e Sociedade. 

No ano seguinte, somente seis 

participantes continuaram a 

empreitada, mas, “apesar de 

períodos de turbulência, a rede 

sobreviveu e hoje está maior e mais 
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Evento em Campinas 
comemorou 20 anos da Red-Pop. 
Comunicação oral totalizou 
298 trabalhos apresentados.

Fotos: Divulga• ‹ o Augusto Fidalgo 

O cronograma do encontro 

abarcou cinco eixos: educação 

não formal em ciências; avaliação 

dos programas de popularização 

de ciências; jornalismo científico; 

materiais para popularização 

científica; e centros de ciências. 

Mas o carro‑chefe da discussão foi 

a profissionalização do trabalho  

de divulgação científica 

que, segundo Carpio, “não é 

reconhecido por nenhum sistema 

científico do mundo”.

O trabalho de divulgação 

científica envolve duas questões 

centrais. Em primeiro lugar, como 

comunicar temas científicos com 

o rigor necessário de conceitos e 

detalhes que a ciência exige, sem 

deixar a informação e o ambiente 

demasiado árido para o público? 

Em contrapartida, como tratar os 

feitos científicos de modo atraente e 

palatável ao público, sem banalizar o 

tema frente aos olhos dos cientistas?

Do lado dos cientistas, o grande 

entrave é que “mesmo ultra‑

especialistas e no domínio de 

suas áreas, frequentemente 

não conseguem transmitir seus 

achados de forma inteligível 

ao público leigo em ciências”, 

afirmou o físico Sergio de Régules, 

da Universidade Autônoma do 

México. Esse ajuste perfeito entre 

as áreas cabe ao divulgador de 

ciência. Há forte demanda por 

tais profissionais capacitados 

que “saibam conduzir discussões 

verdadeiramente científicas e 

mostrar a dimensão social que 

a ciência tem”, afirmou Diego 

Golombek, da Universidade 

Nacional de Quilmes na Argentina.

Biólogo e divulgador, Golombek 

chama a atenção para o fato de que 

investimentos governamentais 

devem incluir, além das áreas de 

produção científica básica e aplicada, 

também o trabalho de divulgação 

e educação para a ciência. Dessa 

forma, “inclui‑se nos debates 

científicos as pessoas que não 

trabalham com ciências e, também, 

busca‑se despertar a vocação 

científica nos mais jovens“, concluiu.

PrOPOstas educaciOnais Com o foco 

na formação de futuros cientistas 

e, também, na popularização 

dos temas junto a uma parcela 

cada vez maior da população, 

no encontro da Red‑Pop várias 

sugestões e projetos foram 

debatidos. Entre os vários pontos 

abordados, está a participação dos 

museus de ciências em atividades 

complementares da aprendizagem 

e o uso de instrumentos lúdicos 

na educação científica formal em 

sala de aula. As apresentações 

orais trouxeram novidades, como 

o ensino de física no formato do 

atualíssimo stand up commedy, 

com o argumento de que o humor 

é ótima ferramenta para atrair o 

interesse dos alunos.

No sarau científico, uma 

apresentação teatral discutiu 

o plantio de organismos 

geneticamente modificados, os 

famosos transgênicos. “Assim, 

o público se sente à vontade 

para interagir, perguntar e se 

envolver com o assunto”, diz Luisa 

Massarani, diretora do Museu da 

Vida da Fundação Oswaldo Cruz e 

idealizadora da peça.

Embora se possa, e seja 

recomendável, lançar mão de 

jogos e brincadeiras para ensinar 

ciências, o assunto é sério. O 

processo de formação científica 

das crianças exige rigor e atenção 

para evitar a construção de 

conceitos errados. “Modelos 

mentais mal construídos são 

difíceis de serem desfeitos 

futuramente”, avalia Fábio Freitas, 

físico e divulgador científico da 

Universidade Federal da Bahia.

Daniel Blassioli Dentillo
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Conciliando 
biodiversidade em 
meio à presença 
humana

O Brasil abriga 1.825 espécies de aves, 
de acordo com o Comitê Brasileiro de 
Registros Ornitológicos (CBRO), o 
que equivale a 20% do total estimado 
para o mundo. Parte desse montante 
corresponde às aves que utilizam tam‑
bém o espaço urbano para sua sobrevi‑
vência, além de seus habitats naturais. 
Apenas no Parque Ibirapuera, situado 
na capital de São Paulo, maior metró‑
pole do país, já foram registradas 159 
espécies. Embora esse valor seja baixo 
quando comparado com a riqueza de 
algumas reservas de Mata Atlântica, 
que podem chegar a 400 espécies, ele 
sugere que é possível garantir biodi‑
versidade em ambientes marcados pela 
presença humana.
Em pesquisa realizada na área metropo‑
litana de Seattle, Jonh Marzluff, autor 
do livro Urban ecology: an international 
perspective on the interaction between 
humans and nature (2008), constatou 
que as paisagens urbanas com 50 a 60% 
de cobertura vegetal apresentam maior 
diversidade de aves do que aquelas com 
índices até superiores de áreas verdes. A 
aparente contradição é explicada pela 
presença não só de espécies florestais na‑
tivas, mas também de espécies sinantró‑

picas (etimologicamente, aquelas que 
são “amigas do homem”), cuja densida‑
de populacional é maior em ambientes 
urbanos do que em seus ambientes na‑
turais. Exemplos de aves brasileiras que 
são favorecidas com a urbanização são 
o bem‑te‑vi (Pitangus sulphuratus) e a 
corruíra (Troglodytes musculus), espécies 
típicas de áreas abertas. 

indicadOr amBiental Além da rique‑
za, outros aspectos devem ser consi‑
derados para uma melhor avaliação 
da biodiversidade urbana, como a 

composição e a abundância de cada 
espécie na área, diz Carla Fontana, 
pesquisadora do Museu de Ciências e 
Tecnologia da Pontifícia Universidade 
Católica do Rio Grande do Sul. “Se es‑
tivermos falando de um ambiente ori‑
ginalmente florestal, como me parece 
o caso de Seattle, espécies campestres e 
sinantrópicas, apesar de contribuírem 
para o aumento da riqueza, podem ser 
indicadoras de alterações ambientais, 
principalmente. Assim, o conceito de 
diversidade com base no número de es‑
pécies talvez não seja o mais relevante 
nesse contexto”, analisa. 
De fato, os poucos ornitólogos brasilei‑
ros que se dedicam ao estudo das aves 
urbanas tendem a focar suas pesquisas 
em apenas algumas poucas espécies e 
não na comunidade como um todo. Isso 
ocorre porque existem espécies que, por 
serem mais sensíveis ou específicas ou 
peculiares, tendem a desaparecer mais 
rápido nas cidades, sendo por isso utili‑
zadas como bioindicadoras ambientais. 
Sua presença e abundância em ambien‑
te urbano indicam, portanto, a quali‑
dade das áreas remanescentes. Segundo 
pesquisa de Augusto Piratelli, professor 
da Universidade Federal de São Carlos, 
espécies com grande potencial para se‑
rem utilizadas como bioindicadores da 
fragmentação florestal da Mata Atlân‑
tica são o vira‑folha (Sclerurus scansor), 
o tangará‑dançarino (Chiroxiphia cau-
data), o tiê‑do‑mato‑grosso (Habia 
rubica) e o abre‑asa‑de‑cabeça‑cinza 
(Mionectes rufiventris).
Piratelli ainda argumenta que estudos 

Beija-flor tesoura e curruíra (acima)

Fotos: Guilherme Serpa
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ecológicos com aves urbanas não têm o 
mesmo glamour dos estudos com espé‑
cies endêmicas, ameaçadas e de comu‑
nidades de habitats mais preservados. 
Quando se fala em conservação, os pes‑
quisadores normalmente sustentam um 
modelo em que a natureza deve estar 
separada do homem, o que acaba provo‑
cando a preferência por espécies nativas 
de floresta negligenciando espécies co‑
muns de ambientes urbanos.
Embora não haja um consenso sobre 
a contribuição das espécies sinantró‑
picas para a biodiversidade urbana, os 
pesquisadores parecem concordar que 
a heterogeneidade de habitat seja fun‑
damental para o enriquecimento da avi‑
fauna nas cidades. “Árvores frutíferas, 
plantas que oferecem flores e troncos de 
árvores mortas são itens que certamente 
vão atrair mais aves para as cidades”, diz 
Piratelli. “Corpos d’água também enri‑
quecem bastante a avifauna urbana, tra‑
zendo elementos que não existiriam sem 
esses ambientes”, completa, lembrando 
o caso das garças. 

mudanças de háBitO Espécies de aves 
tidas como típicas de ambientes urbanos 
são o pombo‑doméstico (Columba li-
via) e o pardal (Passer domesticus), ambas 
introduzidas no Brasil durante os século 
XVI e XX, respectivamente. Além des‑
sas, outras espécies são favorecidas pelos 
adensamentos urbanos, como o uru‑
bu‑de‑cabeça‑preta (Coragyps atratus), 
a rolinha‑caldo‑de‑feijão (Columbina 
talpacoti), o beija‑flor‑tesoura (Eupeto-
mena macroura), a andorinha‑peque‑

na‑de‑casa (Pygochelidon cyanoleuca), o 
sabiá‑laranjeira (Turdus rufiventris), a 
cambacica (Coereba flaveola) e o sanha‑
ço‑cinzento (Thraupis sayaca). 
A convivência com os seres humanos 
também pode levar a mudanças com‑
portamentais de muitas dessas espécies, 
como a construção de ninhos com ma‑
teriais manufaturados ou em locais arti‑
ficiais. Elizabeth Höfling, professora do 
Instituto de Biociências da Universida‑
de de São Paulo e uma das autoras do 
livro Aves no campus (2002), relata que 

já foi observado um ninho de cambaci‑
ca forrado com algodão proveniente de 
um dos laboratórios do Departamento 
de Zoologia. Outras espécies, como o 
pardal e a andorinha‑pequena‑da‑casa, 
costumam nidificar no beiral das casas. 
Não raramente os ninhos são constru‑
ídos em postes elétricos, o que pode 
representar um prejuízo ao sistema de 
distribuição de energia. Estudos realiza‑
dos em quatro municípios de Santa Ca‑
tarina apontaram que mais de 50% dos 
postes analisados continham ninhos em 
alguma parte de sua estrutura, a maioria 
deles de joão‑de‑barro (Furnarius rufus). 
Problemas mais sérios são aqueles pro‑
vocados por aves, como o urubu‑de‑ca‑
beça‑preta e o quero‑quero (Vanellus 
chilensis), que ocupam o espaço aéreo e a 
pista de grandes aeroportos.

OBservaçãO de aves Mesmo consi‑
derando os problemas, a presença de 
aves nas cidades tende a ser mais bené‑
fica do que prejudicial para o homem. 
Além da educação ambiental, o contato 
com as aves pode incentivar uma prá‑
tica pouco usual no cenário urbano: 
o birdwatching, termo utilizado para 
“observação de aves”. “Há médicos, 
engenheiros, advogados, publicitários 
e artistas plásticos que são praticantes 
do birdwatching”, afirma Luiz Fernan‑
do Figueiredo, secretário do Centro de 
Estudos Ornitológicos, grupo dedica‑
do à observação de aves em São Paulo 
desde 1985.  

Daniela Ingui
Ninho de João-de-barro e sabiá-laranjeira 
(acima)

Carlos Gussoni
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Física de partículas

Observatório Pierre 
Auger Norte só no papel

O Observatório Pierre Auger foi 

originalmente projetado para se 

localizar nos dois hemisférios 

terrestres: o primeiro, construído 

em Malargue (Hemisfério Sul), 

na Argentina, foi inaugurado 

em 2008; o segundo deveria se 

localizar no Hemisfério Norte. O 

ex-chefe da colaboração no Brasil, 

Carlos Escobar, explica que o 

projeto foi inicialmente concebido 

para ter dois sítios, Sul e Norte, 

para permitir cobertura total 

US$ 48 milhões, (cerca de US$ 

1,5 milhão anuais são usados para 

mantê-lo em operação). O Auger 

Norte, com uma área efetiva 

dez vezes maior que a do sítio 

Sul (3 mil km2), seria construído 

no estado norte-americano do 

Colorado, com custo sete vezes 

superior: cerca de US$ 120 milhões. 

Segundo Shellard, o Auger Norte foi 

adiado por tempo indeterminado. 

“Neste momento temos um 

protótipo [RDA, da sigla em inglês 

Research and Development Array] 

com 10 estações instaladas no 

Colorado e ainda não iniciamos os 

investimentos para construí-lo”, 

afirma o coordenador. 

busca por local Escobar menciona 

que, além do Brasil, países como 

EUA, França, Alemanha e Holanda 

esforçaram-se na construção do 

RDA, no Colorado. “Ainda não há 

candidatos para abrigar o futuro 

Giant Array [o novo sítio Norte], 

mas uma boa parte da colaboração 

Auger está envolvida em buscar 

parceiros e locais onde possamos 

construí-lo”.

Apesar de ter tido boas avaliações 

nos fóruns de agências de fomento 

norte-americanas, a razão 

fundamental do adiamento do 

projeto, segundo Shellard, foi o 

corte de investimentos em ciência 

nos EUA (o país investe cerca de 

2,5% de seu Produto Interno Bruto 

do céu: estudo abrangente das 

fontes de raios cósmicos; possíveis 

anisotropias de distribuição dessas 

fontes; estudo dos efeitos dos 

campos magnéticos galácticos 

e extra-galácticos sobre os 

raios cósmicos. A construção 

do observatório Norte deveria 

começar entre 2008 e 2009, mas 

a falta de investimentos tornou as 

previsões de inauguração remotas. 

Desde 2000, o consórcio de 17 

países, dentre os quais o Brasil, 

dedicou-se a construção do Auger 

do Sul, na província argentina 

de Mendonza. Ronald Shellard, 

atual chefe da colaboração Auger 

no Brasil, conta que o Auger Sul, 

inaugurado em 2008, custou 

Um dos 1600 detectores de partículas de altas energias do Observatório Pierre Auger, 
em Malargue, Argentina, com a Cordilheira dos Andes ao fundo 

Fotos: Pierre Auger Observatory
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do Centro Brasileiro de Pesquisas 

Físicas (CBPF), pensa diferente: 

“conhecer a metade do céu é como 

conhecer a metade da verdade”.  

Segundo ele, não se pode garantir 

que as fontes mais importantes de 

raios cósmicos ultra energéticos 

não estejam no Hemisfério Norte. 

18 19

em ciência e desenvolvimento, 

de acordo com dados da National 

Science Foundation), que forçou 

algumas escolhas: “o Auger perdeu 

para experimentos que pesquisam 

matéria e energia escura.” Para 

ele, o adiamento não foi ruim, 

pois possibilita um rearranjo de 

prioridades: “Mais precisamente, 

temos um candidato a fonte de 

raios cósmicos ultra energéticos 

no Hemisfério Sul que é a AGN 

Centaurus-A [AGN é a sigla em 

inglês para designar núcleo de 

galáxia ativo]. Com mais atenção 

ao Sul poderemos medir com mais 

precisão essa fonte.”

A opinião de Shellard é 

compartilhada por outros 

pesquisadores entusiasmados como 

a professora Carola Dobrigkeit e 

o jovem Rafael Batista, ambos do 

Departamento de Raios Cósmicos 

da Universidade Estadual de 

Campinas (Unicamp). Batista, 

que pesquisa um modelo para o 

campo magnético da nossa galáxia, 

acredita que a não construção do 

Auger Norte implicará apenas em 

uma limitação, mas não inviabilizará 

o estudo de raios cósmicos: “A 

estatística de eventos continuará 

baixíssima. Além disto, possíveis 

fontes de raios cósmicos ultra 

energéticos que estejam localizadas 

no norte, e que não sejam visíveis no 

sul, não poderão ser detectadas.” 

 O pesquisador João dos Anjos, 

Telescópios especiais permiTem  
deTecTar parTículas de alTas energias

Um dos principais objetivos do Observatório Pierre Auger é estudar a 

distribuição e constituição de partículas ultra energéticas (núcleos atômicos 

chamados raios cósmicos), que viajam com energias que vão de 109 eV até 

1020 eV (eV é sigla para elétron-Volts, unidade que mede energia de partículas 

elementares). No caminho que fazem pelo Universo, os raios cósmicos podem 

ser defletidos por campos magnéticos e, por isso, espera-se vê-los em todas as 

direções daqui da Terra. Quanto maior for sua energia, mais rara sua incidência 

na Terra. Partículas com energia de 1018 eV incidem em frequência de uma 

partícula por km2 por semana. Acima de 1020 eV apenas uma partícula por 

km2 por século. É possível detectar partículas quando elas interagem com 

matéria densa da atmosfera terrestre formando os chamados chuveiros de 

partículas: uma cascata de milhões de partículas secundárias com energia 

menor. Durante esse fenômeno 

há também emissão de luz. O 

Pierre Auger registra esses 

chuveiros cósmicos usando 1600 

detectores (separados entre si 

por 1,5km), espalhados numa 

área de 3 mil km2. Já a emissão 

da luz fluorescente gerada 

pelos chuveiros é registrada por 

telescópios especiais.

Além disso, ele acredita que a região 

mais interessante está acima de um 

limite de energia (50 EeV, ou 50. 1018 

eV), a qual o Auger Sul não cobre 

inteiramente. O Auger Norte deveria, 

então, ter um maior espaçamento 

entre os tanques, para cobrir 

melhor essa região, aumentando a 
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estatística desses eventos, que são 

raríssimos (veja box).

Por isso pensa-se além da 

construção do Auger Norte, numa 

ampliação do sítio Sul, em Malargue. 

Nesse sítio ainda há 10 ou 15 anos de 

coleta e análise de dados, mas essa 

ainda é uma discussão em aberto, 

diz Ronald Shellard. Para João dos 

Anjos, a extensão do Auger Sul é 

problemática, pois, como a região 

disponível não é suficiente, teria 

que ser feita em outra região 

não contígua. 

auger no brasil Enquanto isso, as 

pesquisas no Auger Sul vão muito 

bem. Há o desenvolvimento de 

detectores que utilizam novas 

técnicas (detecção de ondas de 

rádio emitidas pelos chuveiros de 

raios cósmicos na atmosfera). A 

pesquisadora Carola Dobrigkeit 

explica que o arranjo de antenas 

de rádio e demais projetos (no 

total de 4), que estão na fase de 

protótipos, já estão sendo 

construídos e alguns dos quais 

estão sendo levados para a 

Argentina. João dos Anjos cita 

outros projetos que estão em 

desenvolvimento, como o estudo 

de fenômenos atmosféricos com 

tanques de detecção, que são 

muito sensíveis à variação da 

pressão, temperatura etc. “Tem 

muita coisa acontecendo, o 

projeto está numa fase muito 

produtiva”, diz o pesquisador. 

Carola Dobrigkeit, que também é 

responsável pela parte paulista 

da colaboração e pelo projeto 

temático aprovado, no ano 

passado, pela Fundação de Amparo 

à Pesquisa do Estado de São Paulo 

(Fapesp), conta que, entre outras 

coisas, o projeto possibilita a 

participação de pesquisadores e 

estudantes brasileiros no Auger 

Sul, até 2013, com recursos 

disponíveis para detectores, 

viagens, bolsas, manutenção do 

observatório etc. 

Os custos foram distribuídos 

de maneira equilibrada entre os 

países. “Não há país dominante no 

Auger, os maiores [financiadores] 

são EUA, Alemanha, Argentina 

e por aí vai. O investimento 

é proporcional ao número de 

cientistas envolvidos” lembra 

Shellard. O processo é realmente 

colaborativo porque os dados 

e os artigos pertencem a todos 

os membros da colaboração 

(à exceção de alguns artigos 

extremamente técnicos). 

O Brasil investiu cerca de 10% (US$ 

5 milhões) no Auger Sul, através da 

Fapesp; da Financiadora de Estudos 

e Projetos (Finep); do Conselho 

Nacional de Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico (CNPq) e 

do CBPF, por meio do Ministério de 

Ciência e Tecnologia). São várias 

as instituições brasileiras que 

mantêm a colaboração, dentre 

elas: o CBPF e a Universidade 

Federal do Rio de Janeiro (UFRJ); a 

Universidade de São Paulo (USP), a 

Unicamp, a Universidade Estadual 

de Feira de Santana (UEFS) e a 

Universidade Estadual do Sudoeste 

da Bahia (UESB).

investimento local Segundo 

Ronald Shellard, o país formou, 

até agora, pelo menos 16 doutores 

em temas relacionados ao Auger. 

Além disso, todo o investimento 

brasileiro foi realizado no país, 

em indústrias locais. “Investimos 

em equipamentos, por exemplo, 

sendo que alguns componentes 

desenhamos e construímos. 

Outros países encomendaram 

direto de indústrias brasileiras 

(caso das lentes corretoras dos 

telescópios), ou pegaram o projeto 

brasileiro e foram construir nos 

seus países.” 

Shellard se posicionou em relação 

a outros projetos da chamada big 

science (aqueles que requerem 

altos investimentos financeiros e 

uma grande equipe internacional 

de cientistas) dos quais o Brasil é 

parceiro, como os dos telescópios 

Gemini (localizado no estado 

americano do Hawai) e Soar (Cerro 

Pachón no Chile). Para ele, cada 

um desses projetos tem suas 

especificidades, mas o Brasil 

desempenha um papel relevante 
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Julia Häusermann, professora licen‑
ciada da Universidade de Essex, na 
Inglaterra, trabalha em favor dos di‑
reitos humanos e do desenvolvimen‑
to há mais de 30 anos e desempenha 
um papel fundamental na elabora‑
ção de políticas da Organização das 
Nações Unidas (ONU), assim como 
de políticas intergovernamentais e 
governamentais sobre o tema. Fun‑
dadora e presidente da organização 

em todos. “Nossas limitações 

tem mais a ver com problemas 

estruturais que ainda temos, como 

a falta de infraestrutura para 

gerar instrumentação científica, 

os financiamentos que têm ritmo 

brasileiro e o custo Brasil, que 

foi uma dificuldade atenuada em 

tempos recentes”.

Físicos de partículas se envolvem 

em colaborações da big science, 

porque suas pesquisas requerem 

instrumentos muito caros (caso 

do LHC, do inglês Large Hadron 

Colider, o super-acelerador 

subterrâneo de partículas 

localizado entre a Suíça e a 

França). Alguns pesquisadores do 

Fermilab (instituto de pesquisas 

norte-americano que abriga outro 

grande acelerador de partículas) 

prepararam um documento no 

qual defendem investimentos 

em ciência de base. Para eles, a 

justificativa para empreendimentos 

com aplicações que afetam 

diretamente a sociedade são 

óbvios, mas quando se trata de 

ciência de base, como é o caso do 

Auger e do LHC, a primeira razão 

é que nunca se deve desprezar o 

desejo do homem de conhecer o 

mundo à sua volta – não apenas 

para controlá-lo melhor, mas para 

satisfazer seus anseios puros em 

relação ao conhecimento das coisas. 

Victória Flório 

Julia 
Häusermann 
acredita ser 
preciso 
reconhecer a 
igualdade de 
liberdades 
econômicas, 
sociais e 
culturais, além 
dos direitos 
civis e políticos

Divulga• ‹ o Rights and Humanity

en T r ev i s Ta

Direitos humanos no centro do debate: mudança 
na compreensão é urgente e necessária

não governamental inglesa Rights 
and Humanity, Julia foi homenagea‑
da pela rainha Elizabeth II em junho 
de 2001, com o prêmio de Membro 
da Ordem do Império Britânico por 
seus serviços internacionais para os 
direitos humanos. Em 1997, o de‑
partamento do governo britânico 
para o desenvolvimento internacio‑
nal utilizou seu livro intitulado Uma 
abordagem de direitos humanos para o 

3_Mundo_36.indd   21 22/06/11   17:21



22

MUN D  

23

MUN D  
desenvolvimento como base para sua 
política internacional, e contratou a 
Rights and Humanity para treinar 
seu pessoal. Nesta entrevista Julia 
fala sobre uma necessária mudança 
no paradigma sobre a questão dos 
direitos humanos. Para ela, “todos os 
indivíduos têm o seu próprio poten‑
cial, necessitando apenas de liberda‑
de e oportunidade para desfrutar dos 
direitos humanos universalmente 
reconhecidos”. Com atuações em di‑
versas missões, Julia organiza a confe‑
rência internacional Global Leaders 
Conference, a ser realizada em Liver‑
pool, Inglaterra, em setembro, e que 
reunirá grandes líderes para discutir 
questões de importância cada vez 
maior para a vida e a integração entre 
os habitantes do planeta.

Qual seria a mudança de paradigma, 

defendida pela senhora, a ser reali-

zada globalmente?

Quando se olha para uma mudança 
de paradigma, realmente se está bus‑
cando uma nova visão de mundo 
que reconheça nossa humanidade 
comum. Por isso, a mudança de 
paradigma é uma nova filosofia de 
cooperação global. Mas penso que, 
como defende a Righst and Human‑
ity, a legislação de direitos humanos 
fornece o arcabouço jurídico e, as‑
sim, as responsabilidades e os va‑
lores que compartilhamos em nossas 
crenças e culturas. Ela fornece uma 
bússola moral. Assim, o incentivo 

Como as mudanças climáticas afe-

tam os direitos humanos?

Há uma grande preocupação de que 
as mudanças climáticas tenham efei‑
tos drásticos sobre a capacidade das 
pessoas de viver de forma sustentável 
e digna, pois afetarão o direito à vida, 
à saúde, à educação. Quando as pes‑
soas perdem suas colheitas e suas 
casas, o direito ao trabalho ou à sub‑
sistência é afetado, com impactos so‑
bre o direito à habitação. Além disso, 
estimam‑se efeitos perversos sobre 
a biodiversidade, e como somos de 
tal forma interdependentes em rela‑
ção à natureza, prejudicá‑la significa 
prejudicar a própria humanidade e 
os direitos humanos. Entretanto, em 
qualquer lugar do mundo, os pobres 
e desfavorecidos são os mais afetados. 
Isso não quer dizer que as catástro‑
fes naturais e mudanças climáticas 
sempre afetam apenas os pobres. 
Evidentemente, entre as vítimas da 
radiação [como em Fukushima, no 
Japão] ou outros desastres naturais 
que varreram grandes extensões de 
terra, há também pessoas da classe 
média e pessoas ricas. 
 
As estruturas políticas, sociais e 

econômicas existentes são adequa-

das para lidar com essas questões?

Acredito que não. Este é um dos 
grandes desafios para os quais a Rights 
and Humanity chama a atenção. 
Quando se tem um sistema político 
internacional baseado exclusiva‑

para cooperar é reconhecer que, se 
não houver cooperação, vai ser pior 
para todos. Portanto, essa mudança 
de paradigma está realmente colo‑
cando no topo da agenda algumas 
dessas questões morais e jurídicas 
de igualdade, cooperação, partici‑
pação e assim por diante, em vez 
de o mundo ser governado pelo 
auto‑interesse nacional, política ex‑
terna ou de benefícios econômicos 
para os países individualmente. Fi‑
nalmente começamos a reconhecer a 
igualdade de liberdades econômicas, 
sociais e culturais, os direitos civis e 
políticos, de forma que tais direitos 
que entendo como o alicerce do de‑
senvolvimento humano – o direito 
à água, saneamento, cuidados de 
saúde, educação, habitação, alimen‑
tação – estão sendo reconhecidos em 
pé de igualdade com as liberdades 
civis e políticas, como o direito de 
expressão, de reunião e assim por 
diante. Acadêmicos e advogados, 
como Amartya Sen [economista in‑
diano, prêmio Nobel de economia de 
1998 por seus estudos sobre a fome a 
pobreza], têm provado que quando 
se respeita o direito à liberdade de 
expressão não há fome. Assim, a in‑
terligação entre esses dois direitos se 
torna muito clara, mas esse tem sido 
um debate longo e, realmente, só nos 
últimos 10 a 15 anos se começou a 
dar a mesma prioridade a esses direi‑
tos. E é emocionante ver o progresso 
que foi feito [desde então]. 
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O papel da ONU é crítico, porque 
ela é a única organização no mundo 
que coloca a humanidade como 
seu objetivo. A ONU coloca na sua 
própria base a melhoria da condição 
humana para todos. Ela tem, natu‑
ralmente, um enfoque através das 
agências especializadas em ajudar 
os países em desenvolvimento, que 
é muito importante. É necessário 
que haja a Organização das Nações 
Unidas, não só na forma como as 
pessoas tendem a pensar nela, como 
um conselho de segurança tentando 
manter a paz mundial, mas como 
fomentador de cooperação cientí‑
fica e ligada à saúde. Obviamente, a 
Unesco desempenha um papel mui‑
to forte na cooperação econômica, 
social e educacional em todo o 
mundo. Por sua vez, os países pre‑
cisam reconhecer que eles têm de 
cooperar. É uma obri gação legal, 
está na Carta das Nações Unidas – e 
a maioria dos países do mundo são 

mente em auto‑interesse nacional, as 
nações ricas e poderosas tendem a ter 
um discurso desproporcional. Basta 
olhar para a “batata quente” dos vo‑
tos de veto no conselho de segurança 
da ONU [Organização das Nações 
Unidas], sendo seus cinco membros 
fundadores – China, Rússia, Reino 
Unido, Estados Unidos e França – 
os decisores das questões globais e 
os dez membros rotativos sem poder 
de veto. Mas se você olhar mundo 
afora para as diferenças de poder de 
voto em instituições como a Bretton 
Woods, verá que um país pequeno e 
pobre como Moçambique tem me‑
nos de 1% dos votos, enquanto os 
Estados Unidos têm um terço dos 
votos. Então é desproporcional. É 
uma falta de democracia em nível in‑
ternacional. 

Qual é o papel da ONU no processo 

de mudança de comportamento dos 

países? 

membros da ONU. Eles se com‑
prometeram a cooperar com fins 
humanitários, econômicos e sociais, 
bem como a  assegurar o respeito e 
a realização dos direitos humanos. 
Portanto, os países devem começar 
por mudar suas práticas de acordo 
com suas obrigações internacionais, 
moldando suas políticas, nacionais 
e internacionais. Eles também têm a 
obrigação de assegurar que as pessoas 
sejam educadas sobre essas questões 
e que outros setores da sociedade 
percebam a necessidade dessa nova 
abordagem. Isso pode exigir uma 
legislação que traga para o plano na‑
cional um ambiente mais favorável 
à equidade e que capacite as pessoas 
que estão em desvantagem no gozo 
dos seus direitos, para que possam 
desempenhar o seu papel.

A partir de sua experiência pionei-

ra, como uma abordagem de direitos 

humanos para o desenvolvimento 

pode fazer a diferença?

Faz uma grande diferença, porque 
toda a agenda do desenvolvimento 
deixa de ser voltada para doações de 
caridade e passa a ser uma agenda de 
direitos, que é muito estimulante 
para as pessoas que se deseja ajudar. 
Os beneficiários do desenvolvi‑
mento e da assistência são pobres 
e desfavorecidos, e quando se en‑
quadra a assistência ao contexto dos 
direitos humanos, conferindo di‑
reitos aos beneficiários, eles podem 

Julia, à direita, 
com membros 
da South 
African high 
commissioner
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participar das decisões que afetam 
suas vidas. Se é possível colocar essa 
abordagem de cima para baixo jun‑
tamente com a abordagem de baixo 
para cima, de empoderamento das 
comunidades e indivíduos para ti‑

rar da pobreza a si mesmos e suas 
famílias, está se começando a fazer 
uma diferença fundamental. Há, 
muitas vezes, uma falta de comuni‑
cação, participação e responsabili‑
dade mútuas e transparentes entre 
os formuladores de políticas e as 
pessoas que supostamente estão se 
beneficiando do desenvolvimento. 
Para dar um exemplo, em Uganda, 
o governo nacional decidiu que iria 
explicar e ser transparente sobre o 
seu orçamento para a educação, e 
que exigiria de cada uma das partes 
descentralizadas do governo, go‑
vernos provinciais, governos locais 
e escolas serem muito transparen‑
tes sobre a quantidade de dinheiro 
que tinham recebido do governo 
central, quanto tinham gasto e 
como. Então, com o envolvimento 
das escolas, os pais e os alunos ti‑
nham uma ideia muito boa sobre o 
dinheiro que havia sido oferecido e 
deveria ter sido gasto na melhoria 
das suas instalações de ensino. Em 
seguida, eles perceberam o governo 
e demais níveis como responsáveis. 

Que tipo de alianças precisam ser 

fortalecidas?

Precisamos, antes de tudo, fortalecer 
as alianças Sul‑Sul. Mas precisamos 
também de alianças entre os setores 
público, privado e sociedade civil, 
para que as pessoas de boa vontade 
possam trabalhar juntas para tornar 
o mundo um lugar melhor, para que 
possamos realmente fazer essa tenta‑
tiva universal para mudar o mundo, 

conferência 
inTernacional debaTe 
direiTos humanos 
Em 11 de setembro de 2011, o 

ataque terrorista que resultou na 

queda das torres do edifício World 

Trade Center, em Nova Iorque 

(EUA), completará dez anos. Nesse 

dia será aberta a Global Leaders 

Conference (que segue até o 

dia 14), organizada pela Rights 

and Humanity e a realizar-se em 

Liverpool, Inglaterra. A escolha da 

data pretende chamar a atenção 

para a importância dos direitos 

humanos e do respeito mútuo. 

“Queremos adotar uma declaração 

definitiva que realce a premissa 

básica e os princípios que devem 

moldar nossas políticas e ações, 

com recomendações concretas, 

para que os participantes se 

comprometam e saiam da 

conferência com uma postura 

construtiva de mudança”,  

diz Julia Häusermann. Mais 

informações no site do evento: 

www.rightsandhumanityglc.org 

não apenas por parte de algumas 
poucas pessoas nas Nações Unidas 
ou de alguns grupos líderes no mun‑
do. Isso precisa ser incorporado no 
DNA de todos, e nós precisamos ter 
alianças entre todos para o trabalho 
em conjunto.

Que países estão mais preparados 

para lidar com as novas questões 

postas sobre os direitos humanos?

Infelizmente, no momento, al‑
guns países estão olhando para seus 
próprios interesses, particularmente 
os países ricos e mais poderosos. Pen‑
so que a China percebeu que se seguir 
o modelo ocidental de crescimento 
econômico, terá um efeito muito 
negativo em seu ambiente. Portan‑
to, existe uma tentativa real na China 
para desenvolver novos modelos de 
sustentabilidade ambiental, como a 
construção de eco‑cidades inteiras. 
Há coisas boas acontecendo. Os 
países escandinavos são talvez alguns 
dos que estão conduzindo essa abor‑
dagem mais cooperativa à agenda 
global. Aqui na Grã‑Bretanha há 
tentativas reais para enfrentar os de‑
safios ambientais, e acho que o ob‑
jetivo é tentar reduzir pela metade 
as emissões de poluentes até 2026. 
Portanto, há alguns países que já são 
filosoficamente alinhados, há outros 
que estão tentando muito, e há ou‑
tros que estão usando seu poder 
para proteger os seus próprios inter‑
esses nacionais.

Flávia Gouveia  e Rubens Carvalho
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como contribuição para a reflexão, e que envolvem a história, a cul-
tura, as potencialidades e os desafios, frente ao desenvolvimento 
econômico, ambiental e social desse bioma tão em voga na atua-
lidade, e em plena e acirrada disputa pelos setores do agronegócio, 
hidronegócio e bioenergéticos. O primeiro grupo de artigos versa 
sobre as potencialidades naturais do Cerrado: “Situação e perspec-
tivas sobre as águas do Cerrado”, de Jorge Enoch Werneck Lima; 
“Análise espacial da temperatura de superfície no Cerrado: uma 
análise sazonal a partir de dados orbitais de resolução moderada, 
para o período de 2003 a 2008”, de Nicali Bleyer dos Santos, Laerte 
Guimarães e Nilson Ferreira; “Usos do solo no advento do agrone-
gócio da cana-de-açúcar no sudoeste de Goiás - Estudo de caso do 
município de Jataí”, de Íria Oliveira Franco e Hildeu da Assunção; 
e “A oferta ambiental do Cerrado e seu uso”, de Sueli Matiko Sano.
O segundo grupo versa sobre patrimônio cultural e diversidade, 
como: “O Cerrado na perspectiva dos povos indígenas de Goiás: a 
arte de vida do povo Tapuia do Carretão-Go”, de Eguimar Felício 
Chaveiro, Lorranne Gomes da Silva e Sélvia Carneiro de Lima; “A 
identidade cultural do goiano, de Nasr Fayad Chaul; e um artigo que 
defende a constituição de espaços de produção de pesquisa, ensino 
e extensão com a temática “UFCer – uma universidade no Cerrado 
e para o Cerrado”, de Manoel Rodrigues Chaves. 
E, por último, ao finalizamos a nossa apresentação, vislumbramos 
com expectativa a realização da 63ª Reunião Anual da Sociedade 
Brasileira para o Progresso da Ciência, na cidade de Goiânia, em 
pleno coração do gigante e no core do bioma do Cerrado, um 
alento e uma oportunidade para as discussões e chamamento para 
as responsabilizações, segundo o que preconiza o Artigo 225 da 
Constituição Federal: “Todos têm direito ao meio ambiente eco-
logicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial 
à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à cole-
tividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e 
futuras gerações”.

Laurindo Elias Pedrosa é professor titular do Departamento de Geografia da Universidade Federal 
de Goiás – UFG – Campus Catalão. Email: lepedrosa@hotmail.com. 

 E 
m Os domínios de natureza no Brasil: potencialida‑
des paisagísticas, o professor Aziz Nacib Ab’Sáber 
(2003), sistematizador dos domínios morfoclimáti-
cos brasileiros, em capítulo específico sentencia que 
“[...]sem prejuízo da preservação relativa dos patri-

mônios naturais do ‘universo dos cerrados e cerradões’[...]”, onze são 
as diretrizes mínimas a serem seguidas pelos órgãos de gerenciamento 
do meio ambiente do Brasil para o bioma do Cerrado. O grau de 
preocupação com a preservação e a manutenção de equilíbrio am-
biental para este que é o segundo maior bioma brasileiro em exten-
são territorial, frente às suas potencialidades e recursos, está presente 
nas produções acadêmicas e científicas tanto dos decanos como dos 
iniciantes, somando-se, em igual valor e validade, às manifestações 
que ressoam nos altiplanos, pelos movimentos sociais e ambientais, 
ativistas e preservacionistas, mesmo que anonimamente.
Conhecer o Cerrado em sua totalidade é uma necessidade, tanto 
para a aplicação de programas e gerenciamento dos recursos para o 
setor produtivo público e privado, quanto para a gestão dos recursos 
naturais físicos e biológicos. É bem mais do que a máxima lógica: 
conhecer para intervir. 
Muitos foram os que se deram ao trabalho de estudos e pesquisas 
sobre a produção de conhecimentos sobre o Cerrado, dentre tantos 
apoiamos nossa base teórica e discursiva na trilogia: Cerrado: carac‑
terização, ocupação e perspectiva, de Maria Novaes Pinto e outros 
autores, UnB, 1994; Cerrado: ecologia e flora, de Sueli Matiko Sano 
e outros autores, Embrapa, 2008; e Andarilhos da claridade: os pri‑
meiros habitantes do Cerrado, de Altair Sales Barbosa, UCG 2002. 
Produções bibliográficas diferenciadas no tempo e no espaço, mas 
que se complementam e se interagem nas informações tão atualiza-
das e de nível e valor elevado.
No atual contexto das transformações sociais, espaciais e ambientais 
em ritmo acelerado, nunca visto em toda a história de ocupação do 
Cerrado, e coincidindo com o advento da aprovação e alteração, 
pelo Congresso Nacional, de nova redação para o Código Florestal 
Brasileiro de 1965, é que apresentamos uma coletânea de artigos no 
Núcleo Temático Cerrado, nesta edição da revista Ciência e Cultura, 

a p r e s e n ta Ç Ã O

CErrado: história, Cultura, 
potEnCialidadEs E dEsafios 

Laurindo elias pedrosa
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de bacias que possuem suas nascentes nesse bioma, como as bacias 
do Paraná, do São Francisco e do Tocantins, reforçando o caráter 
estratégico da região para o desenvolvimento do país. 
A produção hídrica nas diferentes áreas do Cerrado apresenta grande 
variabilidade (1), o que, de certa forma, reflete a distribuição espacial 
das chuvas no Cerrado (2). Essa distribuição segue a lógica do clima 
dos biomas que circundam a área contínua do Cerrado, ou seja, 
mais próximo da Amazônia, chove mais, enquanto mais próximo 
da Caatinga, chove menos.
Outro fato importante sobre as chuvas no Cerrado é a forte sazo-
nalidade observada em sua distribuição temporal, com um período 
chuvoso concentrado de setembro/outubro até abril/março do ano 
seguinte, e um período seco no restante do ano, onde praticamente 
não chove. Além disso, na época chuvosa ainda podem ocorrer vera-
nicos de intensidades variadas. Essas deficiências hídricas tornam 
a irrigação uma prática importante para garantir a estabilidade da 
produção agrícola na região, o que tem relação direta com a necessi-
dade de gestão dos recursos hídricos.
Dentre todos os usos, a prática da agricultura irrigada é aque-
la que mais demanda recursos hídricos em termos quantitativos. 
Dependendo da cultura plantada, do clima, do solo, do sistema de 
cultivo e do manejo da irrigação, consome-se, normalmente, de 
3.000 a 15.000 m3.ha-1.ano-1, ou seja, cerca de 300 a 1.500 mm.ha-1.
ano-1, dependendo da necessidade de suplementação hídrica anual. 
Assim, a produtividade média da água para a produção de grãos está 
entre 0,2 e 1,5 kg.m-3.

situação E pErspECtivas 
sobrE as águas do CErrado

Jorge enoch Furquim Werneck Lima

 o 
Cerrado é o segundo maior bioma brasileiro em 
extensão, com cerca de 204 milhões de hectares, 
ocupando aproximadamente 24% do territó-
rio nacional. Sua maior parte está localizada 
no Planalto Central Brasileiro que, conforme 

sua denominação, compreende regiões de elevadas altitudes, na 
porção central do país. Assim, o espaço geográfico ocupado pe-
lo bioma Cerrado desempenha papel fundamental no processo 
de distribuição dos recursos hídricos pelo país, constituindo-se 
o local de origem das grandes regiões hidrográficas brasileiras 
e do continente sul-americano, fenômeno apelidado de “efeito 
guarda-chuva”.
Como observado na figura 1, as águas do Cerrado vertem para oito 
das doze regiões hidrográficas brasileiras. Em termos da produ-
ção hídrica superficial em nível global, para as regiões Amazônica 
e Atlântico Norte Ocidental, o Cerrado pouco contribui para a 
vazão gerada, 3,8% e 8,6%, respectivamente. No caso da região 
Atlântico Leste, essa contribuição já é maior, representando 21% 
da vazão que é lançada no oceano. Na região do Paraná, o Cerrado 
responde por quase 50% da vazão total gerada em território bra-
sileiro, enquanto na região Tocantins-Araguaia essa contribuição 
atinge mais de 60%. Ainda mais relevantes que esses últimos dados 
são os resultados obtidos para as regiões do São Francisco, Parnaíba 
e Paraguai, em que o Cerrado é responsável, respectivamente, por 
aproximadamente 94%, 105% e 135% da vazão gerada nessas 
regiões, o que implica numa forte dependência hidrológica des-
sas áreas em relação a esse bioma (1). Destaca-se que os valores 
superiores a 100% são indicativos de que o restante da bacia tem 
um balanço hídrico deficitário em relação à geração de vazão. Nos 
casos das regiões do São Francisco e do Parnaíba, isso decorre da 
baixa produção hídrica, por vezes negativa, de áreas semi-áridas. 
Já em relação à bacia do rio Paraguai, a exposição das águas na 
superfície das áreas do Pantanal faz com que o volume de água eva-
porada seja muito grande, o que torna o balanço hídrico negativo. 
Isso significa que passa mais água do Cerrado para o Pantanal do 
que este último fornece ao rio Paraguai. 
Os dados apresentados corroboram os ditos de que o Cerrado é “o 
pai das águas do Brasil”, “o berço das águas do Brasil” ou a “grande 
caixa d’água do Brasil”. Assim sendo, os recursos hídricos do Cerrado 
possuem uma importância que extrapola em muito as dimensões do 
bioma. Considerando apenas questões como as de abastecimento, 
indústria, irrigação, navegação, recreação e turismo, já poderiam ser 
gerados diversos índices e números que mostram o quanto as águas 
do Cerrado representam para o Brasil. Somando-se a isso, destaca-se 
o fato de a matriz de geração de energia elétrica brasileira ser basi-
camente de origem hídrica (mais de 80%), com forte participação 

figura 1. Representação da áres contínua do Cerrado em relação às 
regiões hidrográficas brasileiras.
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No Brasil, estima-se (3) que a irrigação responde por 69% do consu-
mo efetivo de recursos hídricos, o abastecimento urbano representa 
11%, o uso para a produção animal 11%, o industrial 7% e o abas-
tecimento rural 2%. Assim sendo, aproximadamente 80% da água 
utilizada no país se destina à produção de alimentos.
Com menos de 50 anos de uma ocupação mais efetiva, o Cerrado se 
destaca no cenário agrícola nacional e mundial. Esse bioma já conta 
com 61 milhões de hectares de pastagens cultivadas, 14 milhões de 
hectares de culturas anuais e 3,5 milhões de hectares de culturas 
perenes e florestais (4). Em relação à contribuição do Cerrado para 
a produção agrícola nacional, tem-se que 60% da soja, 59% do café, 
45% do feijão, 44% do milho, 81% do sorgo são produzidos em 
áreas desse bioma (4). A região ainda responde por 55% da pro-
dução nacional de carne bovina. E a expansão agrícola do Cerrado 
continua. Culturas como a do girassol, a da cevada, a do trigo, a 
da seringueira e a dos hortifrutigranjeiros, bem como a prática da 
avicultura, desenvolvem-se rapidamente na região. Além desses cul-
tivos, seguindo a atual tendência mundial de procura por combus-
tíveis renováveis, o plantio de cana-de-açúcar é outra atividade em 
plena expansão no Cerrado.
No bojo de todo esse desenvolvimento, guardando-se as devidas 
proporções, a expansão da agricultura irrigada seguiu seu curso. 
Estima-se que o Cerrado possua cerca de 10 milhões de hectares 
aptos à irrigação e que, atualmente, menos de 1 milhão de hectares 
sejam efetivamente utilizados para esse fim (5). Esse dado indica 
que, caso as condições de mercado, infraestrutura e financiamen-
tos sejam favoráveis, a prática da irrigação ainda tem grande poten-
cial de expansão nesse bioma. Apesar do potencial de exploração 
da prática da irrigação ainda estar longe de ser atingido, conflitos 
pelo uso da água por causa desse uso se multiplicam no bioma em 
decorrência da ineficiente gestão territorial e dos recursos hídricos, 
que perdurou por décadas de ocupação do Cerrado, resultando na 
grande concentração de irrigantes em determinadas regiões, como 
demonstrado na Figura 2.
Outro importante fator que potencializa os conflitos pelo uso da 
água em áreas com a agricultura irrigada mais difundida trata-se 
da não utilização das técnicas existentes para se efetuar o manejo 
adequado da irrigação, o que favoreceria a otimização do uso da 
água e a redução da pressão sobre os recursos hídricos. No caso, pelo 
monitoramento do clima, da umidade do solo ou do potencial da 
água nas folhas, é possível determinar o momento de se irrigar e o 
quanto aplicar de água nas áreas cultivadas.
Sobre os conflitos pelo uso da água no Cerrado, além daqueles entre 
irrigantes, destacam-se os que decorrem dos baixos índices relaciona-
dos à área de saneamento na região, que deterioram a qualidade das 
águas dos rios que atravessam ou que recebem os efluentes das cida-
des. No Cerrado, em geral, conflitos ocorrem de forma localizada, em 
canais, pequenas bacias e entre vizinhos, e de forma sazonal. Contudo, 
também há conflitos em escala de grandes bacias, como entre os seto-
res agrícola e elétrico na bacia do rio São Francisco; os setores hidrovi-
ário e elétrico, nas bacias dos rios São Francisco, Tocantins/Araguaia e 
Paraná; os órgãos ambientais e a construção e operação de reservató-
rios nas grandes bacias; como exemplos. Destaca-se que a solução ou 

a mitigação de conflitos pelo uso da água, garantindo melhor quali-
dade ambiental e de vida das pessoas, constitui objetivo principal do 
Sistema Nacional de Gestão dos Recursos Hídricos. 
Em relação às águas subterrâneas, estudos mostram que, de uma 
forma geral, a vazão dos poços na região não permitem a aplicação 
desses recursos em atividades que precisam de muita água, como é o 
caso da irrigação de grandes áreas. Contudo, existem exceções, como 
é o caso do oeste baiano, em que o rendimento dos poços profundos 
atingem vazões da ordem de 500 m3.h-1, os quais são suficientes, 
por exemplo, para suprir a demanda hídrica em uma área irrigada 
superior a 100 ha. No entanto, como essas águas subterrâneas são 
geralmente de boa qualidade, estas podem e são bastante utilizadas 
no abastecimento de residências e pequenas comunidades.

perspeCtivas Com o crescimento da população e, consequente-
mente, da demanda de água para o seu consumo direto e para a 
produção de alimentos, bens e serviços, a tendência é que aumente 
o número de regiões com problemas relativos à escassez e à poluição 
hídrica. Com o intuito de evitar, minimizar ou solucionar situações 
dessa natureza, é importante a existência de sistemas eficientes de 
gestão territorial e dos recursos hídricos, descentralizados e com a 
participação da sociedade e, fundamentalmente, baseados em dados 
e informações que subsidiem as decisões e as ações a serem adotadas 
para o adequado aproveitamento dos recursos ambientais disponí-
veis nas bacias hidrográficas. 
Diante dos fatos, vários desafios devem ser superados em prol da 
adequada gestão dos recursos hídricos no Cerrado, dentre os quais: 

figura 2. Pivôs-centrais instalados em área de Cerrado em 2002
em relação às unidades federativas brasileiras (6).
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gráficas. Muitos desafios ainda devem ser superados para o aten-
dimento das condições necessárias para a adequada gestão dos 
recursos hídricos do Cerrado, o que tem sido uma preocupação 
frequente de toda a sociedade brasileira.

Jorge Enoch Furquim Werneck Lima é pesquisador da Embrapa Cerrados e atua na área de 
hidrologia. Tem mais de cem trabalhos publicados. Entre seus interesses encontram‑se estudos hi‑
drológicos, hidrossedimentológicos, gestão dos recursos hídricos, modelagem matemática, irrigação, 
geoprocessamento, qualidade da água, física de solos e outros. Email: jorge@cpac.embrapa.br.
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a compatibilização das leis estaduais de recursos hídricos; a com-
patibilização e o avanço dos sistemas estaduais de gestão dos recur-
sos hídricos; a estruturação e a consolidação dos comitês de bacia 
(colegiados que preconizam a participação da sociedade local nas 
ações e decisões relacionadas aos recursos hídricos); a ampliação 
de investimentos na área de saneamento (abastecimento de água e 
tratamento de esgoto); a implantação de redes de monitoramento 
hidrológico adequadas às necessidades locais; a criação de mecanis-
mos de incentivo ao uso de práticas poupadoras de água (práticas 
conservacionistas, redução de perdas em sistemas de abastecimento, 
reuso da água, hidrometração individualizada, manejo da irrigação 
e outras); a evolução no conhecimento sobre a forma de ocorrência 
dos processos hidrológicos em áreas de Cerrado e dos impactos das 
ações antrópicas sobre os recursos hídricos (monitoramento, mode-
lagem hidrológica e regionalização de dados).
Em termos institucionais e legais, o Sistema Nacional de 
Gerenciamento dos Recursos Hídricos vem sendo estruturado, 
principalmente, com o apoio e as ações da Agência Nacional de 
Águas – ANA, criada no ano 2000. Contudo, em muitos estados, 
os órgãos ambientais e de gestão dos recursos hídricos devem ser 
melhor estruturados, pois a implementação dos instrumentos 
de gestão demandam grande esforço, que, em geral, só é reali-
zado com a efetiva participação do Estado, inclusive, no papel 
de motivador e articulador para a sensibilização e a atuação da 
sociedade.
Em relação aos problemas advindos do desenvolvimento urbano 
desordenado e sem os devidos cuidados quanto à preservação dos 
recursos hídricos, destaca-se a necessidade de planejamento do uso 
e ocupação do solo, bem como de recursos, humanos e financei-
ros para a sua implementação e a fiscalização de seu cumprimento. 
Entretanto, é importante ressaltar o grande passivo existente, prin-
cipalmente no que se refere à área de saneamento.
No caso das áreas agrícolas, da mesma forma, também é funda-
mental que o estabelecimento de novas áreas irrigadas considere 
a capacidade de suporte das bacias hidrográficas. O adequado 
manejo de irrigação, tanto em novas áreas quanto em áreas de 
conflito já existentes, é outra medida que deve ser incentivada. 
As técnicas e tecnologias de manejo de irrigação já são, há muito, 
conhecidas, porém, pouco utilizadas. Em um futuro próximo, 
espera-se que a cobrança pelo uso da água, que aos poucos vem 
sendo implantada no território nacional, cumpra seu papel de 
motivador do uso racional da água por todos, o que inclui os 
produtores rurais.  

Considerações finais De uma forma geral, a situação dos 
recursos hídricos do Cerrado pode ser classificada como boa, 
contudo, principalmente no entorno de cidades e em áreas de 
grande ocupação agrícola, conflitos pelo uso da água já se fazem 
presentes. O uso adequado dos recursos hídricos do Cerrado, 
conforme apresentado, é fundamental, não apenas para a popu-
lação e o meio ambiente da região, mas para grande parte do 
país, em termos sociais, econômicos e ambientais, uma vez que 
o bioma ocupa a parte mais alta de suas grandes regiões hidro-
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introdução O Cerrado ocupa cerca de 23% da área do território 
brasileiro, sendo o segundo maior bioma do país. Assim como as demais 
savanas tropicais, está localizado na região conhecida como intertropi-
cal que, em função principalmente da quantidade de energia solar e 
da pluviosidade, permite que esses ecossistemas se desenvolvam, tendo 
como característica principal a presença de uma camada contínua de 
vegetação herbácea e um dossel descontínuo de arbustos e árvores(1).
Embora o termo “bioma Cerrado” carregue em sua própria denomi-
nação a ideia de certa homogeneidade, a configuração espacial desse 
ecossistema apresenta diferenciações territoriais bastante expressi-
vas. A configuração atual dos elementos biofísicos e socioeconômi-
cos do Cerrado, tal qual conhecemos hoje, é fruto tanto do processo 
de ocupação de suas terras, quanto da intensidade de tal ocupação, 
que se configurou de diferentes maneiras ao longo dos anos e aden-
trou o bioma no sentido sul-norte, sentido este que coincide com a 
localização das bacias hidrográficas mais antropizadas do Cerrado, 
com baixos índices de remanescentes de vegetação e alta densidade 
populacional e urbanização.
Desse modo, como as formas de apropriação da paisagem pelo 
homem variam no tempo e no espaço, também serão diversificados 
os impactos (positivos ou negativos) produzidos que, por sua vez, 
serão sentidos em maior ou menor escala pelos diferentes elemen-
tos que compõem a paisagem. Nesse contexto, dentre os elementos 
físicos que respondem sensivelmente à relação estabelecida entre o 
meio biofísico e antrópico, está a temperatura de superfície –  TS. 
Isso porque essa variável biofísica é bastante sensível às mudanças de 
uso e cobertura da terra (2).
Nesse sentido, o presente trabalho teve como objetivo analisar a 
forma como se dá a distribuição espacial da temperatura de super-
fície e qual a sua relação com o recorte espacial hidrográfico do 
bioma Cerrado. 

Materiais e Métodos O presente estudo abrange toda a área core do 
bioma Cerrado, aproximadamente 2.046 milhões de km2. As infor-
mações utilizadas para a análise de temperatura de superfície –  TS são 
provenientes do sensor Modis, produto MOD11A2 (Land Surface 
Temperature- LST), coleção 5, com resolução espacial de 1km.  
A informação de temperatura de superfície produzida pelo sensor 
Modis utiliza o algoritmo LST para o cálculo de TS, incluindo o 
Day/night LST algorithm (WAN e LI, 1997), desenvolvido espe-

cificamente para o Modis, que produz imagens termais diurnas e 
noturnas para toda a superfície da Terra, com periodicidade diária, 
validadas a partir de imagens MAS (Modis Airborne Simulator) e 
por mensurações de campo (3).
O produto A2 é uma composição de oito dias, realizada a partir de 
dados diários gerados pelo produto A1 e a coleção 5 foi utilizada por 
apresentar melhorias metodológicas significativas quando compa-
rada à coleção 4 (4).
Dentre as duas plataformas disponíveis para a obtenção dos dados 
de temperatura de superfície (Terra e Água), optou-se pela utili-
zação do satélite Terra, visto que análises preliminares mostraram 
que as informações obtidas através dessa plataforma apresentam 
menor contaminação das informações por nuvens, após a aplicação 
do Quality Control – QC, que acompanha cada imagem LST e é 
fornecido para cada pixel (3, 4).
Como os dados originais do produto MOD11 são fornecidos em 
Kelvin, foi necessário utilizar um fator de conversão para que os 
dados da imagem fossem transformados para graus Celsius.
Fator de conversão:
PgC = (B1*0.02) – 273      
 
onde
PgC é o valor do pixel em graus Celsius e 

B1 é o valor original do pixel em graus Kelvin.
[1]

As imagens Land Surface Temperature foram processadas para todo 
o Cerrado para os dias 129 e 257 – início e final da seca, respectiva-
mente, no intervalo temporal de 2003 a 2008. 
A opção por utilizar como recorte espacial de análise as bacias hidro-
gráficas se deu, dentre outros motivos, por essas serem consideradas 
importantes unidades de planejamento (5) e os limites hidrográficos 
utilizados foram referentes à divisão de bacias hidrográficas nível 4, 
adotada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE 
(6). Os valores de TS de cada bacia hidrográfica foram calculados 
com base da média dos valores de TS de cada pixel.

resultados e disCussões De modo geral, a qualidade espa-
cial dos dados orbitais adquiridos pelo sensor ficou comprome-
tida nos meses de chuva em decorrência da presença de nuvens, 
o que dificultou a aquisição de informações em grande parte do 
bioma, principalmente nas áreas localizadas na porção norte e 
centro-oeste. No entanto, ressalta-se que o comprometimento de 
dados no período chuvoso não é restrito ao sensor Modis / produto 
MOD11, haja vista que a presença de nuvens dificulta a aquisição 
de informações para todos os sensores orbitais que operam na faixa 
do espectro refletido/emitido. 
Assim como comumente ocorre com a temperatura do ar no bioma 
Cerrado, a temperatura de superfície atingiu valores elevados no 
período considerado seco, no qual, os meses de setembro e outubro, 
apresentaram os maiores valores do universo amostral e, conforme 
o esperado, os meses de maio e junho os menores valores de tempe-
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ratura de superfície. Dessa maneira, as médias termais de superfície, 
geradas para cada bacia hidrográfica, seguiram a sazonalidade climá-
tica típica do ambiente do Cerrado.
Como pode ser observado nas figuras 1 e 2, a distribuição das tem-
peraturas de superfície pelos limites hidrográficos, mostrou signifi-
cativa variação termal sazonal (maio-setembro), com temperaturas 
oscilando entre 30°C e 40°C nos meses de setembro e entre 25°C e 
30°C nos meses de maio. A distribuição espacial e os valores de tem-
peratura de superfície registrados foram bem próximos aos valores 
de temperatura do ar registrados no trabalho de (7). As médias de 
temperatura do ar sofrem um aumento relativo no sentido sul-norte 
do bioma, onde os valores mais elevados são encontrados nas regi-
ões sul dos estados do Maranhão e do Piauí e no sudoeste da Bahia 
(entre 23˚C e 27˚C) e os menores valores são observados na parte 
centro-sul do bioma, nos estados de Goiás, Minas Gerais, Mato 
Grosso do Sul e São Paulo (18˚C e 22˚C). 
Apesar do padrão espacial de distribuição de temperaturas de super-
fície mais elevada ter seguido, ainda que com algumas ressalvas, a 
localização geográfica de áreas conhecidas por desenvolver ativida-
des agropecuárias intensivas e, consequentemente, possuírem bai-
xas taxas de remanescentes de vegetação (oeste da 
Bahia, oeste de Mato Grosso, oeste e sudoeste de 
Goiás e região central do Tocantins), não seguiu 
a localização geográfica das bacias hidrográficas 
que possuem ocupação urbana consolidada, como 
é o caso da região do estado de São Paulo e do 
Triângulo Mineiro.
Apesar de acreditarmos haver uma estreita relação 
entre as bacias hidrográficas mais antropizadas 
localizadas na porção centro sul do bioma, mais 
especificamente na Bacia do Paraná e parte da 
Bacia do Tocantins (áreas urbanas e de ocupação 
consolidada), com o registro de médias termais de superfície mais 
elevadas (uma vez que a variabilidade termal da superfície depen-
de do tipo de cobertura existente) essa suposição não se confirmou 
completamente. O que observamos foram temperaturas de super-
fícies mais amenas em bacias hidrográficas com baixo percentual de 
remanescente de vegetação e alta densidade populacional e elevada 
taxa de urbanização, como no caso das bacias hidrográficas locali-
zadas nos estados de São Paulo e Minas Gerais (Bacia do Paraná e 
São Francisco). 
Dessa maneira, o que se percebe é que ainda que as temperaturas de 
superfície mais elevadas tenham ocorrido em consonância espacial 
com a localização de bacias hidrográficas que desenvolvem ativida-
des de agricultura e pecuária, como é o caso do oeste do estado do 
Goiás e o oeste da Bahia, os valores de temperatura de superfície 
tendeu a seguir a localização geográfica dos locais onde as tempera-
turas do ar tendem a ser mais elevadas naturalmente, devido à diver-
sidade dos elementos do clima, tais como a incidência e quantidade 
da radiação solar e os regimes pluviométricos. Situação semelhante 
pode ser observada com relação à localização das temperaturas de 
superfícies mais baixas: ainda que com algumas ressalvas, os meno-
res valores de TS coincidiram com a localização geográfica de alguns 

estados brasileiros de clima mais ameno, como é o caso de São Paulo 
e Minas Gerais, apesar de esses locais, abrigarem bacias hidrográficas 
com alto grau de antropismo (pouca cobertura natural e alta taxa de 
urbanização e adensamento populacional).

Considerações e disCussões finais O produto MOD11 A2, 
proveniente do sensor Modis, mostrou-se adequado ao monitora-
mento da TS em âmbito regional, confirmando a possibilidade de 
uso de sensores orbitais (com cobertura espacial e temporal variada), 
como instrumentos auxiliares na coleta de dados termais. 
A influência sazonal, assim como ocorre com outros componentes 
físicos da paisagem do Cerrado como a vegetação, mostrou-se evi-
dente na variável biofísica temperatura de superfície, quando ana-
lisada no recorte espacial de bacias hidrográficas a partir do cálculo 
das médias.   
Embora tenha ocorrido contaminação dos pixels por nuvens em 
algumas cenas da área de estudo, este fato não impossibilitou a aná-
lise dos dados. Na verdade, se lembrarmos que a presença de nuvens 
é um importante elemento a ser considerado na análise climatoló-
gica, o uso das imagens termais, associados ao estudo da presença 

de nuvens, pode ser um importante instrumento 
para melhor compreender a dinâmica climática 
do Cerrado. 
Embora a hipótese inicial fosse a de que um 
aumento da TS seria observado junto às áreas das 
bacias hidrográficas mais antropizadas (alta urba-
nização e grande adensamento populacional), 
este fato não se mostrou evidente. A TS moni-
torada pelo sensor Modis tendeu a seguir, em sua 
maioria, os mesmos padrões de distribuição espa-
cial da TA (variação positiva no sentido sul-nor-
te). Salvo alguns casos, os valores mais elevados 

de TS seguiram a localização geográfica de estados brasileiros com 
temperaturas do ar mais elevadas, como Bahia e Goiás e os valores 
mais baixos de TS, em sua maioria, tenderam a seguir à localização 
geográfica de estados com temperatura mais amena como São Paulo 
e Minas Gerais. Em alguns casos os maiores valores de temperaturas 
de superfície seguiram a localização geográfica de áreas com forte 
influência de pastagens e agricultura, mas não seguiram a locali-
zação das áreas fortemente urbanizadas e de adensamento popula-
cional consolidado, como acontece nos estados de Minas Gerais e 
São Paulo. Uma possível justificativa para tal fato está relacionada 
à resolução espacial utilizada na pesquisa (1km), que impede que 
fenômenos como a ilha de calor urbano e a inversão térmica sejam 
captados pelo sensor.
Assim, a avaliação da variável TS mostrou-se altamente complexa, 
pois embora essa variável seja altamente sensível às mudanças de 
uso e cobertura da terra, as limitações referentes à resolução espacial 
do sensor, somada aos diversos fatores extrínsecos e intrínsecos à 
superfície e que provocam alterações na TS, dificultaram a correla-
ção dessa variável biofísica com o uso e cobertura referente a espaços 
urbanos fortemente adensados, necessitando, assim, de um maior 
refinamento na escala de análise. 

a presença de 
nuvens é um 
importante 

elemento a ser 
considerado  

na análise 
climatológica
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usos do solo no advEnto  
do agronEgóCio da Cana‑dE‑ 
açúCar no sudoEstE dE goiás 
Estudo de caso do município de Jataí 

Íria Oliveira Franco
Hildeu Ferreira da assunção

 a cultura da cana-de-açúcar (Saccharum spp.) é 
uma das mais antigas e importantes lavouras ex-
ploradas no Brasil. O sudoeste de Goiás é com-
posto de dezoito municípios onde doze produzem 
cana-de-açúcar: Aparecida do Rio Doce, Aporé, 

Castelândia, Chapadão do Céu, Jataí, Maurilândia, Mineiros, 
Montividiu, Rio Verde, Santa Helena de Goiás, Santo Antônio da 
Barra e Serranópolis, e destes, dez possuem instalações industriais 
processadoras de cana-de-açúcar: Aporé, Chapadão do Céu, Jataí, 
Mineiros, Maurilândia, Montividiu, Rio Verde, Santa Helena de 
Goiás, Santo Antônio da Barra e Serranópolis.
Segundo dados de 2010 da Produção Agrícola Municipal (PAM) do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) (1), os municí-
pios com histórico de produção industrial de cana-de-açúcar desde 
1990 são Maurilândia, Santa Helena de Goiás e Serranópolis que, 
naquele ano, produziram 224 mil, 666,4 mil e 550,4 mil toneladas 
respectivamente e Castelândia, que, em 1994, produziu 55,3 mil 
toneladas de cana-de-açúcar.
Nesses municípios, as usinas que estão em operação ou em fase de 
instalação são: Usina Vale do Verdão, instalada no município de 
Maurilândia, compreendendo Turvelândia e Castelândia, entrou 
em funcionamento em 1982; Usina Santa Helena de Açúcar e 
Álcool, no município de Santa Helena de Goiás, em operação desde 
1946; Energética Serranópolis e Usina Cansanção do Sinumbu S/A, 
em operação e em fase de instalação respectivamente, no município 
de Serranópolis.
O estado de Goiás estava com 599,3 mil ha de área plantada na safra 
de 2010/2011, expansão de área plantada de 66% em relação à safra 
2005/06, com um aumento de 396,8 mil ha, além de um aumento de 
produção e produtividade da ordem de 69 e 10 % respectivamente (2).
Aliado à falta de uma política de organização da atividade agrícola, 
o monocultivo impôs à cana-de-açúcar, a ocupação de muitas ter-
ras de pastagens inapropriadas para outras culturas, mas também a 
ocupação de solos férteis em regiões de topografia plana, próximos 
de centros urbanizados, muito aptos para o cultivo de alimentícias 
(3), como é o caso dos municípios de Jataí, Mineiros e Rio Verde.
A prefeitura municipal de Rio Verde, com o apoio de 47 entidades de 
classe, criou uma lei, mas que foi cassada e cancelada posteriormen-
te, onde limitava em 10% da área municipal destinada à agricultura, 
ao cultivo da cana, sob a alegação de colocar em risco os investimen-
tos já realizados e futuros vinculados às cadeias produtivas da soja 
e do milho (agroindústrias de óleo e farelo, frigoríficos, armazéns, 
criação de aves e suínos principalmente) (4). 
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No município de Mineiros, no ano de 2008, enquanto o arrenda-
mento para cultivo de soja pagava entre R$ 144 e 216 por hectare, a 
usina que se instalava (antiga Brenco, atual grupo ETH) pagava R$ 
570 por hectare; isso mostra a supervalorização da terra em busca da 
garantia do uso da mesma (5).
O último caso emblemático ocorreu no município de Jataí, onde em 
21 de dezembro de 2010 foi aprovado o Projeto de Lei n° 082/2010 
que regulamenta o Plano Diretor Agrícola. A lei limita o plantio 
da área de cana-de-açúcar no município em 50 mil hectares. Além 
disso, o produtor que quiser ampliar a área de cana terá que pedir 
autorização, através da Certidão do Uso do Solo Rural (art. 10° do 
Projeto de Lei), ao Conselho Socioeconômico de Desenvolvimento 
Rural do Município de Jataí (Coderj), formado por representan-
tes da prefeitura, vereadores, indústria e dos próprios agricultores. 
Dessa maneira, através da força legal, o município busca resguardar 
as terras já cultivadas com grãos. 

parÂMetros de análise Foi realizado levantamento de dados 
de produtividade junto às instituições como o IBGE, Instituto 
Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe/Canasat), Sindicato da 
Indústria de Fabricação de Álcool do Estado de Goiás (Sifaeg) e 
Sindicato da Indústria de Fabricação de Açúcar do Estado de Goiás 
(Sifaçucar).  Os mapas foram confeccionados utilizando o progra-
ma Spring 5.0 e Surf 9.0 para espacialização dos dados obtidos da 
fonte Sistema Estadual de Estatística e de Informações Geográficas 
de Goiás (Sieg), e RadamBrasil para o agrupamento das classes de 
solos do município de Jataí.
O sudoeste de Goiás é recoberto, em sua maior parte, pelos latos-
solos, seguidos por podzólicos e cambissolos. O podzólico verme-
lho-amarelo, os latossolos roxos e as terras roxas estruturadas são 
solos de maior potencial agrícola (6).
As principais unidades de solos do sudoeste de Goiás, constatadas 
por Lopes (7) e Macedo (8), são os latossolos que ocupam 48,8%; as 
areias quartzosas, 15,2%; os podzólicos, 15,1%; os litólicos, 7,3%; 
as lateritas hidromórficas, 6,0%; os cambissolos, 3,0%; os concre-
cionários, 2,8%, os gleis, 2,0% e as terras roxas, 1,7%.
Segundo Prado (9), os solos considerados de alto potencial de 
produtividade para a cana-de-açúcar são os argissolos, latossolos, 
nitossolos, gleissolos, cambissolos e chernossolos, desde que sejam 
eutróficos, eutroférricos ou mesotróficos, com CTC média/alta e 
apresentem alta disponibilidade de água.  Já os solos de mais baixo 
potencial produtivo dizem respeito àqueles que não armazenam 
água, como os solos ácricos, ou os solos distróficos com CTC baixa, 
rasos e que apresentam caráter álico, como: neossolos, argissolos 
álicos, latossolos álicos (Figura 1).
Entre os municípios do sudoeste de Goiás, os que tiveram a maior 
área plantada na safra 2009/2010 com cana-de-açúcar foram Santa 
Helena de Goiás com 37.300 ha, Mineiros 15.361 ha e Marilândia 
com 13.718 ha, porém na mesma safra os municípios que apresenta-
ram uma maior produção foram Santa Helena de Goiás, Rio Verde e 
Chapadão do Céu; Quanto à produtividade, a média para os muni-
cípios no ano de 2009 foi de 88.250 Kg/ha. Na safra 2010/2011 
os que tiveram uma área plantada acima dos 10 mil hectares foram 

Chapadão do Céu, Jataí, Marilândia, Mineiros, Rio Verde e Santa 
Helena de Goiás (Tabela 1 e 2, Figura 2). 
O município de Jataí está localizado no sudoeste do estado de 
Goiás, entre os paralelos 17°16’13’’S a 18°32’05’’S e os meridianos 
51°09’01”W a 52°18’10’’W, com altitude variando de 500 a 1000 m.
Segundo o censo agropecuário de 2006, do IBGE (1), o município 
apresentava 216.114 ha cultivadas com lavouras temporárias; nesse 
mesmo ano, a produção de cana era da ordem de 49.858 toneladas 
enquanto para soja e milho foi de 536.649 e 570.183 ton respectiva-
mente. Portanto, a cana era plantada em uma área aproximadamen-
te 10 a 12 vezes menor que a área cultivada com a soja e milho no 
município. Quanto ao número de cabeças de rebanho bovino entre 
os anos de 2005 a 2009, o município apresentou uma leve dimi-
nuição, de aproximadamente 15 mil cabeças. Com a expansão da 
cana, espera-se uma maior pressão pelo uso das áreas de pastagens, 
principalmente as degradadas, por agregar maior valor (Tabela 3).
A cultura da cana-de-açúcar se destaca devido seu alto rendimento 
e por ser uma planta mais resistente a doenças e pragas comparado 
com a cultura da soja e do milho. Na Tabela 4, seguem os valores 
correspondentes para as culturas da cana-de-açúcar, soja e milho no 
ano de 2009, quanto à área cultivada, valor de produção e a produ-
tividade média (Figura 3). 
Segundo o RadamBrasil (10), os solos do município de Jataí são 
agrupados em 12 classes predominantes: AQd4, HGPd4, HGPe1, 
LEa5, LEd1, LEd10, LEd2, LEd8, LRd6, PE9, Rd9, TRe8. Das 12 
classes de solos, destacamos as classes AQd4, LEd10, LEd1, LRd1, 
LEa6, TRe8, as quais apresentam faixas expressivas de cultivo da 
cana-de-açúcar.
Segundo dados do Inpe/Canasat (11), o município de Jataí, na safra 
2008/2009 contabilizava uma área de 268 ha em expansão; na safra 
2009/2010 a área de expansão era de 3.836 ha, totalizando 4.096 ha 
de área plantada com cana-de-açúcar. Já pelos dados do IBGE/Sidra 

figura 1. Produtividade da cana-de-açúcar ao longo dos cortes de acordo 
com a fertilidade dos solos.
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(2010), no ano de 2009 o município produziu 665.000 toneladas 
de cana numa área de 7.000 ha. Na última safra (2010/2011) esteve 
com uma área cultivada de 11.317 hectares, destes, 4.254 hectares 
já são de cana-soca e 7.055 hectares em expansão. Dados obtidos 
junto ao Sifaeg (2010) (12) indica uma área de 15.856,23 ha, nessa 
mesma safra, ou seja, um aumento de 4.539,23 ha de área cultivada 
com cana se comparada com os dados fornecidos pelo IBGE.
Segundo Sifaeg (2011), todo o estado terá mais uma safra recorde 
de cana-de-açúcar, que passará de 20,8 milhões de toneladas de cana 
moída em 2007/2008 para 33,1 milhões de toneladas na safra deste 
ano. As usinas que operam no estado devem produzir 2,12 bilhões 
de litros de álcool na safra atual, um crescimento de 78% sobre o que 
foi registrado na última safra, quando foram produzidos 1,19 bilhão 
de litros de álcool. Já a produção goiana de açúcar deve saltar de 942 
mil toneladas para 1,47 milhão de toneladas, um crescimento de 
56,3% na safra 2011/2012.

Cenário futuro As estatísticas apontam para uma rápida expansão 
de área plantada com cana-de-açúcar no estado e principalmente na 

figura 2. Expansão da área cultivada com cana-de-açúcar entre as safras 
de 2005/06 a 2010/11.

tabela 1. Municípios do sudoeste de Goiás com produção expressiva de cana-de-açúcar no ano de 2009.

tabela 2. Usinas instaladas no Sudeste de Goiás com suas respectivas áreas (ha) e produtividades (ton/ha) no ano de 2010.
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microrregião sudoeste de Goiás; crescimento tanto da área planta-
da como da produtividade, por ter na região solos (corrigidos, por-
tanto férteis e produtivos, boa topografia) e clima altamente favorá-
veis ao cultivo dessa gramínea. Esta recente expansão da cultura da 
cana-de-açúcar no sudoeste de Goiás assusta muito os investidores da 
cadeia carne/grãos pelo risco de perder espaço para essa nova mono-
cultura, o que se reflete projeto de lei aprovado no município de Jataí, 
o qual restringe a área máxima permitida de plantio da cultura. 
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(UFG) – campus Jataí Goiás. Email: iria_biologa@ymail.com.
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tabela 4. Lavoura temporária (cana-de-açúcar, soja, milho) no 
município de Jataí no ano de 2009.

tabela 3. Utilização das terras no município de Jataí no ano de 2006.figura 3. Uso da terra por categorias de solo no município de Jataí.
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a expansão agropeCuária A mudança da capital brasileira para 
o centro do país, no coração do Cerrado, deu início ao processo para 
expansão da fronteira agrícola no Centro-0este. Programas gover-
namentais como o Programa de Desenvolvimento dos Cerrados 
(Polocentro) criado em 1975, seguidos pelo Programa de Cooperação 
Nipo-Brasileira para Desenvolvimento dos Cerrados (Prodecer) ini-
ciado em 1979, impulsionaram a exploração agropecuária empresa-
rial com crédito altamente subsidiado (4) voltada para a produção de 
grãos, principalmente milho, soja e trigo. A execução vem sendo coor-
denada pela Companhia de Promoção Agrícola (Campo) empresa 
binacional com participação do governo japonês que promove seleção 
dos agricultores, assistência técnica às cooperativas participantes e for-
necimento de equipamentos de produção aos assentados do Prodecer. 
A primeira fase foi executada com sucesso em Minas Gerais, mas a 
segunda iniciada em 1985, com maior área de abrangência no total de 
200 mil ha nos estados de Bahia, Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso 
de Sul e Minas Gerais, ainda carrega endividamentos causados pelos 
altos juros dos financiamentos, e vários planos econômicos governa-
mentais (5).
A alta tecnologia no campo aumentou a oferta de mão-de-obra na 
cidade e mercado consumidor. A implantação de infraestrutura e a 
instalação de unidades agroindustriais próximas às áreas produtoras 
como os complexos de carne de frango e suíno, e da soja na região 
goiana de Rio Verde, mudou o cenário do Centro-Oeste. O lado 
positivo desse processo foi a geração de emprego para a população ur-
bana, pois induziu a instalação de indústrias de insumos, máquinas, 
embalagens e o setor de serviços. Além disso, aumentou a produção 
de feijão, café, algodão, arroz, frutas e olerícolas para abastecer as 
cidades. 
A mudança da paisagem natural do centro brasileiro teve contribui-
ção do Centro de Pesquisa Agropecuária dos Cerrados (CPAC), uni-
dade da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), 
vinculado ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 
Foi criado em 1975 com o objetivo de realizar pesquisa sobre o 
Cerrado, enfocando três temas principais: avaliação dos recursos 
naturais (solo, clima e vegetação), superação dos fatores limitantes 
para a atividade agrícola (acidez e baixa fertilidade do solo, deficiên-
cia hídrica) e desenvolvimento de sistemas agropecuários (pecuária, 
produção de grãos e fruticultura). Os intercâmbios entre pesquisa-
dores de instituições de pesquisa e universidades nacionais e inter-
nacionais subsidiaram o avanço dos conhecimentos e tecnologias, 
adotados de imediato pelos agricultores organizados, o quetransfor-
mou o Cerrado em um grande celeiro, em poucas décadas.
Algumas das principais tecnologias (6) são: uso da calagem para 
reduzir a acidez do solo, fertilizantes para produção de grãos, ges-
sagem para carrear nutrientes em profundidade favorecendo o cres-
cimento de raízes e aumentando a resistência à deficiência hídrica, 
assim como a inoculação de rizóbio que fixa o nitrogênio atmosfé-
rico dispensando a adubação química nitrogenada na produção de 
soja. Esta última é uma vantagem competitiva na produção de grãos 
devido à economia na aquisição de adubo, e pode ser sucedido por 
outra safra de ciclo curto. 
A produção de grãos e a bovinocultura ocupam a maior área do 

a ofErta ambiEntal  
do CErrado E sEu uso

sueli Matiko sano

 n a alta heterogeneidade ambiental do bioma Cer-
rado diversos seres coexistem no espaço de cerca 
de 200 milhões de hectares de extensão. À medida 
que uma espécie começa a expandir o seu território, 
outras tendem à extinção se não houver local ade-

quado com alimento, água ou abrigo para os animais se reproduzirem 
ou água, luz e nutriente para os vegetais. Além de superar as limitações 
e competir pelo recurso mais escasso, a dominância ou o tamanho da 
população é em parte resultado do seu poder de agressão. A espécie 
humana vem ocupando áreas extensas no Cerrado, modificando am-
bientes para seu usufruto, introduzindo espécies e expulsando outras.

o aMbiente Um mosaico de formações florestais, savânicas e 
campestres resultantes da interação com clima, solo e relevo, difi-
cultam um consenso sobre o limite e extensão do Cerrado. Essa 
questão pode ter impacto local forte no uso da terra nas áreas de 
transição com a Amazônia, devido a diferenças na proporção de 
reservas legais, a serem alocadas nas propriedades, que têm a fun-
ção de manter o equilíbrio do ecossistema. 
A vegetação expressa o tipo de solo de onde retira os nutrientes, 
levando-se em consideração a posição topográfica e lençol freáti-
co. As formações florestais são visíveis em solos mais férteis ou com 
disponibilidade de água. Afloramentos rochosos ou solos ricos em 
ferro e magnésio com cobertura de mata são encontrados entre os 
solos intemperizados, ácidos, pobres em nutrientes como fósforo, 
potássio, cálcio, magnésio, contendo alumínio e micronutrientes 
com formações savânicas de cerrado ou campo. Sob ação de cerca de 
1500 mm de chuva por ano, concentrados em seis meses, os latos-
solos mantêm os recursos hídricos da bacia do rio São Francisco que 
percorre uma das regiões secas do sertão. 
As extensas áreas de relevos planos dos planaltos são as áreas que 
captam água da chuva e abastecem vagarosamente os rios. A água 
do Cerrado vem com as chuvas que iniciam na primavera e conti-
nuam por todo verão até o outono, quando a falta de chuva e baixa 
umidade relativa do ar anunciam o inverno de temperatura amena; 
caracterizando-se como clima tropical úmido (Aw). Eventuais perí-
odos curtos sem chuva no verão trazem riscos na produção agrícola, 
assim como a chuva no meio do inverno quebra a rotina dos viven-
tes, alterando os eventos de emissão das folhas e sua queda, floração e 
crescimento de frutos. A variação da pluviometria resulta das massas 
de ar que vêm dos oceanos trazendo umidade para o continente (1). 
No livro Cerrado: ecologia e flora (2) estão apresentadas as caracte-
rísticas, descrição das fisionomias e a riqueza de espécies vegetais 
do Cerrado. No ordenamento territorial no Cerrado (3) verifica-se 
ações em andamento para criação de reservas extrativistas, uma 
alternativa para a sobrevivência da sociobiodiversidade e de uso mais 
sustentável do que a monocultura que se expandiu a partir de 1970.
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Cerrado transformada pela espécie humana. A produção de grãos 
é baseada no uso de insumos, fertilizantes, herbicidas e fungicidas 
aplicados nos planaltos e que são exportados na forma de soja, farelo 
de soja e milho. Para alimentar o gado bovino, capins de origem afri-
cana têm ocupado vastos espaços cerradenses. Mais recentemente a 
renovação de pastagens com a produção de grãos tem aumentado a 
produtividade e o ganho dos agricultores, aumentando a eficiência 
do uso das áreas já ocupadas. 
Na medida em que a atividade agropecuária ou silvicultural subs-
titui a paisagem natural, os conhecimentos e a cultura local, junto 
com os seus povos, são transformados ou esprimidos. Porém, ainda 
existem os resilientes, aqueles que são capazes de suportar a pressão, 
superar e se renovar. Dentre as espécies do Cerrado, por exemplo, 
pequi e cagaita rebrotam nas pastagens mais antigas, áreas onde a 
aração do solo não é intensa como a de produção de grãos. Nas 
áreas de ocupação empresarial, a integração lavoura-pecuária e, bre-
vemente, a silvicultura como oportunidade e opção de renda, está 
cada vez mais definindo o território para a riqueza humana, gerada 
pela tecnologia. Mas, a cultura e a diversidade são outras riquezas 
do Cerrado.

reoCupação dos espaços As marcas ambientais da ocupação 
humana, como a retirada da cobertura vegetal original, alterou a 
infiltração da água pluvial nos planaltos e o abastecimento dos len-
çóis freáticos, diminuindo o fluxo de água para os rios. São muitas 
as nascentes que já secaram nos domínios do Cerrado, como está 
registrado pelos vários depoimentos de populações (7) que ficaram 
espremidas pela ocupação de monoculturas densas e extensas de 
eucalipto no norte mineiro (8). Essa população lutou pelo direito de 
receber suas terras de volta e, através do Incra, ATER, em conjunto 
com o Ministério do Meio Ambiente, há expectativa de reativar os 
meios de vida integrando a atividade humana com o ambiente do 
Cerrado. Das áreas impróprias para cultivo onde ainda persiste vege-
tação natural podem-se obter as sementes para a revegetação de áreas 
desmatadas indevidamente e renovar o uso de produtos do Cerrado.
O uso de plantas na medicina popular (9) e o manejo de algumas 
espécies frutíferas (10) estão registrados em livros, abrindo oportu-
nidade e espaço para meios de vida mais sustentáveis e para explo-
ração dos conhecimentos locais para conviver com a diversidade. 
Conhecimentos científicos (11) para diminuir impactos da agri-
cultura sobre o ciclo hidrológico, tornar efetiva a participação do 
Cerrado em área de redução da emissão de gases de efeito estufa 
com plantio de espécies arbóreas são algumas das ações imediatas 
para melhorar a qualidade de vida. A transformação das áreas de uso 
alternativo em ambientes saudáveis é um desafio não só do governo, 
mas da consciência e educação da população.

Sueli Matiko Sano é bióloga, doutora em ecologia, pesquisadora da Embrapa Cerrados na área 
de recursos naturais.
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o CErrado na pErspECtiva  
dos povos indígEnas dE goiás:  
a artE dE vida do povo tapuia 
do CarrEtão‑go

eguimar Felício Chaveiro
Lorranne Gomes da silva
sélvia Carneiro de Lima

 os estudos geográficos sobre o Cerrado, especialmen-
te os que são feitos pela perspectiva da abordagem 
territorial, têm almejado edificar uma interpretação 
integrada em que, num único pleito, aglutine os 
componentes que compreendem o conceito de bio-

ma e de ecossistema; os que dizem respeito ao modo como os diferen-
tes sujeitos apropriam do solo, das espécies, do relevo, das águas etc; 
os que fazem referências à cultura e ao seu rico manancial simbólico. 
Ao sair da referência simples de bioma e derivar o 
Cerrado como um bioma-território a contradição 
se aclara por meio desses estudos: houve um tempo 
em que o Cerrado praticamente não era objeto de 
estudo e de pesquisa da geografia, embora, naque-
le tempo, o bioma fosse relativamente preservado; 
agora os estudos são alavancados mas o bioma, 
especialmente um contingente de suas espécies de 
fauna e flora, é destruído (1).
Há que expor a razão dessa contradição ou, pelo 
menos, perguntar o seu fundamento. Ora, a mesma 
intenção que promulgou o silêncio da geografia 
sobre o Cerrado pode evidenciá-lo na farta corrente de informação 
própria desse tempo. Vê-se que o silêncio devia-se ao julgamento de 
que o Cerrado não oferecia condições físico-biológicas que fossem 
capazes de alimentar a sanha da economia capitalista no Brasil; agora 
a destruição das espécies e de outros componentes segue também o 
mesmo critério economicista, uma vez que angariou-se  maneiras de 
fazê-lo gerar renda e lucro.
O olhar hegemônico do Cerrado, dentro e fora da geografia, por-
tanto, sofreu antes, como tem sofrido agora, o anteparo econo-
micista. Antes das elaborações das pesquisas recentes da geogra-
fia e mesmo sofrendo todo tipo de pressão – desde a tentativa de 
escravidão pela forma de aldeiamento, grilagem de terras, ameaças, 
torturas, expulsões, chacinas e fragmentação de suas terras, subor-
dinação de sua cultura – os povos indígenas de Goiás, os Karajá, 
os Avá-canoeiros e os Tapuia, por meio de sua cultura ecológi-
ca, souberam ver, amar e usar o Cerrado para a sua arte de vida 
sem destruí-lo. Ao contrário, os vetores economicistas destroem o 
bioma – e também esses povos.
Como sujeitos primordiais – e primazes – do Cerrado, sem os signos 
cartoriais, sem as cercas que definem o controle das propriedades e 
sem a ganância que aquece o interesse das instituições hegemônicas 

e dos sujeitos que o veem na medida do lucro, os povos indíge-
nas de Goiás desenvolveram saberes, mitologias, arte, antroponí-
mias e bases de sobrevivência e culturais que são compatíveis com a 
profunda biodiversidade e com o rico patrimônio simbólico desse 
bioma-território (2).
No presente texto cabe insistir em uma interrogação que tem sido, 
recorrentemente, ressaltada nas pesquisas e nos estudos empreendi-
dos: como os povos indígenas do Cerrado desenvolvem a sua arte de 
vida em meio a um território marcado por um processo vertiginoso 
de mudanças aceleradas, cuja intenção é inserir Goiás no mundo 
global pela correia do mercado?
Essa interrogação recai em outra: como o povo Tapuia que se localiza 
na aldeia Carretão, nos municípios goianos de Rubiataba e Nova 
América, numa contínua luta pela terra e por uma identidade étnica 
– violada pela interferência de interesses econômicos de fazendeiros 
da região –, estabelece a representação do Cerrado?
Os dilemas, os conflitos e as tentativas de adaptação, inserção e/ou 
resistência do povo Tapuia no mundo sensível e denso do Cerrado, 
além da luta pela garantia da demarcação de suas terras e pela sua 
permanência em seus territórios, inclui a exigência de respeito pelos 

seus saberes, pela sua arte de vida, hábitos, tradi-
ções, lazer e festas. 

a diMensão polítiCa da identidade indí-
gena no território do agronegóCio O 
caminho parece longo, quando se deixa o asfalto e 
se direciona à cidade de Nova América, com vagar, 
trafegando sobre as estradinhas vicinais e sinuosas 
rumo às terras do povo Tapuia. O caminhante pode 
ver casinhas feitas ao modo do camponês goiano e 
se emocionar com a cenografia exuberante das cris-
tas da Serra Dourada. O encontro com esse povo é 

igualmente um encontro com uma novidade: depois de viajar bastante 
tempo ladeado por imensas lavouras de cana-de-açúcar, o que transpa-
rece – no olho que palmilha as terras do povo Tapuia – são ambientes 
profundamente preservados. É o Cerrado imbricado na vida de um 
povo; é um povo em total atitude de respeito com o Cerrado.
Localizada na mesorregião de Goiânia e microrregião de Ceres, dis-
tando-se 200 quilômetros da capital do estado de Goiás, Goiânia, e 
caracterizado por ter acesso fácil ao norte do estado, o povo Tapuia 
radica-se numa região constituída por vinte e dois municípios.
Além de manchas verdes, relativamente intactas, o território Tapuia é 
cortado por vários córregos, o que torna a sua reserva abundante em 
água. Postado sobre pontos medianos ou mais elevados, o painel da 
drenagem desenha encontros de vários pequenos córregos que cruzam 
as terras alimentando as glebas das famílias. A região serrana, entre-
cortada de planícies, que fazem paralelas com a rede de drenagem, 
apresenta um mosaico enorme de espécies do Cerrado, notadamente 
do Cerrado stricto senso e do Cerradão. Os aclives e declives da terra 
interferem no modo como são desenvolvidas as culturas estritamen-
te para a sobrevivência da população: nos declives são desenvolvidos 
praticamente todos os tipos de pecuária extensiva e rudimentar; nos 
terrenos mais planos se pratica a agricultura simples.

é o cerrado 
imbricado na 

vida de um povo; 
é um povo em 

total atitude de 
respeito com o 

cerrado
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Fora as atividades que se baseiam apenas na sobrevivência, a sua 
luta inicial foi – e é – para compor forças na construção da identida-
de. Proveniente das políticas indigenistas que incidiram em Goiás 
mediante a prática de aldear para civilizar, domesticar, escravizar 
e pacificar, o povo Tapuia foi juntado forçadamente pela tática do 
aldeamento. Por esse tipo de tática de pressão territorial cumpria-se 
um objetivo: criar um modo rápido e sem defesa de desocupar as 
terras habitadas pelos povos indígenas. 
 Dessa feita, sua origem étnica está vinculada aos primeiros habitan-
tes do aldeamento Carretão ou Pedro II, construído na região central 
da Província de Goiás, em 1788, para abrigar os índios Xavantes, 
Kaiapó do sul, Xerente, Karajá e Javaé e escravos negros e brancos.
Ao se estabelecer na terra com uma identidade forçada, o povo 
Tapuia sempre lutou por sua identidade étnica, tanto nas formas 
institucionais para o reconhecimento pelo Estado como “índio”, 
como nas formas sociais, com a pretensão de ser respeitado como 
índio pela sociedade (3). 
Quando nos deparamos, à distância, com o seu modo de vida, num 
primeiro momento, a maneira como lida com a culinária, a paixão 
pelo futebol, o trato com a pecuária, com a agricultura e a prática de 
conversar em círculo, são elementos que podem nos conduzir a pensar 
que se trata apenas de uma arte de vida igual à do camponês goiano. 
Entretanto, quando nos aproximamos mais profundamente de seus 
valores e de sua organização, e vemos seu jeito de ligar-se ao tempo, o 
olhar profundo e demorado no ermo, às vezes desencantado, os traços 
corporais na pele, nos cabelos e o seu vasto saber sobre as espécies do 

Cerrado, enxergamos que se trata de um povo indí-
gena especificado pelo aldeamento. 
Mas, mais que a luta pela identidade, é a luta pela 
terra que é, igualmente, uma luta pela vida, o que 
ocorre na vizinhança do agronegócio. Na adjacên-
cia de aproximadamente 60 fazendas, o território 
do povo Tapuia é ilhado. Os conflitos pela terra são 
marcas históricas que, às vezes, ocorrem silenciosa-
mente. Outras vezes com maiores ímpetos e veemên-
cia. Deve ser certificado que a terra é, para os povos 
indígenas, especialmente para o povo Tapuia, além 

de artefato para sobrevivência, um recurso para lazer, um componente 
cultural, em que os hábitos e os costumes que alicerçam a sua arte de 
vida podem ser mantidos. 
Além disso, a importância da terra decorre do fato de que mais da 
metade da população Tapuia encontra-se desaldeada atualmente. 
Um dos principais motivos da fuga necessária de parte considerável 
do povo Tapuia, segundo o cacique atual, é a pequena dimensão 
da terra que não garante o sustento de todas as famílias. E muitos 
sujeitos indígenas, apesar de morarem na aldeia, trabalham fora, 
geralmente em Rubiataba, Nova América e nas fazendas próximas. 
Forçados a fazerem atividades como a de diaristas, vaqueiros, emprei-
teiros, estão fragmentados na vivência do seu território. Desde modo, a 
sua pouca terra cria laços de subordinação e de violação de sua cultura. 
Por isso, se pode dizer: a terra é atributo essencial da liberdade indígena.

o povo tapuia e o Cerrado: saberes de vida Conforme foi 
enunciado, mais que proporcionar a sobrevivência, fortalecer os 
lastros culturais, a terra para o povo Tapuia, por se situar no bio-
ma-território Cerrado, possui um aspecto relevante: a biodiversi-
dade. É da rica tradição indígena de Goiás, a estreita ligação de sua 
vida com os elementos da natureza. A relevância do conhecimento 
que os povos indígenas possuem das espécies, dando a elas sentidos 
variados, como os de caráter mitológico, o uso de espécies da flora 
ou da fauna para colocar nomes nos filhos, o uso diário de frutos, 
a edificação do artesanato, da pintura etc, dá ao Cerrado o caráter 
nobre de qualificar o conteúdo de sua vida.

4_NT_SBPC_36.indd   40 22/06/11   19:36



41

c e r r a d o /a r t i g o s

No caso do povo Tapuia, os seus saberes sobre as espécies se esten-
dem para uma diversidade de funções. O cacique Tapuia, numa 
caminhada, além de nomear as espécies, revelou que ele e seu povo 
conhecem mais de 160 tipos. Todos esses tipos são usados na medi-
cina popular, na alimentação, na construção de instrumentos de 
trabalho e para ensinar aos entes das gerações mais novas o valor 
das plantas, dos animais, dos frutos etc. O Cerrado é um mundo 
de seu mundo por onde se diz o nome e consagra a vida. Numa 
conversa em círculo, um dirigente da Associação argumentou:

“Nós interessamos muito para aprender sobre o Cerrado. Aqui 
mesmo na associação nós falamo disso. Queremos que as mulher 
aprenda a fazer doce, compota. Pegamos mel, fruta. E também 
queremo cuidá do que já tem porque nas terra dos fazendei‑
ros num tem quase nada mais. Nós sabemos que precisamo do 
Cerrado e ele preciso de nós”.

De maneira contraditória, cada fração de suas terras que foi tomada 
por fazendeiros representa perda de seu ambiente natural que seria 
destinado apenas à reprodução de sua vida e às suas práticas culturais. 
O uso de rabo de tatu, sucupira, cabeça de nego, buchinha, velame 
branco, barbatimão e outras espécies, acaba sendo limitado pela redu-
ção das terras, levando-os a mudarem suas tradições e colocando-os 
na dependência dos medicamentos vendidos em farmácias, o que os 
obriga a ter que entrar diretamente na operação mercantil e financeira.
A síntese é que o Cerrado, na perspectiva dos povos indígenas do 
Cerrado, especialmente do povo Tapuia, tem sido objeto de liga-
ção direta com a sua arte de vida. A destruição do bioma-território, 
pela sua transformação numa arena capitalista mediado pela renda 
fundiária, destrói, igualmente, a cultura do povo e as suas condi-
ções de liberdade.

*O presente texto é parte da pesquisa intitulada “Terras indígenas: Território, cultura e aces‑
so aos recursos naturais” – Biotek‑IRD‑França, Laboratório de Estudos e Dinâmica Territoriais 
(Laboter)‑Iesa‑UFG.
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grante da pesquisa – Biotek ‑IRD.
Sélvia Carneiro de Lima é mestre em geografia – Iesa/UFG – integrante do projeto de pesquisa 
Biotek ‑IRD.

RefeRências bibliogRáficas

1. Calaça, M. “Territorialização do capital: Biotecnologia, biodiversida‑

de e seus impactos no Cerrado”. Revista Ateliê Geográfico. Goiânia, 

Vol. 1, Número 9, fev/2010. Pág. 6‑23. Número Especial. Disponível em: 

www.revistas.ufg.br/index.php/atelie/article/view/9388/6469

2. Gomes, H. (Coord.). Universo do Cerrado. Goiânia: Editora da UCG, 

2008. Vol. 2.

3.  Ossami, Marlene, Castro. “Os Tapuia e a territorialidade: fortaleci‑

mento da consciência étnica”, Revista de Divulgação Científica, 

Goiânia, N 1. P. 25‑37, 1996.

bibliogRafia consultada

Almeida, Maria Geralda de. Tantos Cerrados. Goiânia: Vieira, 2005.

______. Diversidade paisagística e identidades territoriais e Culturais – 

Brasil Sertanejo. In: Almeida, Maria Geralda (Orgs.). Geografia e cul‑

tura: os lugares da vida e a vida dos lugares. Goiânia: Vieira, 2008.

Barbosa, Altair Sales. Andarilhos da claridade: Os primeiros habitantes 

do Cerrado. Goiânia: Ed. UCG, 2002.

Chaveiro, Eguimar Felício. “O Cerrado em disputa: sentidos culturais e 

práticas sociais contemporâneas”. In: Geografia e cultura: os lugares 

da vida e a vida dos lugares. Almeida, Maria Geralda de; 

Chaveiro, Eguimar Felício; Braga, Helaine Costa (orgs). Gráfica e Editora 

Vieira. Goiânia, 2008. pp. 75‑97.

Chaveiro, E. F; Castilho, D. “Cerrado: patrimônio genético, cultural e sim‑

bólico”. In: Mirante ‑ revista on line. Pires do Rio, GO: Universidade 

Estadual de Goiás, Ano 1, n. 2, jul. 2007. Mimeografado.

Chaveiro, E. F. & Calaça, M. “A dinâmica demográfica do Cerrado: O ter‑

ritório goiano apropriado e cindido”. In: Gomes, Horieste (Coord.). 

Universo do Cerrado. Goiânia: Ed. UCG, 2008a. Pág 287‑307. Vol. II. 

Conservação Internacional. Hotspot Revisitados. 2005. Disponível 

em: http://www.conservation.org.br/publ icacoes/fi les/

HotspotsRevisitados.pdf>. Acesso em: 12 Setembro 2010. 

Coutinho, Leopoldo Magno. “O conceito de bioma”. São Paulo: Acta 

Botânica Brasileira, Vol.2. 2006. p.13‑23

Diniz‑Filho, José Alexandre Felizola e Pinto, Miriam Plaza. “Biodiversidade 

no Cerrado”. In: Almeida, Maria Geralda de. Tantos Cerrados. Goiânia: 

Vieira, 2005. p. 115‑128.

Ferreira Júnior, L. G. (Org) A encruzilhada socioambiental: biodiversidade, 

economia e sustentabilidade no Cerrado. Goiânia: Editora da UFG, 2008.

Gonçalves, Carlos Walter P. A globalização da natureza e a natureza da 

globalização. Rio de janeiro: Civilização Brasileira, 2006.

Inocêncio, M. E. “O Prodecer e as tramas do poder na territorialização 

do capital no Cerrado”. Tese (Doutorado) – Universidade Federal de 

Goiás, Instituto de Estudos Socioambientais, 2010. 

Lima, S. C. de. “A permanência do estranho: os Karajá, os Tori e as dis‑

putas territoriais do Cerrado goiano”. (Mestrado em geografia) ‑ 

Programa de Pós‑Graduação em Geografia – Universidade Federal 

de Goiás, 2010.

Mendonça, Marcelo Rodrigues. “A urdidura do capital e do trabalho no 

capital do sudoeste goiano”. 2004. Tese de doutorado em geogra‑

fia do programa de pós‑graduação em geografia da Universidade 

Estadual Paulista (Unesp), campus Presidente Prudente. 2004.

Walter, B. M. T.; Carvalho, A. M. e Ribeiro, J. F. “O conceito de savana e de 

seu componente Cerrado”. In: Sano, S. M.; Almeida, S. P. e Ribeiro, 

J. F. (Eds.). Cerrado: ecologia e flora. Planaltina: Embrapa Cerrados. 

2008, p. 19‑45.

4_NT_SBPC_36.indd   41 22/06/11   19:36



42

c e r r a d o /a r t i g o s

a idEntidadE Cultural  
do goiano

nasr Fayad Chaul

 C ompreender a identidade do goiano, esse ser do 
Cerrado, é uma forma de pensar melhor a ideia de 
um Brasil Central ou de uma identidade de Cen-
tro-Oeste, unido, quem sabe, pela complexidade 
do sertão, pela possibilidade do Cerrado, ambien-

tal e culturalmente falando.
O que é ser goiano? Que bicho é esse com o qual agora começam 
a se preocupar os estudos brasileiros em geral, desde o crescimen-
to econômico até a novela Araguaia? Como se denominaria esse 
matuto macunaímico que vive entre o sertão de Guimarães Rosa 
e as veredas de Carmo Bernardes? Esse ET transformista, misto de 
agrário e urbano, roça e cidade, curral e concreto? Nós de Goiás, 
que por tanto tempo vivemos à sombra da história definida pelo 
centro-sul do país, quem somos, ou melhor, o que nos tornamos? 
É possível se pensar a mineiridade através de uma construção ideo-
logicamente traçada, como bem demonstram alguns estudos sobre 
o tema, bem como por meio de uma cultura política marcada e 
referendada pelo aval nacional. É possível detectar a nordestinidade 
através da redoma do cerco e da cerca em torno da miséria local e 
de muitas, muitas lutas no campo. É mais que possível entender 
a hegemonia do centro-sul por sua preponderância econômica e 
política no cenário nacional, determinando um poder aceito e ab-
sorvido pelo país afora. Mas e a goianidade? Esse é um dos pontos 
que teremos que discutir para chegar a um entendimento do que 
possa vir a ser a identidade cultural do goiano.
Goiás se parece muito com Minas Gerais, temos a mesma ausência 
do mar, o mesmo luar do sertão, montanhas e minérios e achamos as 
coisas um “trem-bão” em cada coisa “boa demais da conta”. Mas o ouro 
nos legou heranças provinciais distintas. Portanto, para falar de Goiás 
é fundamental notar que temos particularidades históricas que não 
nos deixa ser um mero reflexo das transformações ocorridas em nível 
nacional. Nem por isso somos assim tão distintos. Para se compreender 
esse processo de construção da identidade goiana é necessário retroce-
der pelos caminhos dos viajantes europeus que passaram por Goiás no 
século XIX e deixaram uma imagem que não explica a goianidade que 
aqui se pretende discutir, mas consegue deixar clara a ideia de goianice, 
termo pejorativo com o qual se vislumbrou Goiás e sua gente. “Do lado 
de cima tem o Tocantins, do lado direito as Minas Gerais, um pedacinho 
da Bahia, e nada demais, Mato Grosso do Sul, Mato Grosso sem Sul...”. 
Qual o sentido para nós de Goiás o espaço Brasil Central ?
Histórica e culturalmente foi nos impingido uma herança e uma 
memória, como se tivéssemos nascido de fato em 1722, e ficamos 
sem pai nem mãe. Esse buraco negro de nosso passado pré-aurífero 
é apenas lembrado, tangenciado pela produção acadêmica, relegado 
ao rol do desinteresse. Tudo começa com o ouro. Pior: tudo acaba 
também com o ouro.

Em Goiás, caminhando pelos relatos dos viajantes, cronistas, gover-
nadores e historiadores, a distância de cada olhar se torna maior que o 
caminho das interpretações. As picadas e trilhas formaram, ao longo do 
processo histórico, um mapa quase invisível de latitudes interiores, por 
onde Bartolomeu Bueno, o filho, procurou-se guiar e os historiadores 
de toda cepa procuraram nos remeter, dando nos rótulos, estigmas e 
heranças imerecidas de como deveríamos ser ao olhar do outro.
Com o esgotamento do ciclo aurífero, criou-se um estigma de deca-
dência que passou a permear todas as análises que foram feitas sobre a 
história de Goiás. Hoje, peneiradas na bateia do tempo, temos o duro 
cascalho da história, mesclado com as pedras no meio do caminho 
da interpretação, e uma herança mineratória, registrada sob o signo 
atávico do ócio, do atraso, do isolamento. Os viajantes que passaram 
por Goiás com seus olhos embotados de realidades europeias conse-
guiram vislumbrar um aspecto comum: a decadência da capitania.
Esse estigma de terra do “atraso”, da “decadência”, do marasmo e do 
ócio, serviu para se identificar o goiano – e criar o que chamaríamos 
de goianice – por vários séculos, até que outra construção e outro 
estigma o substituísse, baseado na ideia de modernização em forma de 
progresso apregoada após o movimento de 1930. Através do viés do 
progresso os arautos de 30 procuraram reconstruir a imagem de Goiás 
e imprimir uma face mais contemporânea ao estado, o que poderia 
ser visto como a tentativa de inserir a região na construção da nação.
Assim, a título de representação, a “goianice” nos remete à época em 
que a ideia de “decadência” serviu para rotular o contexto da história 
de Goiás após a crise da mineração, enquanto que o que chamamos 
de “goianidade” nos indica a construção da ideia de modernização 
através de uma de suas representações, o progresso, fruto dos projetos 
político-econômicos do pós-30 em Goiás. A “goianidade” abrange 
uma época em que se procura mesclar o “velho” e o “novo”, fundir 
o “antigo” e o “moderno”, envolver o rural e o urbano e confluir o 
“atraso” e o “progresso” pelos caminhos da história.
Culturalmente, porém, somos fruto de uma mestiçagem maravilho-
sa, resultado dos elementos que nos compuseram e nos legaram um 
potencial fantástico de traços culturais entre o índio nativo, o negro 
africano e o branco europeu, traços estes que podem ser encontrados 
da literatura às artes plásticas, passando pela música e pela dança. 
Somos o arquétipo do desejo da realização, a vida comunitária dos 
índios que os hippies tentaram um dia adotar, somos a secular batu-
cada e ritos africanos, onde os Kalunga nos guardam desde tempos 
imemoriais. Somos a modinha lusitana nos saraus de Vila Boa, o traço 
europeu nas óperas dos barracões de Meya Ponte, hoje Pirenópolis, 
somos ainda a herança espanhola ou portuguesa das cavalhadas, a 
viga mestra do cristianismo na procissão do fogaréu na Cidade de 
Goiás e somos mais ainda nós, os goianos, os homens pardos de que 
nos falou Luiz Palacin, na catira, nas folias de reis e do divino ou na 
dança do congado de Catalão.
Aprendemos a ser musicais, afromusicais, euromusicais, pardo 
musicais. Bandas como a Corporação 13 de Maio de Corumbá de 
Goiás ou a centenária Banda Phoenix de Pirenópolis reproduzem 
nossa melhor herança musical dos séculos XVIII e XIX. As mãos 
autodidatas de Veiga Valle teceram arte em santos barrocos de Meya 
Ponte a Vila Boa. Hugo de Carvalho Ramos traduziu a sociedade 
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que permeou toda a história de Goiás após o movimento de 30. 
Após 1930, era necessário inserir a região na nação. O resgate que 
os grupos dominantes do pós-30 fizeram das ideias acima expostas 
e o uso político-ideológico dessas mesmas ideias na construção da 
imagem de “um novo tempo”, de um “novo Goiás que emergia”, de 
um “estado novo” que solucionaria os problemas gerais do passado, 
de uma “nova capital” em consonância com os interesses dos grupos 
políticos em ascensão, puderam traçar o perfil da goianidade que iria 
se transfigurar na brasilidade apregoada no período.
Compreendendo historicamente nossa goianidade estaremos enten-
dendo melhor o sentido cultural do sertão, do cerrado goiano, da 
ideia síntese que nos deu Vila Boa de como se manter quase intacta 
para ser moderna, como se preservar para ser eterna, como sendo tão 
antiga ficou maior que seu algoz, Goiânia. Por tudo, acredito que 
alguma nuance cultural pode nos unir em termos de Centro-Oeste 
ou Brasil Central, permeando por sobre o nosso processo histórico, 
por sobre a batida de uma viola, uma dança indígena, uma herança 
arquitetônica, uma forma indivisível de como continuar fazendo 
parte dos desafios do Brasil Central.

Nasr Fayad Chaul é professor titular da Faculdade de História da Universidade Federal de Goiás 
(UFG), doutor em história social pela USP e ex‑presidente da Agência Goiana de Cultura Pedro 
Ludovico Teixeira (Agepel).

agrária goiana com engenho e arte entre tropas e boiadas que foram 
depois conduzidas por Bernardo Elis, Carmo Bernardes e José J. 
Veiga que lhe deram sobrevida, pela vida que cedo lhe faltou. Cora 
nos deu poemas que transformaram a casa velha da ponte em um 
símbolo capaz de representar uma cidade patrimônio mundial. D. 
J. Oliveira, Siron, Cléber, Ana Maria Pacheco, Poteiro, Roos, dentre 
tantos nos traduzem para o mundo, mas foram buscar suas raízes 
em Confaloni e este nos índios.
Somos tanto frutos culturais de nosso processo histórico que o samba 
não se fixou tanto na cultura local e talvez encontre eco na afirmação 
de Palacin de que o fim da escravidão quase não alterou em nada nossa 
economia, pois tínhamos pouco mais de 4 mil escravos por todo o 
antigo território goiano. Companhias de dança como a Quasar são 
capazes de atravessar mundos e falar a mesma linguagem de outros 
povos no sentido contemporâneo da dança. São capazes de traduzir 
nossa realidade de capital extremamente moderna em art déco dos 
anos 40 do século passado, cravada em pleno interior que era Cam-
pinas, daí o fruto da capital mesclada ao interior, do urbano com o 
rural, do sertão e do litoral, do campo e da cidade.
Assim, será a partir da rediscussão das ideias de “decadência” e de 
“atraso” que vislumbraremos a construção da ideia de modernização 
enquanto progresso, buscando a identidade goiana, a goianidade, 

Eraldo Peres

Vista da cidade Vila boa de goiás
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ufCEr – uma univErsidadE  
no CErrado E para o CErrado

Manoel rodrigues Chaves

 um dos mais antigos biomas a se estruturar no con-
tinente americano, o Cerrado surgiu em algum 
momento do período Cretáceo Superior, mas foi 
no Terciário Médio, há mais ou menos 60 milhões 
de anos, que ele começou a desenvolver o estoque 

genético que lhe deu a conformação atual. Segundo maior bioma 
brasileiro, concentra 1/3 da biodiversidade nacional e 5% da flora 
e da fauna mundiais. A flora do Cerrado é considerada a mais rica 
savana do mundo e estima-se que cerca de 4 a 7 mil espécies habitam 
essa região. A maior parte dos indivíduos conhecidos aparece em 
apenas um lugar, cuja destruição provocaria a eliminação da própria 
espécie. Apesar de sua incontestável importância, é nítido o contras-
te entre o papel decisivo dos cerrados na manutenção dos grandes 
equilíbrios biogeoquímicos planetários e o valor 
secundário que lhe é atribuído pelas políticas pú-
blicas no Brasil. 
A região do Cerrado, considerando o seu aspecto 
natural, tem uma importância significativa para o 
equilíbrio de toda a plataforma sul-americana. A 
água acumulada nos lençóis freáticos do Cerrado 
do Centro-Oeste abastece nascentes que dão ori-
gem a seis, das oito maiores bacias hidrográficas 
brasileiras. Essa abundância hídrica, além de ser 
importante para a vegetação, permite o intercâm-
bio de sementes, pólen e mesmo a dispersão da 
fauna através das matas de galeria que acompanham córregos e rios, 
possibilitando que indivíduos do Cerrado se acasalem com represen-
tantes da Amazônia, da Mata Atlântica e da Caatinga, o que contribui 
para aumentar a variabilidade genética das espécies.  
As pesquisas sobre o Cerrado, ao longo das últimas décadas, tive-
ram o caráter de viabilização das políticas externas e internas, ges-
tadas em escala mundial no pós-guerra e ligadas às investidas para 
o Centro-Oeste brasileiro. Os estudos sobre a viabilidade técnica 
e potencialidades econômicas do Cerrado antecederam às pesqui-
sas que pudessem garantir uma exploração mais ordenada e que 
respeitasse o enorme potencial da sua biodiversidade. Não houve 
uma preocupação, nesse período, em traçar um perfil das conse-
quências ambientais e socioculturais do processo de avanço indis-
criminado sobre os recursos naturais da região. O resultado para as 
regiões de fronteira agrícola, como é o caso do Cerrado, é que imen-
sas áreas de vegetação nativas são transformadas rapidamente em 
áreas de produção agropecuária, um êxodo rural sem precedentes, 
repetindo-se a história do desmatamento da colonização brasilei-
ra. Estimadamente, cerca de 50% da cobertura original de Cerrado 
hoje está convertida em pastos, plantações de soja ou formas degra-
dadas de solos abandonados.

A partir da metade do século XX, a Amazônia e, posteriormente, 
o Cerrado passam a ser os alvos preferidos pelo sistema de produ-
ção capitalista. No caso da região amazônica, a restrição da baixa 
qualidade dos solos ao lado da pressão em escala internacional para 
a não continuidade de sua exploração, verificada nas duas últimas 
décadas, contribuiu para a diminuição da intensidade da degrada-
ção ambiental. A região do Cerrado, entretanto, passa a se constituir 
no novo ciclo econômico e legitima o processo de modernização da 
agricultura no campo. 
O destino do Cerrado – a integridade de seus ecossistemas naturais 
e a continuidade da exploração das superfícies já incorporadas pelo 
agronegócio, pelo hidronegócio e pelo avanço atual do setor hidro-
energético – depende de decisões a serem tomadas proximamente 
no campo das políticas públicas e, sobretudo, por estudos científicos 
que possam identificar formas sustentáveis de uso e ocupação do 
território regional. 
Deve-se mudar a visão do Cerrado como fronteira agrícola, o que 
está fundamentado na depreciação cultural, política e econômica 
não só dos recursos, mas também das capacidades locais que pode-
riam voltar-se à sua valorização. A riqueza gerada pelo Cerrado será 

tanto maior quanto mais se capacitem e estimule 
as populações locais a tomar iniciativas econômicas 
que associem geração de renda, valorização de pro-
dutos regionais e preservação do meio ambiente. O 
Brasil possui hoje quase mil municípios em regiões 
de cerrado. Em sua maioria, os poderes públicos 
municipais tendem a ignorar ou a encarar com 
ceticismo esse aproveitamento econômico de re-
cursos e conhecimentos locais, e a oferecer todos 
os estímulos a ações que representem a perspectiva 
mais visível de geração de renda representada pela 
eliminação da vegetação nativa e o estabelecimento 

de unidades especializadas agropecuárias. 
Nenhum segmento da sociedade pode, de forma isolada, levar 
adiante a tarefa de mudar a concepção de um modelo histórico de 
exploração insustentável social e culturalmente. Essa nova estratégia 
deve encarar as populações da região do Cerrado como as principais 
portadoras das iniciativas de valorização da sua biodiversidade. Em 
vez de encarar o êxodo dessas populações como inerente ao processo 
de crescimento, uma estratégia consistente de agricultura sustentável 
vai, ao contrário, procurar dotá-las dos meios para que participem 
de experiências capazes de associar geração de renda à valorização 
dos produtos locais, à preservação da biodiversidade e manutenção 
e resgate de valores culturais.
Há, claramente, a necessidade de mudanças substanciais nas concep-
ções de políticas públicas no Brasil para se lidar a um só tempo com 
as questões ambientais, econômicas e sociais. O crescimento da eco-
nomia, calcado em um processo produtivo excludente, não dá conta 
da complexidade das articulações entre sociedade, cultura e natureza. 
Por isso, o conceito de sustentabilidade ambiental articulado com a 
necessária regulamentação das leis de mercado se mostra insuficiente 
para coroar de êxitos o projeto político liberal de globalizar-se sem 
comprometer as gerações futuras.

há necessidade 
de mudanças 
substanciais 

nas concepções 
de políticas 
públicas no 

brasil
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O discurso da sustentabilidade leva a propugnar por um crescimento 
sustentado sem uma rigorosa justificação sobre a capacidade de o 
sistema econômico internalizar as condições ecológicas e sociais – de 
equilíbrio, equidade, justiça e democracia. Nesse sentido, a cultura 
aparece como fundamento de uma nova sustentabilidade social na 
medida em que ela converte em parte integral das condições gerais 
da produção, de que a preservação das identidades étnicas e seus 
valores culturais, assim como a gestão participativa das próprias co-
munidades em seu ambiente, seja uma condição apara a conservação 
ecológica da base de recursos para um desenvolvimento sustentável. 

potenCial Cultural e eConôMiCo: a inserção da universi-
dade no Contexto regional A ocupação da porção central do 
Brasil foi marcada pelas compreensões das condições e potenciali-
dades contidas no bioma Cerrado, especificamente as das regiões do 
Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba, em Minas Gerais, e o sudeste 
e sul do estado de Goiás. As primeiras tentativas de ocupação eco-
nômica registraram a descoberta das minas de ouro e diamantes, 
dentre outras pedras preciosas. Por conseguinte, a região tornou-se 
uma importante rota de passagem entre as províncias de São Paulo, 
Bahia e Rio de Janeiro. Entretanto, nesse processo, diversas caracte-
rísticas, propriedades e potencialidades contidas no Cerrado, bem 
como as particularidades dos grupos populacionais que o habitavam, 
ou que para essa região se deslocavam, ficaram à espera de ser melhor 
compreendidas.
Destacando apenas a questão econômica, há que se considerar, 
contudo, que essa região começou a ganhar importância, a partir 
da expansão da lavoura cafeeira para o estado de São Paulo, nos 
anos de 1870. Esse estado, sob o modelo de exploração baseado 
no trabalho escravo e depois no trabalho do imigrante, tornava-se 
importante propulsor do desenvolvimento das regiões próximas. O 
início da produção do café no sudeste do país – e seu papel essen-
cial na valorização das terras da região – provocou o deslocamento 
da atividade pecuária para o estado de Goiás. Nesse momento, o 
Triângulo Mineiro e o Alto Paranaíba, em Minas Gerais, o sudeste e 
sul do estado de Goiás tornaram-se importantes zonas de expansão 
da produção pecuária extensiva, fornecedora de uma matéria-prima 
essencial para indústria do café: o couro. Utilizado para a produção 
de uma diversidade de objetos, como as correias das máquinas de 
beneficiamento dos produtos agrícolas, o couro era também ven-
dido ao exterior.
O amplo conjunto de fatores que se somaram à dinâmica econômi-
ca brasileira, no início e meados dos anos de 1800, dentre outros, 
promoveram o deslocamento do eixo econômico do país, do Vale do 
Paraíba, atual divisa de São Paulo com o estado do Rio de Janeiro, 
para o interior do estado de São Paulo, a partir de Campinas. 
Enquanto a região do Vale do Paraíba era ainda responsável por 
uma economia que dava sinais de esgotamento, juntamente com o 
norte da província do Rio de Janeiro, um grande número de regiões 
brasileiras tornava-se objeto de intensa análise, sendo chamadas a 
compor a dinâmica econômica que se seguia. Nesse sentido, a parte 
do Brasil que compunha expressiva parcela do Cerrado nacional, a 
partir do sudeste do estado de Goiás, transformara-se em um impor-

tante membro da economia da época, sendo a zona de ligação dessa 
parte do interior do Brasil com o porto de Santos, principal porto do 
país, responsável pelo escoamento da maior parte do café brasileiro.
Na porção do Brasil marcada pela presença do bioma Cerrado, a 
gradativa consolidação da atividade da pecuária e a ligação direta 
da economia da região com as demais zonas da economia brasileira 
produziram efeitos que atravessaram os séculos. Um desses efeitos 
foi a execução do plano ferroviário que deveria ligar o sul do Brasil, 
os portos do Rio de Janeiro e Santos com Goiás e Mato Grosso. Tal 
ligação consolidaria um projeto de venda de produtos agropecuários 
ao exterior, assim como facilitaria a recepção de produtos industria-
lizados dos centros europeus e nacionais. A construção da ferrovia 
avançou rápido dentro do território mineiro e, em 1896, os trilhos 
chegaram ao município de Araguari, próximo à divisa com Goiás. 
No entanto, somente em 1911, os trilhos penetraram nesse estado, 
chegando à cidade de Catalão em 1913.
A dinâmica econômica já estabelecida e os inéditos elos com as 
demais regiões deixavam claros os novos e mais eficientes canais de 
comunicação. Singular marco desse quadro é a presença da ferrovia 
no sudeste de Goiás, que propiciou a imposição de uma dada forma 
de produzir e exportar, impactando um modo específico de desen-
volvimento econômico da região. Dentre muitos exemplos, tem-se 
que no censo de 1920, o município de Catalão já aparecia como 
uma das maiores cidades do estado, concentrando no município 
7,5% da população goiana.  Os municípios de Cristalina, Ipameri, 
Corumbaíba e Santa Cruz figuravam entre as 20 maiores cidades de 
Goiás, consolidando uma importante região do estado. Na mesma 
perspectiva, Uberlândia, Uberaba, Patrocínio, Ituiutaba, Araguari, 
Sacramento, Estrela do Sul, com suas especificidades, dinami-
zavam-se, transformando a chamada região do Sertão da Farinha 
Podre e o que viria a ser o Triângulo Mineiro e o Alto Paranaíba, em 
Minas Gerais. E, de modo semelhante, a conhecida região do noro-
este de São Paulo, com cidades como Ribeirão Preto, Pedregulho, 
Igarapava, Orlândia, dentre outras, no movimento da onda verde 
cafeeira, desvelava sua nova feição produtiva.
Fica claro que, no desenrolar histórico da região do Cerrado brasi-
leiro, o crescimento populacional não era o único sinal de desen-
volvimento gerado pela nova dinâmica econômica. A chegada da 
ferrovia e a integração da região sul e sudeste de Goiás aos grandes 
centros econômicos do país teve impacto nas mudanças das condi-
ções de vida da população. Na década de 1930, tem-se uma maior 
diversificação da exploração do Cerrado e a formação de um parque 
industrial para a exploração do couro, o que favorece o processo de 
urbanização da região. Em linhas gerais, nessa região, o Cerrado não 
era apenas foco da expansão econômica e populacional do Brasil, 
mas espaço de formação de uma nova população. Sob novas condi-
ções de vida, usos dos mananciais, apropriação das características do 
solo e da maneira de lidar com a fauna e flora, essa população forma-
va um espaço de experiência em que as dinâmicas do local, apesar de 
submetidas aos grandes centros, produziam uma autonomia para a  
região, seja nos modos de vida ou mesmo nas condições culturais e 
sociais. Entretanto, a experiência da população do Cerrado não era 
compartilhada pelos programas de expansão do estado, os quais pro-
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tadora Mitsubishi Motors e da fabricante de tratores e colheitadeiras 
John Deere.
Por meio dessa dinâmica econômica da década de 1970, o município 
de Catalão pode assumir uma nova condição na região, que dialoga 
com as condições e potencialidades de um dos mais importantes 
biomas do planeta, o Cerrado, o qual se torna um polo de formação 
industrial, sem ser apenas uma região de ocupação do agronegó-
cio. A condição particular da região a torna um importante espaço 
indutor de desenvolvimento, não somente para o estado de Goiás, 
mas para todo o país. De modo particular, a localidade de Catalão, 
em conjunto com Ouvidor, concentra uma das principais jazidas de 
nióbio do mundo, tendo recentemente sido implantado o processo 
de verticalização da produção, que garante o processamento do pro-
duto mineral na própria região. Nessa direção, a formação de uma 
nova modalidade de parque industrial, também aponta para grandes 
desafios e possibilidades de desenvolvimento para a região central 
do Brasil, não só com a geração de empregos, mas com a formação 
de todo um polo subsidiário à indústria, como o setor de logística e 
transporte já montados na região.
A potencialidade econômica da região central do Brasil, que mais uma 
vez desponta no início do século XXI, não pode ficar restrita a índices e 
ondas de investimentos predatórios (ou não) assentados apenas na his-
tórica extração de elementos do bioma Cerrado. A região do Triângulo 
Mineiro e Alto Paranaíba, e o sudeste e sul de Goiás precisam construir 
um novo projeto de desenvolvimento que, para além da dependência 
dos investimentos externos, esteja assentado na construção de uma 
nova realidade social. Os municípios da região central do Brasil só 
se aproveitarão desse novo momento se forem capazes de reelaborar 
sua inserção nacional. É preciso transformar a região em um impor-
tante centro de pesquisa e de produção de tecnologias, voltadas para 
o melhor aproveitamento do seu potencial mineral, bem como do 
desenvolvimento industrial. Contudo, é preciso voltar uma particular 
atenção para as condições sociais, garantindo que os investimentos na 
formação intelectual e cultural sejam prioridades.
Em concomitância com o novo processo de ocupação e desen-
volvimento da região central do Brasil, inúmeros elementos dessa 
trajetória podem e devem ser revistos. A começar pela presença 
das populações indígenas que sofreram com as entradas dos ban-
deirantes e sua sanha por metais e riquezas fáceis; em seguida, a 
presença das populações negras, braços diretos de uma logística 
de produção brasileira, que não receberam por seus trabalhos; e, 
por fim, as sucessivas levas de imigrantes europeus, asiáticos, do 
Oriente Médio, sul-americanos, dentre outros que, à sua maneira, 
em contextos históricos específicos, protagonizaram, nesse espaço, 
passagens dignas de nota.

o projeto da universidade federal do Cerrado Transfor-
mada a partir do campus Catalão, a UFCer terá a tarefa de dar outra 
visão de sustentabilidade para o bioma Cerrado, onde as diversidades 
ecológicas e culturais aparecem não só como princípios éticos e como 
valores não mercantilizáveis, mas como verdadeiros potenciais pro-
dutivos que integrem um sistema de recursos naturais, tecnológicos 
e capazes de reorientar a produção para a satisfação das necessidades 

curavam recuperar o elemento da submissão do Cerrado ao processo 
de expansão das regiões hegemônicas.
Alguns elementos que marcaram a expansão da década de 1920 e 
1930 e o processo de diversificação da economia não foram suficien-
tes para fazer frente à nova dinâmica econômica que essa parte do 
Brasil vivenciaria na década de 1940. O prolongamento dos trilhos 
até a cidade de Anápolis, a construção de Goiânia e a implementa-
ção, pelo governo federal, da Colônia Agrícola Nacional de Goiás, 
fez deslocar o eixo de desenvolvimento da região Sudeste para o 
Mato Grosso Goiano. O impacto se fez sentir principalmente na 
dinâmica populacional, com a nova região transformando-se numa 
importante zona de atração, o que atingia de modo especial as cida-
des do Triângulo Mineiro, Alto Paranaíba, em Minas, e as cidades 
do sudeste e sul do estado de Goiás que haviam exercido o mesmo 
papel nas décadas anteriores.
Partes de Minas Gerais e de Goiás pagavam o preço de sua diversifi-
cação econômica. Ao contrário de outras zonas do estado de Goiás, 
por exemplo, em que a economia estava assentada na produção agrí-
cola em larga escala, pouco dependente de mão de obra e concentra-
da na zona rural, as regiões onde se propõe hoje, a implantação da 
Universidade Federal do Cerrado (UFCer), vivenciaram a formação 
de um incipiente parque industrial que dependia da consolidação 
do espaço urbano e da manutenção da região como polo de atração 
de migrantes, situação que não perdurou após a década de 1940.
A expansão econômica, vivenciada na década de 1930 e a crise dos 
anos 1940, deixava evidentes os limites do modelo de desenvol-
vimento assentado somente nos interesses econômicos das zonas 
hegemônicas do Brasil. A destruição das antigas forças produtivas 
foi o resultado de um processo de desenvolvimento em que não 
havia, para o estado, qualquer perspectiva de autonomia ou mesmo 
de incremento da dinâmica interna das regiões. Tal processo se con-
figurou de forma devastadora para algumas cidades, as quais não 
recuperaram a força econômica que desfrutaram no período entre 
1920 e 1930, e não conseguiram acompanhar as transformações que 
se consubstanciavam pelos anos de 1940.
O desequilíbrio regional e a perda de parte da força econômica 
da região, ocasionadas pela crise entre as décadas de 1940 e 1950, 
demonstraram que grandes surtos de desenvolvimento econômi-
co, impulsionados pela posição geopolítica, pelo uso de partes das 
potencialidades do bioma Cerrado, de forma quase unicamente 
extrativista, não são capazes de produzir efeitos duradouros. A gera-
ção de um desenvolvimento econômico sustentável e que promova 
o equilíbrio regional só será possível se forem constituídos elementos 
indutores da expansão econômica na própria região, agregados a 
uma preocupação social. 
Um novo impulso econômico e social foi vivenciado por essa região 
na década de 1970. Contudo, ao contrário dos períodos anteriores, 
este não foi disseminado por toda a região, mas concentrado em 
cidades polos e formado a partir das peculiaridades de cada uma 
delas. O município de Catalão estabeleceu-se como uma dessas 
cidades de referência, graças à produção mineral, com a exploração 
de jazidas de nióbio e fosfato, entre outras, e com a formação, na 
década de 1990, de um parque industrial com a instalação da mon-
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entorno do Brasília, atualmente vista como importante espaço para 
expansão econômica no país, com relevante presença de jovens em 
idade escolar, grande poder de atração populacional e forte deman-
da por políticas públicas de educação, saúde e segurança. A outra 
cidade escolhida foi Caldas Novas, região do Cerrado que cresce por 
meio do aproveitamento do potencial turístico de suas águas hidro-
termais, caracterizando um tipo de turismo que explora o potencial 
e as reservas de água desse bioma.
As cidades de implantação dos campi, em conjunto com Catalão, 
cujo desenvolvimento é caracterizado pela expansão da indústria e 
da exploração mineral, representam as principais possibilidades de 
expansão atualmente pensadas para o Cerrado. A constituição de uma 
instituição, que em um período de 10 anos oferecerá 28 novos cursos, 
significará uma nova opção para a ocupação do Cerrado, voltada não 
somente para seus resultados econômicos, mas preocupada com sua 
sustentabilidade social e ambiental. A criação dessa nova instituição 
poderá ser uma resposta da sociedade atual às opções feitas no passa-
do, apresentando a possibilidade de se escolher um caminho em que a 
ocupação econômica do Cerrado seja baseada em estudos, reflexões e 
respeito aos povos que vivem no bioma. Contudo, isto apenas pode-

rá ser levado a efeito se tivermos uma universidade 
pública preocupada principalmente com as diversi-
dades desse rico bioma brasileiro.
A proposta de criação da UFCer apresenta-se em 
quatro fases: a primeira fase é caracterizada pela 
consolidação da instituição na cidade de Catalão; 
a segunda pela constituição dos campi de Luziânia 
e Caldas Novas; a terceira e quarta fases caracteri-
zam-se pela criação dos cursos que delinearão o for-
mato final da nova instituição. A opção pela estru-
turação em fases se deve à preocupação de garantir 
as condições para a expansão da instituição, sem 

que se perca a qualidade dos processos educativos e de pesquisa em 
andamento. A Universidade Federal do Cerrado será a resposta direta, 
do Brasil ao mundo, de que estamos preparados para o novo papel 
que o país ocupa internacionalmente: o de apontar caminhos para o 
desenvolvimento, sem perder de vista a preocupação com seus resul-
tados sociais e ambientais. 
É considerando tais objetivos e frente a esta análise, que propomos a 
criação da Universidade Federal do Cerrado. Uma nova universida-
de no estado de Goiás, a qual desempenhará um papel indispensável 
na vida social do Cerrado brasileiro, discutindo sua ocupação com 
melhor qualidade, preservando sua diversidade e potencialidade. A 
UFCer pretende tornar-se um polo de estudos do bioma Cerrado e 
de sua ocupação. Em sintonia com os múltiplos saberes e conheci-
mentos silenciados e negligenciados ao longo da história, pretende-se 
produzir uma nova reflexão cultural, intelectual e econômica em que 
o Cerrado seja observado em sua especificidade e possibilidades.

Manoel Rodrigues Chaves é professor de graduação e do Programa de Mestrado em Geografia do 
campus Catalão/UFG, é líder do Gedap – Grupo de Estudos e Pesquisas em Dinâmica dos Am‑
bientes, Planejamento e Gestão Ambiental. Atualmente é diretor geral do campus Catalão/UFG. 
Email: manoelufg@gmail.com.

básicas das populações locais e regionais. Ainda, contribuirá para o 
desenvolvimento de um arcabouço de pesquisas teóricas e aplicadas 
capazes de aglutinar e difundir o conhecimento em todas as áreas, 
possibilitar a captação de recursos e atrair cientistas e pesquisadores 
nacionais e internacionais para os grupos de estudos formados na 
futura instituição.
O projeto de constituição da Universidade Federal do Cerrado 
(UFCer) é resultado do processo de expansão vivenciado pelo cam-
pus Catalão da Universidade Federal de Goiás durante mais de duas 
décadas de atuação na região. A presença dessa instituição no interior 
do Brasil e o desenvolvimento das atividades de ensino, pesquisa e 
extensão, permitiram o contato com a realidade do Cerrado brasilei-
ro, despertando o interesse pelo estudo das condições biogeográficas 
e populacionais do mesmo. Bioma frágil, o Cerrado tem sido visto, 
nos últimos 30 anos, como o grande celeiro do Brasil, por sua capa-
cidade de responder de forma positiva às demandas pela expansão no 
fornecimento de produtos alimentícios e outros produtos capazes de 
impulsionar o desenvolvimento industrial brasileiro.  
A partir de várias pesquisas realizadas no campus Catalão, e por meio 
da experiência educativa desenvolvida nesse espaço, foi possível cons-
tatar que a ocupação do Cerrado, valendo-se até o 
presente momento de um projeto de cunho emi-
nentemente econômico, gerou resultados desas-
trosos no campo socioambiental. Desse modo, tal 
modelo de desenvolvimento, baseado na geração 
de empregos com baixos salários a serem ocupados 
pela população local, aliada à importação de mão 
de obra especializada de outras regiões, apresenta 
consequências nem sempre positivas.  
O incentivo à migração de jovens sem o atendi-
mento público das demandas por ensino, a insta-
lação de projetos agropecuários sem a preocupação 
com a preservação ambiental e mesmo a constituição de um modelo 
agropecuário pautado no latifúndio, com poucos espaços para pre-
servação da experiência local de sobrevivência cobram atualmente 
seu preço: cidades que crescem sem planejamento, jovens subme-
tidos a situações de risco e o esgotamento do bioma, com reflexos 
sobre as condições das águas e do solo.
O contexto de crise social e ambiental constatado pelos educadores 
do campus Catalão foi o que impulsionou a elaboração da proposta 
de criação da Universidade Federal do Cerrado. Desse modo, essa 
nova instituição apresenta uma proposta temática, para servir de 
referência, para o Brasil e o mundo, como espaço de pesquisa, ensino 
e extensão voltado para o debate sobre o Cerrado, bioma que ocupa 
grande extensão territorial do país e exerce um papel fundamental 
no seu desenvolvimento econômico. Assim, as várias páginas do 
projeto expressam as dinâmicas complexas da ocupação do Cerrado, 
bem como uma proposta de revigorar tal processo. 
O campus Catalão, baseado na sua experiência e na constatação de 
que os projetos diversificados de ocupação dessa parte do Brasil pro-
duziram resultados específicos, fez a opção por apresentar o projeto 
de uma instituição multicampi. Foram escolhidas duas cidades para 
receber esses campi: uma delas, Luziânia, localiza-se na região do 
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Fa z e n d a Ba B i l ô n i a

Patrimônio,  
história e  
gastronomia

Café colonial oferecido na fazenda

Divulga• ‹ o

Construída em fins do século XVIII, 
a fazenda Babilônia se destaca, hoje, 
pelo seu imenso valor histórico, pre-
servado durante séculos. Tombada 
como patrimônio nacional pelo 
Iphan e inscrita no Livro de Belas Ar-
tes, nº 480, em 26/04/1965, conserva 
o extenso casarão, em estilo colonial, 
e diversos muros de pedras, constru-
ídos pelos escravos. Essa edificação, 
de porte majestoso, é sustentada por 
grossos esteios e vigas de madeiras, 
com paredes de adobe e pau-a-pique. 
Algumas dessas madeiras chegam a 
medir 2 palmos de largura e atraves-
sam vãos livres de cerca de 15 metros. 
O enorme telhado, coberto com 
telhas-coxa é composto de caibros 
roliços de cerca de 20 cm de diâme-
tro, muito próximos uns dos outros. 
Todo esse madeirame é unido por 
encaixes precisos e cavilhas de ma-
deiras. Muito pouco metal foi usado, 
havia carência desse material devido 
à dificuldade da importação ocasio-
nada pela distância e o custo da longa 
viagem. Os pregos usados, principal-
mente nos assoalhos, são quadrados, 
feitos manualmente em bigornas.
A casa segue um padrão conhecido 
como arquitetura colonial paulista 
pois era comum, durante o século 
XIX, as fazendas paulistas construí-
rem casas desse estilo, que tem como 
característica mais marcante a sua 
distribuição espacial, que permitia 
ao senhor vigiar e controlar toda a 
fazenda a partir de alguns poucos 

lugares estratégicos da casa. No caso 
da fazenda Babilônia, da ampla va-
randa controlava-se toda a senzala e 
as edificações externas, e da sala de 
jantar, rebaixa e a moenda. 
Destaca-se dentro dessa grande cons-
trução, a capela, ainda toda original, 
localizada ao final da grande varan-
da, que acompanha toda a frente da 
casa. Dedicada a Nossa Senhora da 
Conceição e de pequenas dimensões, 
conserva o assoalho de madeira e os 
forros pintados com as imagens de 
São Joaquim e de Sant’ Ana, emol-
duradas por elementos artísticos bar-
rocos. O altar, estreito e ao fundo, é 
encimado por um pequeno nicho 
onde se encontra a imagem de Nos-
sa Senhora da Conceição sobre um 
retábulo todo de madeira. Chama a 
atenção os diversos espelhinhos re-
dondos, correntes pintadas e meia-
luas, provavelmente herança dos ar-
tistas escravos africanos. Na parede, 
contígua à casa, há uma janela treli-
çada que dá vista à sala. Deste modo, 
da sala se vê o altar. Era também uma 

maneira de contemplar as mulheres, 
que assistiam as missas acomodadas 
na sala, os homens assistiam, em pé, 
na varanda, e apenas o padre ficava 
dentro da capela.
O total do acervo dos objetos anti-
gos só é possível ser conhecido com 
mais detalhes, numa visita à fazen-
da, passando horas conversando 
com a proprietária. A fazenda conta 
também com um pequeno museu 
com diversos objetos antigos, do 
tempo das mulas, das camas de tiras 
de couro e colchão de crina, quando 
se faziam velas de cera e as mulheres 
montavam em cilhões, carregando 
as tralhas em bruacas de couro duro.

A históriA Em fins do século XVIII, 
mais precisamente em 1795, chega 
em Meia Ponte  Joaquim Alves de 
Oliveira. Homem culto, nascido em 
1770 em Pilar de Goiás, educou-se 
junto aos padres jesuítas em São Pau-
lo e, desde moço, mostrou excelen-
tes dotes para o comércio, fazendo 
fortuna no Rio de Janeiro. Ao voltar 
para Goiás, vislumbrou progresso 
no até então fervilhante arraial de 
Meia Ponte, que vinha sofrendo 
franca decadência de suas minas do 
ouro. Ele iniciou, então, a ousada 
empreitada de construir o engenho 
São Joaquim, primitivo nome da fa-
zenda Babilônia que, segundo Pohl, 
em Viagem ao interior do Brasil, era 
“um dos maiores engenhos de açúcar 
do Brasil”. Johann Baptist Emanuel 
Pohl (1782-1834), autor do livro, 
integrou a missão austríaca ao Brasil 
entre 1817 e 1821 e era médico, ge-
ólogo e botânico. Logo após 1800, 
o engenho São Joaquim já era con-
siderado a maior empresa agrícola 
do estado de Goiás. Nessa fazenda, 
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além da cana-de-açúcar, plantava-
se, em escala industrial, mandioca e 
algodão, para a produção da farinha 
e de fios para exportação. A Inglater-
ra, em plena Revolução Industrial, 
comprava toda a produção de algo-
dão goiano, cuja fibra era conside-
rada uma das melhores do mundo. 
A produção da fazenda era tão in-
tensa que contava com cerca de 200 
escravos, sendo 120 homens para o 
trabalho e 80 mulheres e crianças.
Um dos relatos mais significantes do 
livro é o do viajante francês August 
Saint-Hilaire: “...Daqui nos dirigimos 
para leste, subimos uma encosta bas-
tante elevada e, depois de três quartos 
de légua, chegamos a um dos maiores 
engenhos de açúcar do Brasil, o enge-
nho do coronel Joaquim Alves,..”. Vale 
destacar, entre tantas informações 
relevantes, a importância do comen-
dador Joaquim Alves, para Goiás e 
Centro-Oeste, também em relação 
aos escravos e à produtividade e o co-
mércio de bens, em especial o algodão 
para exportação. Saint-Hilaire ainda 
descreve com maestria a estrutura da 
fazenda, com detalhes interessantes 
como a máquina de ralar mandioca, 
movida à água, e a organização das 
senzalas e oficinas.
Devido ao seu grau de empreendedo-
rismo, o comendador pode ser com-
parado ao Barão de Mauá. Sua renda 
era muitas vezes superior à renda da 
província. Através da agricultura e do 
comércio conseguiu manter a então 
decadente Minas de Meia Ponte e 
transformá-la numa das principais 
cidades do estado. Por Meia Ponte 
passavam todas as “picadas de Goiás”. 
Era o centro comercial de toda a pro-
víncia de Goiás,era a confluência das 
rotas comercias, recebia e despachava 

tropas para Cuiabá, Salvador e Rio de 
Janeiro. A tropa do comendador, de 
quase 300 muares, levava, além dos 
produtos da fazenda, como o algo-
dão, açúcar e farinha de mandioca, 
produtos diversos produzidos por 
outros fazendeiros da região, como 
o próprio algodão, cuja cultura o co-
mendador incentivava e ajudava na 
produção e no comércio. Além disso, 
ele trazia, dessas viagens comerciais, 
produtos essenciais, como sal e ferro, 
e outros tantos que lhe eram lucrati-
vos, como tecidos finos e armas. Por 
ocasião das partidas de sua comitiva, 
que eram capitaneadas por seu gen-
ro, o sargento-mor Joaquim da Costa 
Teixeira, iam também, por conforto 
e segurança, aqueles que desejavam 
viajar para fora da província, tor-
nando a comitiva uma empreitada 
solene, de longa duração, com mui-
tos animais, carregamentos e muita 
gente. Para se ter ideia, gastava-se, 
em picadas pelo sertão, três meses de 
viagem para chegar a Salvador ou Rio 
de Janeiro, e no mínimo outros três 
meses para voltar.

imponênciA do comendAdor Apesar 
de não ser o foco deste texto, não há 
como deixar de fazer um relato sobre 
a imponente figura do comendador, 
que tinha a patente de tenente-co-
ronel comandante Joaquim Alves de 
Oliveira. Comandante liberal, pa-
triota e humanitário, comprou uma 
tipografia, a Typographia Oliveira, e 
editou o primeiro jornal do Centro-
Oeste, a Matutina Meiapontense que 
circulou de 1830 a 1835, montou 
a primeira biblioteca de Goiás e 
trouxe professores para a educação 
da população. Foi dele a iniciativa 
de promover a agricultura na pro-

víncia goiana, num momento de 
decadência da mineração em toda 
a capitania de Goiás. Além de tudo 
era tido como homem sábio e justo, 
cuja efígie não deixou gravada, o que 
faz com que ninguém saiba ao certo 
como era o seu rosto.
Voltando à história da fazenda Ba-
bilônia, nela estiveram hospedados 
pessoas ilustres de referência para 
Goiás, como o próprio Saint-Hi-
laire, Pohl, Castelnau, D´alincourt, 
Cunha Mattos e outros. Porém sua 
decadência iniciou-se mesmo antes 
da morte do comendador, desiludi-
do pela perda da esposa e filhos. Foi, 
pouco a pouco, se desinteressando 
pelos negócios e, em 1851, faleceu 
aos 81 anos. Como não deixou her-
deiros, apesar de ter tido três filhos, 
legou o engenho São Joaquim, por 
testamento, ao seu braço-direito, 
seu genro e sargento-mor, Joaquim 
da Costa Teixeira.
Das construções e opulência da épo-
ca do comendador, muito se perdeu. 
Sem a presença dele, o comércio de-
caiu e a fazenda diminuiu sua pro-
dução. Até que, em 1864, Joaquim 
da Costa Teixeira vendeu-a para o 
padre Simeão Estelita Lopes Zedes, 
bisavô da atual proprietária, Telma 
Lopes Machado.
Padre Simeão comprou, em 1864, 
parte da fazenda e encontrando lá, 
nessa ocasião, uma grande quanti-
dade de agregados e escravos, achou 
que aquilo mais se assemelhava à Ba-
bilônia e desde então passou a cha-
mar de fazenda Babilônia. Em 1876, 
adquiriu mais uma área e atravessou 
o fim do século XIX e início do sé-
culo XX produzindo gado de corte.
Meia Ponte não resistiu às trans-
formações do fim do século XIX, à 
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morte do comendador, à Abolição 
da Escravatura e à Proclamação da 
República. Rotas comerciais fo-
ram deslocadas, fazendo com que 
a então próspera cidade perdesse o 
status de centro mercantil, chegan-
do ao século XX com a economia 
estagnada, baseada principalmente 
no gado de corte.
O tempo cumpriu seu papel e desfez 
a senzala e oficinas, muros e estábulos, 
sobrando, por determinação da famí-
lia, o belo casarão, sede da fazenda, 
com a casa, capela, varanda e o pátio 
do antigo engenho abrigados por um 
vasto telhado de duas águas de grandes 
telhas de barro. Devido à histórica im-
portância, a casa e suas dependências 
foram tombadas em 1965.
Com a construção de Brasília e o 
incremento do turismo em Pirenó-
polis, a fazenda Babilônia se tornou, 
gradativamente, referência histórica 
e, desde 1997, por iniciativa da atual 
proprietária, foi aberta à visitação.
Hoje, a fazenda Babilônia, além de 
trabalhar com pecuária, mantém o 
belo casarão, que preserva ainda cer-
ca de 80% de sua originalidade, com 
grossas madeiras expostas, a capela, 
o pequeno museu de objetos anti-
gos, sua história e o seu fabuloso café 
colonial, que a fazem a mais repre-
sentativa fazenda histórica de Goiás, 
sendo objeto de estudo para teses de 
graduação e mestrado, pesquisas na 
área de arqueologia e história, desti-
no de grupos de estudantes de todos 
os níveis, do médio ao superior, nas 
áreas de arquitetura, história, cultu-
ra e gastronomia.

Telma Lopes Machado é descendente dos 
antigos proprietários da fazenda Babilônia.  
telmafazendababilonia@yahoo.com.br

LApig

Uma década  
de monitoramento 
ambiental
Desde 1995, o Laboratório de 

Processamento de Imagens e 

Geoprocessamento (Lapig) da 

Universidade Federal de Goiás 

(UFG), vinculado ao Instituto 

de Estudos Socioambientais 

(Iesa), contribui de forma 

decisiva com o desenvolvimento 

acadêmico e científico do país, 

através de pesquisas ambientais 

realizadas em nível de graduação 

e pós-graduação (mestrado e 

doutorado), vinculadas ao estudo 

de ecossistemas por meio do 

sensoriamento remoto e de 

análises espaciais. 

A partir da última década, 

porém, com o advento de novas 

técnicas de geoprocessamento 

e de sensores orbitais, o 

laboratório passa a responder 

pelo monitoramento da cobertura 

vegetal e do uso do solo em 

grandes biomas, como o Cerrado e 

a Amazônia. Um desses sensores 

é o Modis (Moderate Resolution 

Imaging Spectroradiometer), com 

o qual é possível cobrir grandes 

extensões territoriais, com poucas 

cenas e elevada frequência de 

imageamento. Atualmente, dentre 

as principais pesquisas do Lapig, 

destaca-se o levantamento dos 

desmatamentos em todo o Cerrado 

(uma área de 2 milhões de km2, 

presente em mais de 10 estados 

brasileiros), realizado através do 

projeto Siad (Sistema Integrado de 

Alerta de Desmatamentos) – como 

mostra a figura 1 – , do qual são 

geradas análises de cunho físico, 

ecológico e socioeconômico. 

Outros projetos, conduzidos 

especificamente para esse bioma, 

envolvem a análise dos impactos 

da conversão do uso da terra sobre 

os recursos hídricos da região, o 

mapeamento e a caracterização 

biofísica de áreas de pastagens 

cultivadas, a caracterização das 

áreas desmatadas (expansão de 

áreas agrícolas), monitoramento 

de queimadas/precipitação, 

além de estudos relacionados 

com a modelagem de cenários 

futuros para o Cerrado, em 

termos da ocupação antrópica 

e da respectiva governança 

ambiental. Uma grande base 

de dados geográfica pode ser 

acessada de forma online através 

do portal do laboratório na 

internet (www.lapig.iesa.ufg.br), 

com a disponibilização gratuita 

de mapas, imagens de satélite, 

artigos científicos, dissertações, 

teses e notícias. 

Manuel E. Ferreira  
Email: manuel@iesa.ufg.br

Ivonaldo F. Duarte  
Email: von_naldo@yahoo.com.br
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Nome do GruPo 
ecologia e Qualidade do Meio 

aMBiente aQuático 

Líder do GruPo 
Francisco leonardo tejerina-

garro

Área PredomiNaNte
ciências Biológicas; ecologia 

LiNhas de Pesquisa 
Biologia e dinâmica de população; 

Ecologia e desenvolvimento 
sustentável; Estrutura e dinâmica 

da biodiversidade do Cerrado 

iNstituição
UCG 

eNdereço 
Av. Engler s/n – Jd. Mariliza 

CEP: 7405-010 – Goiânia – GO 
Tel: (62) 3946-1722

Nome do GruPo
Biodiversidade MicroBiana e 
aplicação Biotecnológica eM 

Meio; aMBiente saúde e aliMentos 

Líderes do GruPo
solange cristina carreiro 
paula Benevides de Morais 

Área PredomiNaNte
ciências Biológicas;  

MicroBiologia

LiNhas de Pesquisa 
Bactérias causadoras de DTAs; 
Biodiversidade de leveduras e 
endofíticos em ecossistemas e 

ecótonos do Cerrado

iNstituição 
UFT 

eNdereço 
ALCNO 14 Alameda 15 Bloco II 

salas 5 e 6 – CEP: 77020-210
Palmas – TO – Tel: (63) 3218-8007 

Nome do GruPo
dinâMica dos aMBientes, 

planejaMento e gestão aMBiental

Líderes do GruPo
Manoel rodrigues chaves 

paulo henriQue KingMa orlando 

Área PredomiNaNte
ciências sociais aplicadas; 

planejaMento urBano e regional 

LiNhas de Pesquisa 
Cartografia ambiental e 

geoprocessamento; Climatologia, 
dinâmica hidrológica

iNstituição
UFG 

eNdereço
Av. Lamartine Pinto de Avelar, 1120 
Campus Catalão – CEP: 75704-020 
Catalão – GO – Tel: (64) 3441-5301

Nome do GruPo
Biodiversidade do cerrado 

Líderes do GruPo 
jorge luis Machado diniz 

Marlon zortéa 

Área PredomiNaNte
ciências Biológicas; Biologia geral 

LiNhas de Pesquisa 
Anatomia de plantas do Cerrado; 
Avaliação de impacto ambiental; 

Biogeografia; Fitotecnia de plantas; 
Biologia de formigas neotropicais; 

Ecologia animal e vegetal; Bioquímica 
e metabolismo animal

iNstituição 
UFG

eNdereço 
Rod. Br 364 Km 192 – Zona Rural 

CEP: 75801-615– Jataí – GO
Tel: (64) 3632-2101

Nome do GruPo
educação aMBiental, 

conservação e sustentaBilidade 
do cerrado 

Líderes do GruPo 
elizaBeth MaMede da costa

daniel louzada da silva 

Área PredomiNaNte
ciências Biológicas; ecologia

LiNhas de Pesquisa
Biodiversidade e conservação em 
fragmentos e ambientes urbano; 

Conservação e biodiversidade nas 
UC; Impacto ambiental em cultura 

trânsgênica,

iNstituição
UniCEUB 

eNdereço 
Faculdade de Ciências da Saúde 

SEPN 707/907 – Asa Sul  
CEP: 70790-075 – Brasília – DF 

Tel: (61) 3966-1200

Nome do GruPo
Fitopatologia

Líderes do GruPo 
josé carMine dianese  

adalBerto corrêa caFé Filho 

Área PredomiNaNte 
ciências agrárias; agronoMia

LiNhas de Pesquisa 
Micologia: fungos fitopatogênicos, 

taxonomia  e biodiversidade de 
fungos do Cerrado

iNstituição 
UnB 

eNdereço 
Campus Universitário Darcy Ribeiro 

Asa Norte – CEP : 70910-900
Brasília – DF – Tel: (61) 3307-2283
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Nome do GruPo
desenvolviMento agrícola no 
cerrado sul-Matogrossense 

Líderes do GruPo
FáBio henriQue rojo Baio

rita de cássia Félix alvarez

Área PredomiNaNte
ciências agrárias;  

agronoMia 

LiNhas de Pesquisas
Agricultura de precisão; Etiologia e 

controle de doenças de plantas; 
Fertilidade do solo; 

Geoprocessamento dos solos

iNstituição
UFMS 

eNdereço
R. Vinte e oito, 615 – Centro  

CEP: 79560-000
Chapadão do Sul - MS  

Tel: (67) 3562-2708

Nome do GruPo
agroecologia – go 

Líder do GruPo
paulo Marçal Fernandes 

Área PredomiNaNte
ciências agrárias; agronoMia

LiNhas de Pesquisa 
Agricultura orgânica; Clima e 
recursos hídricos do Cerrado; 
Desenvolvimento sustentável; 
Manejo integrado de pragas

iNstituição
UFG

eNdereço 
Escola de Agronomia e Engenharia 
de Alimentos, Campus Samambaia 
CEP: 74001-970 – Goiânia – GO 

Tel: (62) 3521-1551

Nome do GruPo 
Manejo integrado de doenças de 

plantas 

Líderes do GruPo
Florisvalda da silva santos 

joão luiz coiMBra 

Área PredomiNaNte
ciências agrárias; agronoMia i

LiNhas de Pesquisa
Biodiversidade de microrganismos do 
Cerrado baiano com potencial para 

controle biológico

iNstituição
Uneb 

eNdereço
Rod. BR 242, Km 04 – Loteamento 

do Flamengo – CEP: 47800-000 
Barreiras – BA

Tel: (77) 3613-1166 

Nome do GruPo 
tecnologia de BioMassas  

do cerrado 

Líderes do GruPo
nísia andrade villela

dessiMoni pinto

alexandre soares dos santos

Área PredomiNaNte
ciências da saúde; nutrição 

LiNhas de Pesquisa
Avaliação de resíduos agroindustriais 

para a produção de bioetanol; 
Avaliação nutricional de alimentos e 

dietas; Caracterização química de 
frutos do Cerrado

iNstituição
UFVJM 

eNdereço
Campus II – Rod. MGT 367, Km 583, 

5000 – Alto da Jacuba 
CEP: 39100-000

Diamantina – MG 
Tel: (38) 3532-1200

Nome do GruPo 
cliMa e recursos hídricos  

do cerrado 

Líderes do GruPo
nori paulo grieBeler

luiz Fernando coutinho de 
oliveira

Área PredomiNaNte
ciências agrárias;  

engenharia agrícola 

LiNhas de Pesquisa
Conservação de água e solos do 
Cerrado; Hidrologia das bacias 

hidrográficas goianas; Manejo água 
solo-planta–atmosfera; 

Zoneamento agroclimático 

iNstituição
UFG 

eNdereço
Rod. Goiânia/ Nova Veneza

Campus Samambaia – CEP: 74001-970 
Goiânia – GO – Tel: (62) 3521-1534

Nome do GruPo 
Biodiversidade dos oniscidea 

nos BioMas Floresta atlântica, 
caatinga e cerrado do 

nordeste Brasileiro 

Líder do GruPo
leila aparecida souza 

Área PredomiNaNte
ciências Biológicas; zoologia 

LiNhas de Pesquisa 
Biodiversidade dos Oniscidea nos 

biomas floresta Atlântica, Caatinga 
e Cerrado do Nordeste brasileiro

 
iNstituição

Urca 

eNdereço
Av. Paranjana, 1700, Campus do 

Itaperi – Itaperi – CEP: 60740-903 
Fortaleza – CE– Tel: (85) 3101-9927 
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Nome GruPo
MicroBiologia e BioQuíMica de 

solos de cerrado 

Líderes do GruPo
FaBio Bueno dos reis junior 

ieda de carvalho Mendes 

Área PredomiNaNte
ciências agrárias; agronoMia 

LiNhas de Pesquisa
Biodiversidade, biogeografia e 

evolução da microbiota associada 
aos corais endêmicos; Ecologia 

microbiana em solos de Cerrado

iNstituição
Embrapa

eNdereço
Km 18 da Rod. BR 020 Bsb Fortaleza 

Cx.Postal 08223 – Planaltina  
CEP: 73310-970 – Brasília – DF 

Tel: (61) 3388-9914

Nome do GruPo 
desenvolviMento de novos 

produtos aliMentícios 

Líderes do GruPo
aroldo arévalo pinedo 

aBrahaM daMian giraldo zuniga

Área PredomiNaNte
ciências agrárias; ciências e 

tecnologia de aliMentos 

LiNhas de Pesquisa
Desenvolvimento de metodologias 
para o monitoramento do leite e 

derivados

iNstituição
UFT 

eNdereço
Av. NS -15, ALC NO, 14 Bl. II  

Centro – CEP: 77123-360
Palmas – TO Tel: (63) 32163-4441

Nome do GruPo
núcleo de produtos naturais – 
estudo de plantas do cerrado  

Líderes do GruPo
cássia cristina

Fernandes alves 

Área PredomiNaNte
ciências exatas e da terra; QuíMica

LiNhas de Pesquisa 
Avaliação da atividade inibitória de 
acetilcolinesterase por plantas do 
Cerrado; Avaliação da capacidade 

antioxidante em plantas do Cerrado; 
Caracterização de óleos fixos de 

plantas do Cerrado 

iNstituição
Cefet/RV

eNdereço
Rod. Sul Goiana Km 01

Zona Rural – CEP: 75901-970
Rio Verde – GO 

Tel: (62) 3620-5643

Nome do GruPo 
estudos da Biodiversidade do 

cerrado 

Líderes do GruPo
Maria helena rezende

vera lucia goMes Klein 

Área PredomiNaNte
ciências Biológicas. Botânica 

LiNhas de Pesquisa
Biologia reprodutiva de plantas; 

Ecofisiologia do Cerrado; Ecologia 
e taxonomia de artrópodos 

terrestres

iNstituição
UFG

eNdereço
ICB-I– Samambaia

CEP: 74001-970 – Goiânia – GO
Tel: (62) 3521-1219

Nome GruPo
identiFicação da entoMoFauna e 
Manejo ecológico de pragas eM 

espécies vegetais nativas do 
cerrado, de plantas Medicinais e 

de hortaliças não 
convencionais 

Líderes do GruPo
paulo sergio Fiúza Ferreira

gerMano leão deMolin leite 

Área PredomiNaNte
ciências agrárias; agronoMia 

LiNhas de Pesquisa 
Controle biológicos; Domesticação de 

plantas do Cerrado/Caatinga

iNstituição
UFMG 

eNdereço
Av. Universitária, 1000  

Cx.Postal: 135 – Universitário
CEP: 39404-006 – Montes Claros 

 MG – Tel: (38) 2101-7700

Nome GruPo
díptera do cerrado

Líderes do GruPo
jose roBert pujol luz 

luciano chaves arantes

Área PredomiNaNte
ciências Biológicas; zoologia 

LiNhas de Pesquisa
Biologia e controle de mosquito 
vetores; Biologia e sistemática de 

moscas ectoparasitas e endoparasitas; 
Biologia e sistemáticas de 

Stratiomyidae; Entomologia forense

iNstituição
Laboratório de Dipterologia e 

Entomologia Forense

eNdereço
Asa Norte – CEP: 70910-900

Brasília – DF 
Tel: (61) 3072265
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danos e mortes que podem causar, têm um impacto psico‑

lógico muito maior que as armas convencionais devido a 

seus efeitos diretos nas pessoas. 

Atualmente, existem quantidades apreciáveis de armas 

químicas e biológicas, pois diversos países não assinaram 

as convenções que tratam deste assunto e outros que as 

assinaram ainda estão em processo de destruição dos seus 

estoques de armas químicas e das suas grandes coleções 

de agentes infecciosos. De fato, a atual manutenção de 

amostras de agentes infecciosos por países como os Esta‑

dos Unidos e a Rússia é justificada por eles como a neces‑

sária manutenção de fontes para o preparo de vacinas e 

quimioterápicos, mas, infelizmente, isso não deixa de ser 

um risco sobre a ocorrência de acidentes ou, ainda, o uso 

desses agentes como armas (3).

O exemplo mais recente da utilização de armas químicas 

aconteceu no Japão em 1995, no metrô na área de Tó‑

quio‑Yokohama, por parte da seita Aum Shinrikyo utilizan‑

do sarin (organofosforado neurotóxico usado como arma 

química de guerra e que foi sintetizado, pela primeira vez, 

em 1936). Este episódio causou a morte de 12 indivíduos e 

ferimentos em mais de 5.500 pessoas, muitas das quais 

atualmente ainda sofrem de uma forte incapacidade física. 

Defesa contra armas químicas

José Daniel Figueroa‑Villar

Um dos mais importantes problemas atuais na segurança 

mundial é a utilização de armas químicas e biológicas por 

alguns países ou organizações terroristas, motivo pelo 

qual a defesa contra armas químicas e biológicas é um 

dos principais assuntos de interesse do Ministério da De‑

fesa do Brasil. 

A utilização de armas biológicas é proibida desde 1972 

pela Convenção de Armas Biológicas (Biological Weapons 

Convention, BWC) estabelecido pela Organização das 

Nações Unidas (ONU) (1). Este acordo internacional tem 

sido alterado intensamente por vários anos, procurando 

procedimentos mais apropriados no seu controle e efici‑

ência. Por outro lado, a não permissão do uso de armas 

químicas foi estabelecido através da Convenção de Armas 

Químicas (Chemical Weapons Convention, CWC) em 1993 

(2), sendo esse processo responsabilidade da Organiza‑

ção pela Proibição de Armas Químicas (Organisation for 

the Prohibition of Chemical Weapons, OPCW), que é uma 

organização intergovernamental independente, mas que 

possui fortes interações com a ONU. 

Apesar da existência desses convênios mundiais, o uso de 

armas químicas e biológicas continua sendo uma ameaça 

para o planeta. Esta preocupação deve‑se a vários aspec‑

tos, principalmente à relativa facilidade e baixo custo para a 

fabricação de armas químicas e biológicas e o sério impac‑

to que podem ter, tanto em ambientes civis como militares 

(3). De fato, essas armas, que por seu baixo custo (Tabela 1) 

são chamadas de “bombas atômicas dos pobres”, além dos 
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metodologias para proteção contra a contaminação por 

microorganismos e processos de esterilização e prote‑

ção do meio ambiente. Essas atividades acontecem in‑

tensamente na atualidade e são de amplo interesse civil 

e militar. 

Por outro lado, as pesquisas para defesa contra armas 

químicas são atividades muito mais limitadas. As armas 

químicas são substâncias de toxidez diversificada, desde 

lacrimogêneos e gás mostarda até os chamados “gases de 

guerra”, e são classificados em cinco grupos. No primeiro 

grupo estão os vesicantes, compostos que causam irrita‑

ção e destruição da pele e de membranas mucosas, espe‑

cialmente nos pulmões, sendo os principais os chamados 

“gases de mostarda” que, normalmente, não causam mor‑

te, mas levam a fortes efeitos incapacitantes e requerem 

longos períodos de internação em hospitais.  No segundo 

grupo estão os tóxicos pulmonares, que atacam os tratos 

respiratórios, sendo o principal deles o fosgênio (COCl2). No 

terceiro grupo estão os chamados cianetos, que são subs‑

tâncias que liberam íons cianeto no organismo, com alta ca‑

pacidade mortal através da inibição da enzima citocromo‑c 

oxidase, sendo os mais conhecidos o ácido cianídrico e o 

cianeto de cloro. No quarto grupo estão os agentes inca‑

pacitantes ou agentes irritantes, que são compostos que 

levam a efeitos fisiológicos e mentais negativos, incapaci‑

tando as pessoas na realização de suas atividades normais, 

sendo os mais conhecidos os lacrimogênicos como cloroa‑

cetofenona e análogos, assim como compostos psicoativos 

como o benzilato de 3‑quinoclinidila. No quinto grupo estão 

os agentes neurotóxicos, que são compostos organofos‑

forados (OPs) que atuam como inibidores da enzima que 

controla o processo de transmissão nervosa, chamada ace‑

tilcolinesterase (AChE). A inibição da AChE leva a chamada 

crise colinérgica, com vários efeitos, inclusive a morte por 

deficiência respiratória (5). 

Os gases de guerra são muito mais tóxicos que todos os ou‑

tros agentes de guerra química, sendo capazes de induzir a 

morte em baixas concentrações. Destes, os mais conheci‑

dos são: sarin, soman, tabun e VX , sendo o VX o mais tóxico 

(LD50 – a dose letal mediana para a população humana – de 

6 a 10 mg para humanos de 70 kg) (5). 

Como mencionado anteriormente, os gases de guerra 

e organofosforados neurotóxicos em geral são inibido‑

res da enzima AChE, processo que acontece através da 

introdução de grupos fosfatados no resíduo do amino‑

Felizmente, esse ataque foi realizado de forma ineficiente 

e com uma quantidade bem limitada de sarin na sua forma 

impura. Do contrário, o número de mortos e feridos teria 

sido muito maior (4).

Pode‑se afirmar que atualmente nenhum país está em 

condições ideais para enfrentar um ataque com armas 

químicas ou biológicas. Surpreendentemente, nenhum 

grupo terrorista ou para‑militar tem feito uso eficiente 

desse tipo de armas nos últimos cinco anos, mas, na si‑

tuação política atual do nosso planeta, ataques com essa 

classe de armas não convencionais, é só uma questão de 

tempo. Nesse sentido, todos os esforços são válidos para 

desenvolver meios de detecção, processos de desconta‑

minação e controle, antídotos e tratamentos de resposta 

para esse tipo de armas.

As armas biológicas são as mais baratas e de fácil fabri‑

cação. Estima‑se que seu uso seja 800 vezes mais barato 

que as armas nucleares e 2.000 vezes que as armas con‑

vencionais (altos explosivos) para a destruição de uma área 

de 1 km2 (Tabela 1). Essas armas são microorganismos in‑

fecciosos, principalmente bactérias e vírus, mas também 

são incluídas nessa classe as toxinas obtidas de seres vivos, 

principalmente de plantas e bactérias (3).

Luta histórica Durante toda sua existência, a humani‑

dade tem estado em forte combate contra microorganis‑

mos. Ainda que a maior parte da população não perceba 

esse conflito, essa batalha ainda vai continuar de forma 

intensa durante todo o século XXI. Durante muitos perío‑

dos da nossa história, tivemos derrotas violentas causa‑

das por esses seres vivos microscópicos, como a morte 

de 25 milhões de pessoas de 1347 a 1351 DC no oeste da 

Europa, causada pela peste bubônica, doença provocada 

pela bactéria Yersinia pestis, que é um dos agentes pato‑

lógicos mais agressivos contra humanos e que já matou 

mais de 150 milhões de pessoas nos últimos 1.500 anos. 

Atualmente, o maior temor da população mundial está fo‑

cado em doenças causadas por vírus, como dengue, Aids 

e gripe (H1N1) e por bactérias como Bacillus anthrazis (an‑

traz), Yersinia pestis, Brucella suis (brucelose) e Coxiella 

burnetti (rickettsiose ou febre Q), e vírus como Orthopo-

xvirus variolae (varíola) (3).

Desenvolver agentes para a defesa contra armas bioló‑

gicas é basicamente descobrir novos agentes antivirais, 

antibióticos e antiparasitários, assim como desenvolver 
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acontece um processo de transformação do grupo fosfato 

(verde) para um sistema com um oxigênio com carga ne‑

gativa, levando a uma forma da enzima inibida que não é 

reversível. Esse processo, chamado de envelhecimento, 

leva a completa eliminação da função da AChE, e não são 

conhecidos tratamentos para reativação da enzima nes‑

sas condições (5).

Infelizmente, para o caso da AChE fosfatada que pode ser 

revertida, ainda não existem fármacos com alta eficiência 

para a reativação eficiente. Atualmente, os antídotos utili‑

zados não são capazes de reativar a AChE inibida por qual‑

quer OP. Assim, para um tratamento eficiente é primeiro 

necessário identificar o agente intoxicante, sendo que esse 

processo requer um tempo relativamente prolongado, 

o que normalmente leva a morte dos pacientes. Por esse 

motivo, um dos principais assuntos atuais de pesquisa para 

ácido serina presente no sítio ativo da enzima (figura 

1). O resíduo serina é o que efetua a hidrólise do neu‑

rotransmissor ACh, controlando assim o processo de 

transmissão nervosa e evitando diversos problemas, 

como as convulsões.   Como a inibição da AChE provo‑

ca o acúmulo do neurotransmissor ACh, essa situação 

leva à crise colinérgica, que induz sudoração, secreções 

bronquiais, salivação, miosis e paralisia muscular flácida 

e falha respiratória, conduzindo a danos musculares e 

cerebrais permanentes ou a morte. O tratamento para 

essa intoxicação é realizado com três tipos de fármacos. 

Para diminuir os efeitos da crise colinérgica pode‑se utili‑

zar um composto anticolinérgico, sendo o mais eficiente 

a atropina. Para o controle das convulsões é usado um 

depressor do sistema nervoso central, sendo que o mais 

recomendado é o diazepan. Porém, nenhum desses dois 

tratamentos permite a recuperação do funcionamento 

da enzima AChE, pois esses fármacos funcionam apenas 

como compostos para tratamento dos sintomas, mas 

não eliminam a intoxicação. Para resolver definitivamen‑

te esse problema é necessário reativar a enzima AChE 

através da eliminação do grupo fosfato que foi introduzi‑

do no seu sítio ativo pelos organofosforados (OP) (Figura 

1), o que é feito usando fármacos como a pralidoxima 

(também chamada 2‑PAM) e a toxogonina (5). 

No meio da Figura 1 está a AChE pura (azul) com o resíduo 

serina livre (vermelho). A AChE reage com a acetilcolina 

(ACh), extraindo o grupo acetato (preto) e liberando a coli‑

na (Ch, azul) e forma a enzima acetilada (AChE acetilada). 

A AChE acetilada é depois reconvertida na AChE através 

da hidrólise com água (preto), formando ácido acético 

(preto). Esse processo é o que controla os impulsos ner‑

vosos. Quando a AChE reage com um organofosforado 

neurotóxico (verde), como mostrado na parte inferior da 

figura 1, acontece a introdução do grupo fosfato (verde) no 

resíduo da serina (vermelho), formando a enzima inibida 

(AChE inibida), que não tem condições de liberar a colina, 

levando a aumentos da concentração da acetilcolina e a 

crise colinérgica. A reativação da AChE inibida mostrada é 

realizada através da pralidoxima (2‑PAM) um dos fárma‑

cos usados na atualidade para esse problema. A 2‑PAM re‑

age com a AChE inibida extraindo o grupo fosfato (verde). 

Infelizmente a 2‑PAM fosfatada também é tóxica, mas é 

facilmente hidrolisada pela água presente em nosso cor‑

po. Quando o processo de reativação da AChE é demorado 
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como o paration. De fato, além das intoxicações acidentais 

com pesticidas, também existem vários casos de tentativas 

de assassinato ou suicídio usando pesticidas organofosfo‑

rados. Por isso, o desenvolvimento de agentes para defesa 

contra armas de guerra química também é um assunto de 

forte interesse civil.

Finalmente, nosso objetivo geral é formar cientistas e gru‑

pos de pesquisa capacitados para realizar ações rápidas 

para defesa contra agentes de guerra química e biológica. 

Este tipo de ação é necessário se países que não fazem 

parte do pacto sobre a proibição de armas químicas e bio‑

lógicas ou grupos terroristas venham a utilizar novas e 

desconhecidas armas químicas e biológicas. Em situações 

como essas será necessário identificar as armas e estudar 

suas características e forma de ação para desenvolver, 

da maneira mais rápida possível, os agentes para defesa, 

desintoxicação e tratamento das vítimas e a proteção do 

meio ambiente. Estas ações são também fundamentais em 

casos do aparecimento de epidemias e surgimento de no‑

vas doenças infecciosas, assim como no caso de acidentes 

com produtos químicos, problemas que acontecem regu‑

larmente no mundo.

José Daniel Figueroa‑Villar é pesquisador e chefe do Grupo de Química Me-

dicinal do Departamento de Química do Instituto Militar de Engenharia (IME).
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defesa contra guerra química é o desenvolvimento de no‑

vos agentes reativadores da AChE inibida por OP, visando 

a obtenção de um antídoto eficiente  e independente da 

identificação do agente inibidor utilizado. 

No Brasil, esse tipo de pesquisa está atualmente em de‑

senvolvimento no Instituto Militar de Engenharia (IME) 

e no Centro de Tecnologia do Exército Brasileiro (CTEx) 

em colaboração com grupos de pesquisa da Universidade 

Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) e com apoio do Minis‑

tério da Defesa e da Coordenação de Aperfeiçoamento 

de Pessoal de Nível Superior (Capes). Os potenciais novos 

reativadores da AChE, inibida por OPs, são planejados por 

modelagem molecular, onde a estrutura tridimensional 

da AChE humana é usada para realizar simulações com‑

putacionais do processo de interação e reação dos poten‑

ciais reativadores com o grupo fosfato ligado a serina da 

enzima inibida (6). Uma vez que esses compostos planeja‑

dos mostram potencial para funcionar como reativadores 

da AChE eles são preparados nos laboratórios de síntese 

orgânica e sua estrutura confirmada através de estudos 

por espectroscopia. Os compostos sintetizados são então 

testados como inibidores e reativadores da AchE através 

do monitoramento da ação da AChE e da cinética de ini‑

bição ou reativação por ressonância magnética nuclear 

(RMN). A RMN permite observar com alta precisão o efei‑

to da presença dos potenciais fármacos na hidrólise do 

neurotransmissor ACh, indicando se a enzima é reativa‑

da e qual é seu nível de reativação por cada composto. 

Os resultados são ainda confirmados através do teste de 

Ellman, que é um processo biológico realizado com a AChE 

humana usando como substrato da enzima a acetiltioco‑

lina, cuja hidrólise é monitorada por espectroscopia de 

ultravioleta‑visível.

Atualmente estamos procurando o desenvolvimento de 

novos reativadores da AChE diferentes das oximas, como 

hidrazonas e outros derivados (5;7).  

intoxicações O desenvolvimento de agentes para defesa 

contra gases de guerra é também um processo de grande 

importância para problemas civis, porque vários pesticidas 

utilizados em agropecuária são também organofosforados 

com neurotoxidez, e que levam a cerca de 300 mil intoxica‑

ções por ano (7). Em princípio, os agentes para defesa con‑

tra gases de guerra também devem funcionar para o trata‑

mento de intoxicações com pesticidas organofosforados, 
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Embora pouca gente saiba, pimen‑
ta, noz‑moscada, cravo e canela 
que ressaltam o sabor na culinária 
brasileira, o uso do azeite no lugar 
da banha de porco e até o sagra‑
do cafezinho são marcas da cultu‑
ra árabe, uma influência que vai 
muito além das esfihas e quibes, 
totalmente incorporadas em nossa 
mesa. Os primeiros traços cultu‑
rais árabes no Brasil chegaram com 
os portugueses, resultado da influ‑
ência que absorveram em quase 
oito séculos de dominação árabe 
na Península Ibérica. “Junto com 
os colonizadores, no século XVI, 
desembarcaram heranças da lín‑
gua, música, culinária, arquitetura 
e decoração, técnicas agrícolas e de 
irrigação, farmacologia e medici‑
na”, escreveu Oswaldo Truzzi, em 

mos tributários da cultura árabe des‑
de o início da colonização”, assinala.
A partir do século XIX, no entanto, 
essa influência foi mais direta, mar‑
cada pela presença de grande núme‑
ro de imigrantes do Líbano, Síria e 
Palestina em solo brasileiro. “Os mi‑
grantes não eram aventureiros iso‑
lados; estavam inseridos num con‑
texto familiar, dispostos a acumular 
capital durante certo tempo e depois 
voltar ao seio da família e da aldeia 
de origem”, explica Truzzi. “Entre‑
tanto, o que pretendia ser provisório 
acabou se tornando permanente: em 
vez do imigrante retornar, em mui‑
tos casos foi o restante da família que 
veio se juntar a ele no Brasil”, diz. 
Entre os fatores que desencadearam 
a emigração estão o imperialismo 
europeu, a presença de missionários 
católicos e protestantes nas regiões 
árabes do Império Otomano, a crise 
da indústria da seda na montanha 
libanesa e os impactos da Primeira 
Guerra Mundial (1914‑1918).
Todos os imigrantes árabes que che‑
gavam ao Brasil eram chamados de 

Fotos: divulga• ‹ o CDIAL
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artigo para a Revista de História da 
Biblioteca Nacional.
Técnicas de construção como a tai‑
pa de pilão, largamente utilizada na 
arquitetura colonial brasileira, são 
de influência nitidamente árabe, 
afirma Truzzi, professor da Univer‑
sidade Federal de São Carlos. Os 
arcos em forma de ferradura, cúpu‑
las em forma de gota e os mosaicos 
de azulejo também são elementos 
introduzidos por esses povos do 
Oriente Médio. O cavaquinho bra‑
sileiro é um descendente do alaúde, 
que em árabe significa a madeira. 
Ritmos árabes estão presentes no 
côco, dança tradicional do Norte e 
Nordeste brasileiros, no baião e nos 
repentes nordestinos, cuja versão 
árabe é o zajal, também um desafio 
poético baseado no improviso. “So‑

Interior da mesquita em Foz de Iguaçu e uma cerimônia religiosa em Santo Amaro (SP)

Árabes  no bras il 

Riqueza cultuRal e capacidade  
de adaptação são suas maRcas
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“turcos”. Isso acontecia, em parte, 
porque os passaportes que usavam, 
até a Primeira Guerra, eram expedi‑
dos pelo Império Otomano. Confor‑
me explica o historiador Paulo Hilu 
da Rocha Pinto, em 1516 a Síria foi 
conquistada pela dinastia dos oto‑
manos e fez parte de seu império até 
1918. E os otomanos são considera‑
dos etnicamente turcos. Outra con‑
fusão frequente é pensar que todos 
os árabes que chegavam (e chegam) 
ao Brasil são muçulmanos. Rocha 
Pinto, que coordena o Núcleo de 
Estudos do Oriente Médio, da Uni‑
versidade Federal do Rio de Janeiro, 
lembra que até meados do século XX, 
a imigração proveniente do Oriente 
Médio foi predominantemente de 
cristãos. Apenas 15% dos imigran‑
tes árabes eram muçulmanos. Outro 
erro comum é restringir a cultura 
árabe a homens violentos e mulheres 
submissas, como se esta fosse a regra 
entre todos os seguidores do Islã.

Presença muçulmana Após um pe‑
ríodo de declínio, a partir dos anos 
1970, há uma nova onda migratória 
de árabes para o Brasil, muçulma‑
na em sua maioria. Os imigrantes 
deixaram suas nações motivados, 
sobretudo, pela guerra civil libane‑
sa, pelas guerras árabe‑israelenses e 
pela ocupação israelense dos terri‑
tórios palestinos e do sul do Líba‑
no. “Com isso, diversas mesquitas 
foram erguidas em vários estados: 
Rio de Janeiro, Minas Gerais, Para‑
ná, Mato Grosso, Goiás. A partir de 
1990 cresce também o número de 
brasileiros convertidos ao Islã. “O 
português passou a ser adotado no 
sermão das sextas‑feiras em comu‑
nidades muçulmanas como a do Rio 

de Janeiro, com grande número de 
convertidos, ao mesmo tempo em 
que é crescente a oferta de cursos de 
língua árabe”, explica o pesquisador.
Os muçulmanos demoraram a criar 
instituições religiosas no Brasil, 
provavelmente porque preferiram 
não mobilizar representações estig‑
matizantes do islã que circulavam 
na sociedade. A primeira mesquita 
construída na América Latina, em 
1929, fica no Brás, não por acaso, 
tradicional bairro de comércio po‑
pular na capital paulista e um re‑
duto de influência da cultura ára‑
be no Brasil. As práticas religiosas 
buscavam conciliar a diversidade 
no interior da comunidade árabe, 
permitindo que eles construíssem 
uma moral, pautada pela observân‑
cia dos costumes e tradições impos‑
tos pela religião.
Em seu livro Árabes no Rio de Janei‑
ro: uma identidade plural (2010), 
Rocha Pinto afirma que o principal 
signo de identidade expresso pela 
comunicação ritual das comunida‑
des religiosas que se estabeleceram 
na cidade era a língua árabe. Ele 
conta que todas as posições de poder 
e status dentro da comunidade são 
ocupadas por fluentes no idioma, 
demarcando claramente uma hie‑
rarquia étnica dentro da comunida‑
de. Existe, inclusive, a preocupação 
de ensinar a língua aos convertidos e 
aos descendentes que não conhecem 
o árabe clássico dos textos religiosos. 
Há também cursos sobre o Islã. “Eles 
tendem a focalizar os desafios que as 
práticas culturais e sociais brasilei‑
ras colocam para os muçulmanos, 
principalmente os convertidos ou 
os recém‑imigrados, tocando ques‑
tões como o uso do véu, a proibição 

do consumo de álcool e da carne de 
porco e a interação social com ami‑
gos e familiares não‑muçulmanos”, 
esclarece Rocha Pinto.

a figura do mascate A comuni‑
dade árabe é predominantemente 
urbana. Boa parte dos imigrantes 
abraçou ocupações do comércio. 
“Perseguiam a autonomia de gerir 
seu próprio negócio, ainda que este 
fosse minúsculo a ponto de caber em 
uma caixa de vendedor ambulante”, 
conta Truzzi. Além disso, de acordo 
com Rocha Pinto, eles buscavam ati‑
vidades que pudessem dar retorno 
financeiro rápido e transferível para 
seu país de origem, e a atividade co‑
mercial atendia a essas necessidades. 
“A introdução da barganha e da ven‑
da a crédito pelos mascates árabes 
acabou eliminando a concorrência 
dos outros grupos étnicos”, explica o 
pesquisador. De acordo com ele, nos 
anos 1920, muitos ramos do comér‑
cio carioca eram dominados pelos 
árabes. Suas atividades comerciais 
também tiveram papel importante 
na integração de áreas rurais e pe‑
quenas cidades por causa da procura 
por novos mercados. “Os mascates 
procuravam áreas da cidade que não 
fossem servidas por um comércio es‑
tabelecido, como os subúrbios, inte‑
grando‑os ao mercado urbano. Os 
recém‑chegados tinham de buscar 
regiões mais distantes para não en‑
frentar a concorrência dos mascates 
já existentes no local e do comércio 
que se expandia nos subúrbios”, diz. 
No cenário paulista, eles chegaram 
a ser comparados aos bandeirantes 
por conta desse papel desbravador.

Patrícia Mariuzzo
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ção pública do cinematógrafo dos 
irmãos Lumière em Paris, Edward 
Muybridge já havia provado, por 
meio de uma série de fotografias 
sequenciais, que, num dado mo‑
mento, o cavalo a galope tinha suas 
quatro patas no ar. Posteriormente, 
as “séries fotográficas” de Muybrid‑
ge encantavam o público com seus 
cavalos, camelos, bisões e seres hu‑
manos em movimento, entre outros 
animais. Por volta da mesma época, 
na França, o fisiologista Etienne Ju‑
les‑Marey dedicava‑se ao estudo do 
movimento dos animais com o apoio 
da fotografia e dos primeiros desen‑
volvimentos do cinema. Munido de 
sua invenção de 1882, o fuzil cro‑
nofotográfico, cristalizou imagens 
impressionantes em suas cronofo‑
tografias, como Chronophotographie 
du saut en longeur (1882‑3) ou Vol du 
pélican (1883). O aparato de Marey 
era capaz de produzir 12 fotogra‑
mas consecutivos por segundo, im‑
pressos numa única fotografia. Com 
seu fuzil, o inventor‑cientista estu‑
dou cavalos, pássaros, cães, ove‑
lhas, asnos, elefantes, peixes, 
criaturas microscópicas, molus‑
cos, insetos, répteis, dentre ou‑
tros. Autor de La machine anima‑
le (1873) e Levol des  oiseaux (1880), 

Marey foi contemporâneo de Muy‑
bridge (ambos nasceram em 1830, 
com a diferença de um mês, e mor‑
reram em maio de 1904).
Dos experimentos de Muybridge 
e Marey até hoje, não cessa o inte‑
resse cinematográfico pelos animais 
na chave da divulgação científica. 
O cineasta francês Jean Painlevé 
foi um pioneiro do documentaris‑
mo animal e científico, com obras 
marcantes como Le vampire (1945). 
O filme celebra o fascínio da mor‑
fologia dos animais, com foco sobre 
uma espécie sul‑americana de mor‑
cego hematófago, comum no Brasil. 
No contexto de uma sensibilidade 
ecológica mundial ascendente, do‑
cumentaristas como Jacques Cous‑
teau redimensionaram o legado de 
cineastas predecessores, tornando 
o cinema um instrumento de cons‑
cientização a respeito do valor da 
vida e do desastre da influência hu‑
mana sobre o planeta.

cães como Protagonistas Não só 
o documentarismo cinematográ‑
fico elegeu animais como foco de 
sua atenção. A ascensão do cinema 
narrativo‑dramático (o filme de 
longa‑metragem que nos conta uma 
determinada estória) deve parcial‑

CineMa 

com o foco 
nos animais 
paRa melhoR 
apReendeR o 
mundo

As relações que podemos estabelecer 
entre o cinema e os animais vão mui‑
to além do documentário ecológico. 
Os animais são plenos de movimen‑
to, essencial para o suporte cinemato‑
gráfico. Mas quem está acostumado 
aos programas da National Geogra‑
phic ou do canal Discovery pode não 
suspeitar que uma câmera já serviu ao 
infame propósito de registrar a exe‑
cução de um animal inocente, num 
tempo em que os direitos dos ani‑
mais e a própria ecologia como ciên‑
cia ainda “engatinhavam”, ou eram 
praticamente ignorados. Produzi‑
do pela Edison Manufacturing Co. 
(isso mesmo, o estúdio de Thomas 
Alva Edison, famoso inventor ame‑
ricano) e rodado em Coney Island, 
Nova York, Eletrocuting an elephant 
(1903), reproduz o triste testemunho 
da execução do elefante Topsy, con‑
denado por matar três homens, den‑
tre eles um espectador bêbado.
Mas o fascínio provocado pela vida 
animal geralmente superou as bar‑
baridades praticadas pelo homem, 
motivando cineastas contemporâ‑
neos de Edison e até mesmo pre‑
cursores do cinema. Em 1872, nos 
EUA, bem antes da primeira exibi‑
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mente sua popularidade não só a 
um star‑system de atores e atrizes hu‑
manos, mas também a animais que 
desempenharam papéis memoráveis 
para a câmera, como em Rescued by 
Rover (1905), filme britânico de Ce‑
cil M. Hepworth. É provável que 
este seja um dos primeiros filmes da 
história do cinema com um cachor‑
ro no papel principal, possivelmente 
inaugurando a ideia do “cão herói”, 
antecedendo produções como Las‑
sie (1943), Rin‑tin‑tin (série 1954–
1959) ou Beethoven (1992). De Os 
101 dálmatas (101 dalmatians, 1996), 
da Disney, ao recente Sempre ao seu 
lado (Hachiko: a dog’s story, 2009), de 
Lasse Hallström – adaptação de anti‑
ga lenda sobre o cão Akita japonês –, 
o melhor amigo do homem tem tido 
papel de destaque nos cinemas mun‑
do afora. A espontaneidade dos per‑
sonagens caninos e sua capacidade de 
traduzir sentimentos universais são 
singulares, vide o caso do Bombón 
de O cachorro (El perro, 2004), pérola 
argentina dirigida por Carlos Sorin.

literatura animal A antropóloga 
Nádia Farage, professora do Depar‑
tamento de Antropologia da Univer‑
sidade Estadual de Campinas (Uni‑
camp), observa que o cinema buscou 

recepção de Bambi no quadro de um 
estudo sobre a caça esportiva –, a cena 
da morte da mãe do pequeno cervo, 
presente na primeira versão, era mani‑
festo tão eloquente e chocante contra 
o assassinato de seres vivos indefesos 
que foi expurgada das versões poste‑
riores. “Bambi teria sido o primeiro 
filme em que humanos não são prota‑
gonistas em primeiro plano e, mais do 
que isso, sua presença alusiva, mesmo 
na versão leve, destinada ao público 
infantil, é imagem de violência e de 
destruição”, completa Farage.
Baseado em fatos reais, Na monta‑
nha dos gorilas (Gorillas in the mist, 
1988), de Michael Apted, foi um ca‑
so exemplar de filme de ficção enga‑
jado na defesa animal.  Na montanha 
dos gorilas relata a luta da antropólo‑
ga americana Dian Fossey (interpre‑
tada pela atriz Sigourney Weaver) 
que, em 1967, viajou para a África e, 
durante vários anos em Ruanda, se 
dedicou à preservação dos gorilas da 
montanha, ameaçados de extinção 
em razão da caça indiscriminada. 
Mais recente, o filme Babe, o porqui‑
nho atrapalhado (Babe,1995) dirigido 
por Chris Noonan, retoma o tema 
do relacionamento entre o homem 
e animais de outra espécie. Para Ná‑
dia, “a mensagem relevante do filme 

Fotos: Reprodu• ‹ o

inspiração inicialmente na literatura, 
espaço em que a exploração dos ani‑
mais ganha preeminência desde fins 
do século XVIII, em virtude das no‑
vas ideias trazidas pelo movimento ro‑
mântico quanto à relação do homem 
com a natureza. “Denúncia contun‑
dente da exploração de cavalos, o ro‑
mance de Anna Sewell , Black beauty 
(1877), veio popularizar o tema do 
sofrimento animal. O romance, se‑
gundo a crítica literária C.Lansbury 
(1984),  haveria surtido, para a causa 
dos animais, efeito similar àquele de 
A cabana do Pai Tomás para a causa da 
abolição da escravatura no contexto 
euro‑americano. A última adaptação 
de Black beauty para o cinema foi fei‑
ta em 1994 mas, ao que parece, não 
foi um sucesso de bilheteria”, explica 
Farage. A antropóloga acrescenta que 
celebridade duradoura, como sabe‑
mos, alcançou o romance do austría‑
co Felix Salten,  Bambi (1923), graças 
à versão cinematográfica de Walt Dis‑
ney (1942).  Tão importante quanto 
um libelo contra a guerra, entretanto, 
o filme estabelecia um nexo entre caça 
esportiva e guerra, cujo atributo co‑
mum é sua estúpida inutilidade. Fa‑
rage relembra que, segundo o antro‑
pólogo norte‑americano M.Cartmill 
(1996) – que discute a produção e a 
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ca à preservação do bonobo, grande 
macaco natural do Congo. 
Nádia Farage observa que a inte‑
ligibilidade e recepção dos filmes 
aqui citados encontra‑se na disse‑
minação das teses levantadas pelos 
movimentos de libertação animal, a 
partir, sobretudo, da publicação da 
obra de Peter Singer (1975).
Paulo Medeiros, ex‑diretor técnico e 
um dos fundadores da ONG Animal 
& Natureza (www.animalenature‑
za.org.br), observa que há muitos 
filmes protagonizados por animais 
com mensagens éticas e valiosas, po‑
rém faltam abordagens mais realis‑
tas da condição animal. “Por exem‑
plo, um tema que nunca vi tratado 
num filme ou programa de TV, de 
forma realista, diz respeito ao des‑
controle populacional provocado 
pelo abandono”, explica Medeiros. 
A entidade, que foca suas atividades 
na esterilização de animais abando‑
nados e de regiões carentes, vê nes‑
sa defasagem um enfraquecimento 
do potencial de conscientização da 
população. “Todos sabemos que o 
cinema e a televisão são grandes for‑
madores de opinião. Quanto mais 
o tema é divulgado, mais as pessoas 
procuram se informar a respeito e 
tomar uma atitude em relação à sua 
própria condição”, explica Paulo.
A despeito do choque que determi‑
nadas cenas da vida animal podem 
gerar no público espectador, tanto o 
cinema documentário quanto o de 
ficção têm, frequentemente, servido 
à conscientização ecológica e difu‑
são de direitos animais. 

Questões Políticas na tela Para Ná‑
dia Farage, “de um lado o cinema é 
índice da lenta, porém persistente, 
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mal farm, 1999), de John Stephenson, 
merece menção por seu interesse em 
desconstruir a metáfora celebrizada 
por George Orwell, utilizando ani‑
mais reais para apresentar a vida de ex‑
ploração das espécies da fazenda como 
degradante em si mesma e, por isso, 
motivo para nossa indignação.

fascínio dos documentários A 
marcha dos pinguins (La marche de 
l’empereur, 2006), de Luc Jacquet, 
vencedor do Oscar 2006 de Melhor 
Documentário, usa técnicas de ficção 
em seu fascinante registro da luta pela 
vida na Antártida. O filme cria uma 
narrativa antropomórfica na qual um 
casal de pinguins e seu filhote são os 
personagens principais, recorrendo a 
narradores humanos e convenções de 
gênero como, por exemplo, o cinema 
musical. Lançado em 2011, Bonobos, 
documentário de Alain Tixier, reto‑
ma a defesa de uma espécie animal 
em risco de extinção a partir do traba‑
lho de Claudine André, que se dedi‑

é a de que a individuação, produzida 
pela compreensão e pelo afeto, pode 
subverter a velha ordem da predação 
e, o que é mais importante, que esta 
ordem não é imutável ou intranspo‑
nível, contra‑argumento às alegadas 
razões de ordem biológica para o aba‑
te e consumo dos corpos animais.  A 
sequência Babe: um porquinho na ci‑
dade (Babe:pig in the city, 1998), tam‑
bém de Noonan, expande sua crítica 
à inexorabilidade de outras práticas 
exploratórias de animais, como a ex‑
perimentação biomédica (imageti‑
camente articulada ao consumo da 
carne, por meio da cena de um jantar 
de confraternização de médicos em 
uma universidade), a manipulação 
genética de espécies (um bull terrier 
que sofre por só querer matar e não 
nutrir outros desejos), além de incidir 
sobre a triste condição dos animais do‑
mésticos em contexto urbano, nota‑
damente o abandono de cães e gatos”, 
observa. Farage assinala também que 
sucesso do filme Babe deve‑se, ainda, 
às condições de sua produção, que se 
estendeu por largo tempo utilizando 
animais reais, mas com o cuidado de 
avisar sua audiência de que eles não 
sofreram maus tratos durante a fil‑
magem. “Não sei se se trata de inicia‑
tiva pioneira, mas o fato é que, hoje, 
quase todos os filmes explicitam as 
condições de utilização de animais; a 
recíproca também é verdadeira, como 
mostram os boicotes ao filme de Pedro 
Almodóvar, Fale com ela ( Hable con 
ella, 2002) e ao mais recente Água pa‑
ra elefantes (Water for elefants, 2011), 
de Francis Lawrence, acusados de 
violação da ética no trato dos animais 
utilizados”, comenta Farage. A antro‑
póloga lembra ainda que, no fim dos 
anos 1990, A revolução dos bichos (Ani‑
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mudança na sensibilidade urbana 
euro‑americana (que nos afeta, evi‑
dentemente, como consumidores 
de sua produção cultural) quanto 
ao estatuto dos animais; de outro, o 
cinema contribui com uma reflexão 
politicamente fundamental para tal 
mudança em nossas concepções e 
práticas quanto aos animais. Assim, 
a produção recente, pelo menos 
desde os anos 1990, tem abordado 
criticamente velhas práticas, proble‑
matizando sua naturalização. Nessa 
linha, evoco Fuga das galinhas (Chi‑
cken run, 2000), de Peter Lord e Nick 
Park, animação cult em que a granja 
é equiparada ao campo de concen‑
tração; Madagascar (2005), de Eric 
Darnell e Tom McGrath, que trata 
da ambiguidade, vale dizer, o limbo 
simbólico a que estão submetidos os 
animais silvestres criados ou nascidos 
em cativeiro (no caso, o zoológico); 
Os sem floresta (Over the hedge, 2006), 
de Tim Johnson e Karey Kirkpatri‑
ck, que aborda a terrível situação dos 
animais silvestres desterritorializados 
pela expansão urbana.” 
Já Bee movie – A história de uma abe‑
lha (2007), de Steve Hickner e Si‑
mon J. Smith, continua Nádia, “tem 
por tema instigante uma hipotética 
ação judicial movida pelas abelhas 
contra a humanidade pela apropria‑
ção indébita do fruto de seu trabalho, 
o mel; inverte assim, ficcionalmente, 
os famosos julgamentos medievais de 
animais e, contra seus análogos histó‑
ricos, resulta em ganho de causa para 
as abelhas. O efeito a curto prazo da 
interrupção do trabalho das abelhas 
é a terra devastada, advertência mais 
do que oportuna nos tempos que 
correm, quando o uso de pesticidas 
tem provocado uma brutal diminui‑

ção na população de abelhas, ao pon‑
to do trabalho de polinização haver se 
tornado ponderável fator de produ‑
ção agrícola em algumas regiões dos 
EUA. Meu inventário de filmes está 
longe de ser exaustivo. Dele desta‑
ca‑se , entretanto, o trabalho consis‑
tente da Dream Works e da Aardmar 
Animations, por vezes em parceria, 
na construção de um novo padrão de 
sensibilidade, com base na semelhan‑
ça possível entre animais, humanos, 
inclusive. Nesse sentido, não posso 
deixar de citar uma de suas últimas 
produções, Como treinar seu dragão 
(DreamWorks, EUA,2010), em que 
um menino franzino consegue es‑
tabelecer uma relação de afeto com 
o dragão que deveria matar, porque 
foi capaz de ler, nos olhos dele, o me‑
do que também sentia, partilha que 
neutraliza a extrema alteridade de um 
dragão. Trata‑se, portanto, de alenta‑
dora mudança em curso que o cine‑
ma reflete e, ao mesmo tempo, pro‑
duz. Essa mudança permitirá, quiçá, 
um novo pacto entre as espécies, um 

pacto de solidariedade e apoio mú‑
tuos, como quis Piotr Kropotkin no 
início do século XX”, disserta Farage.
Vale dizer que não só o cinema, 
mas as artes em geral têm celebra‑
do, desde sempre, a natureza em 
toda a sua multiplicidade de formas 
e espécies. Prova mais sofisticada e 
filosófica dessa celebração que atra‑
vessa os tempos pode ser conferida 
no segundo capítulo da exposi‑
ção Animism, que abre este ano no 
dia 15 de setembro, no Generali 
Foundationproduziert, Alemanha 
 (http://foundation.generali.at/in‑
dex.php?id=794&L=1). Revisando 
o conceito etnológico do animismo, 
emergente no século XIX, a exposi‑
ção traz obras de Etienne Jules‑Ma‑
rey e Jean Painlevé, citados nesta 
matéria, e ainda Apichatpong We‑
erasethakul, o diretor tailandês de 
Tio Boonmee, que pode recordar suas 
vidas passadas (Lung Boonmee raluek 
chat, 2010), entre vários artistas.

Alfredo Suppia e Paula Medeiros
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Dar nome a produtos e serviços é 
hoje uma especialização, um proces‑
so que também tem seu nome globa‑
lizado –  o naming. Envolve equipes 
multidisciplinares e tem similarida‑
des com a poesia.
Batizar um novo produto não é uma 
tarefa fácil. Quando dá muito certo, 
o nome de batismo acaba virando si‑
nônimo do produto –  os casos mais 
famosos são a gillette, o danoninho, 
o bombril, entre outros. Porém, às 
vezes, ocorre erro de interpretação 
por parte dos consumidores, poden‑
do comprometer o investimento em 
comunicação, principalmente com 
o segmento onde mais se gasta:  a 
publicidade. O fabricante do furgão 
multiuso “Besta” que o diga: entrou 
no mercado praticamente sem con‑
correntes diretos, mas o nome aca‑
bou virando piada, desconforto e 
impressão negativa em vários tipos 
de público, em especial religiosos 
que associam a palavra ao demônio.
“Os gastos com publicidade para 
reverter a antipatia inicial com o no‑
me, e que enfatizou uma comunica‑
ção mais bem humorada, poderia 
ter sido evitada simplesmente mu‑
dando o nome do veículo”, explica 
a publicitária Irene Carballido, que 

trabalha com naming, uma área que 
conheceu durante sua especializa‑
ção na Universidade Autônoma de 
Barcelona (UAB), na Espanha.
O naming se insere dentro do que os 
designers chamam de branding, um 
processo amplo que ajuda a construir 
a marca, que vai além da concepção 
do logotipo. É a criação do chamado 
“universo da marca”, onde diversas 
pistas sensoriais – da paleta de cores, 
iluminação dos ambientes, associa‑
ções imagéticas até a fonética do no‑
me – comunicam a intenção da em‑
presa, ou seja, mostram o diferencial 
em relação à concorrência. 
“Um produto como o sorvete Häa‑
gen Dazs já faz determinado tipo de 
consumidor ativar alguma conexão 
no inconsciente, que torna mais 
fácil a empatia. O nome tem algo 
de europeu, inicialmente pode so‑
ar alemão ou escandinavo – o que 
pode remeter à ideia de qualidade 
especial, exclusiva e diferenciada 

em relação a outros sorvetes. Ao se 
complementar tal impressão inicial 
com a parte visual, se induz a um 
processo de decisão mais fácil. Se a 
pessoa quer algo fora do cotidiano 
– e das marcas cotidianas – talvez 
opte por esse produto”, diz Delano 
Rodrigues, designer e professor da 
Universidade Federal do Maranhão, 
ressaltando que a empresa em ques‑
tão é americana e o nome é apenas 
um conjunto de fonemas, sem cor‑
respondência em nenhuma língua, 
assim como a palavra  Kodak.

marcas mundiais O naming vem se 
tornando cada vez mais importante 
à medida que a ação das empresas se 
internacionaliza. E, mesmo aquelas 
com produção focada no público lo‑
cal, com a internet, têm que planejar 
suas ações de forma global. “Um no‑
me com muitos ‘r’ poderá ter difi‑
culdade de ser comunicado ou lem‑
brado no Japão. Então a fonética é 
importante para definir um produto 
global. Escritórios de disaster check 
fazem pesquisas mundiais atrás de 
possíveis problemas relacionados 
aos nomes dos produtos lançados 
em países diferentes. Também pro‑
curam nomes de outros produtos 
locais que já existam (o que pode in‑
dicar a necessidade de adaptações). 
Caso isso ocorra, os profissionais en‑
volvidos na comunicação da marca 
passam por mais um teste de paciên‑
cia: encontrar domínios na internet 
para um produto global que pode 
acabar concorrendo – em termos de 
atenção – com um produto local.
Por isso não é incomum que os 
namers – profissionais de naming 
– partam de uma solução prática: 
criar nomes sonoros que não sejam, 

NamiNg 

pRocesso que 
faz o pRoduto 
seR identificado 
no mundo 
inteiRo 

A marca Gillette acabou virando sinônimo 
de lâmina de barbear

Fotos: Divulga• ‹ o

7_Cultura_36.indd   64 27/06/11   18:16



64 65

necessariamente, uma palavra com 
sentido conhecido, como o do sor‑
vete já citado. São os chamados “no‑
mes artificiais” (cuja dica, mas não 
regra geral, é alternar consoantes e 
vogais simples para serem universal‑
mente aceitos).
“Não existe nome sem sentido, afinal 
essa é uma das funções da linguagem, 
dar nomes às coisas. O nome é asso‑
ciado à empresa, então ele tem um 
sentido, representa aquela empresa, 
produto ou serviço. Para o linguista 
Ferdinand de Saussurre o nome tem 
significante e significado. E são os lei‑
tores – nesse caso os consumidores – 
que vão dar significado a esses nomes, 
com a facilitação de outras formas de 
comunicação envolvidas nesse pro‑
cesso (como o design ou a publici‑
dade) que ajudam na resignificação 
do referente do discurso, ou seja, do 
objeto do qual se está falando”, ex‑
plica Anna Christina Bentes, pesqui‑
sadora da área de sociolinguística do 
Instituto de Estudos da Linguagem 
(IEL) da Universidade Estadual de 
Campinas (Unicamp).
Anna Christina ressalta que esse 
processo é similar ao que fazem poe‑
tas, escritores e qualquer um que 
trabalhe com a linguagem. “Esse 
processo de resignificação dos no‑
mes nós encontramos em Guima‑
rães Rosa, nos escritores de cordéis 
e mesmo no rap. O que muda é a 
forma como se chega a essas resig‑
nificações – os métodos e objetivos 
– e, no caso dos namers, designers 
ou publicitários, na necessidade da 
originalidade e outras questões es‑
pecíficas da área”, completa.
“No processo de naming é preciso 
chegar à essência da empresa, do pro‑
duto ou serviço que estamos nome‑

ando. A metodologia vai variar, mas 
isso é talvez o menos importante. São 
as discussões sobre o que vai nomear 
– não somente entre os profissionais 
especialistas da área, mas também en‑
tre os indivíduos dentro da empresa 
– é que vão criando os significados e 
levando ao nome. O teste final é ver 
se o público reage bem a toda essa 
construção”, explica Rodrigues, cuja 
pesquisa o levou a escrever um livro 
sobre o tema, recentemente lançado. 
“É esse conjunto que dá significado 
aos nomes”, finaliza.

estórias Que os nomes 

contam Alguns 
nomes são cons‑
truções simbó‑
licas que fazem 
sentido para os 
consumidores de 
um produto. No 
Brasil, assim como 
em vários países, 
uma marca de moda 
masculina pode fazer 
mais sucesso se ti‑
ver referências 
ou associações 
europeias – italia‑
no ou francês, por 
exemplo – do que com 
um nome mais latino. “As pessoas 
associam determinadas imagens e 
sensações quando ouvem um no‑
me como Maximo Gucci que não 
seriam ativadas com outros nomes”, 
explica Carballido. Mesmo assim 
pertence ao grupo que os namers de‑
nominam “patronímicos”, ou seja, 
nomes que remetem a uma pessoa. 
Nomes como Ferrari, Ford, Pinifa‑
rina, Channel, Hugo Boss e a brasi‑
leira Bauducco são desse grupo. 

Outro grupo de nomes bastante co‑
mum desde que as grandes empre‑
sas começaram a se consolidar são 
os chamados “descritivos”. Perten‑
cem a esta categoria nomes como 
Banco do Brasil, onde o nome diz 
tudo (é um banco e pertence ao Es‑
tado brasileiro). 
Já os nomes topomínicos indicam 
lugares de onde, teoricamente, os 
produtos vieram. Situada à beira do 
rio Nokia, na Finlândia, a empresa de 
celulares conhecida pelos brasileiros 
é um bom exemplo disso. Diversos 
modelos de carros também recorrem 

a essa família de nomes. 
E mesmo a região de 
Champagne tem seu 
nome associado dire‑
tamente a um tipo de 
bebida, mas com assi‑
naturas de fabricantes 
diversos.
No grupo de nomea‑

ções clássicas, mas com 
uma lógica um pouco 

mais sofisticada, estão 
aqueles chamados 
de “metafóricos”. 
“São nomes que 
revelam a nature‑

za dos negócios in‑
diretamente. Referem‑se 

a seu objeto através de uma qua‑
lidade comum, que provoca asso‑
ciações,”, aponta Delano. É o que 
ocorre com a marca Quaker, por 
exemplo, que faz alusão a uma seita 
protestante que realmente existe e 
que alude ao que os fundadores da 
empresa – que não eram quakers 
– achavam ser a personificação de 
atitudes positivas. 

Enio Rodrigo Barbosa
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p o e s i a

l ú c i a  d e l o R m e

Desimporta
que o grão do instante
vivo intenso
depois pó
se perca e
menos que nada
se anule
existir também é isso

como se não tivesse sido

. . .

Fluxo não é jorro 

exemplo: 
Heráclito 

Sentir não se piegas 

vê: 
acácias 

Suave pode ser aresta 

exemplo: 
vértebras 

. . .

Rua das Naus 
sem nau nenhuma 

Não Pólux, mas Tífis 
errante em seus velames 

no perigo das origens, mas 
sem excessos semânticos: 

ex‑Príamo 
o mendigo ali? 

Não. 
Sua autoevidência 
inconteste: 

mefítico 

Rua das Naus 
sugere mas falha 

seu tráfego 
além tempo, 

seu Ulisses 
no vento 

. . .
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p o e s i a

Cuidado, Calandra, com as asas que usares 
em sua insistência sem causa 
o frágil liame 
da cantata 
pode resultar em entulho 
pode resultar em desastre 

a evasão absoluta é a morte 

. . .

A Criação é um peso 
no trabalho divino, 
nem Deus é livre 
em seu ofício 
Serão os pássaros 
sobre as acácias 
no espaço do pátio? 

Duvido 

. . .

Cuide, ó Nauta, 
do teu mapa cego, 
no vento o trajeto 
quedará impresso 

O teu rumo Tróia 
tão exato incerto 
por Índicos, selvas, 
faina e tédio 

Cuide, ó Nauta, 
dos frágeis afetos 
e também dos golpes 
que sofreste e deste 

Estação ou porto, 
inventário ou hora 
o suspiro extremo, 
ó Nauta, desconhece 

Lúcia Delorme, nascida na cidade de São Paulo, é formada em psicologia e vive em Salvador, Bahia. Escreve o 
blogue Raízes aéreas e é autora do livro do mesmo nome, inédito, de onde foram tirados os poemas aqui publicados.
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Marco Aurélio Cremasco nasceu em Guaraci, PR. Professor na Faculdade de Engenharia Química da Unicamp, tem publicado os livros técnicos 
Fundamentos de transferência de massa e Vale a pena estudar engenharia química. Publicou os livros Vampisales (poemas), Viola Caipira (poe‑
mas), A criação (poemas), fromIndiana (poemas), Santo Reis da Luz Divina (romance) e Histórias prováveis (contos). Os textos acima constituem 
a abertura de Oco do mundo. Santos/Campinas: Sereia Ca(n)tadora, 2011. p. 3. 

0
O objetivo é comprovar ou não a existência do Bóson de Higgs, a partícula de Deus. Inevitável 
a comparação entre a ficção de Victor Frankenstein e a realidade em que se pretende recriar 
um ambiente parecido com as condições existentes instantes após o Big‑Bang. Quanto ao 
novo monstro de Frankenstein? É o monstro procurando ser humano, enquanto o seu criador 
sonha ser super. Big‑Bang, se é que existiu, nada mais foi do que um discreto peido divino.

00
Os dias são acinzentados, as noites confundidas com a meia‑luz dos pirilampos. Monólogos 
curtos, quase soluços. Frases secas, manuseadas por pás de quem edifica, tijolo a tijolo, túmu‑
los, guardando delírios e desespero. Pensamentos aleatórios. Fantasmas aparecem sem preci‑
sar de castelos e povoam cenário melancólico, revelando elementos góticos qual o crânio na 
mão de Hamlet, contudo sem contemplá‑lo, todavia beijá‑lo como também a própria morte. 

0
Confesso, não presto. Sou a encarnação da inveja, do oportunismo, da arrogância. Cabe a 
mim, debruçado nessas equações, comprovar a partícula de Deus e sentir o cheiro do 

BIG‑BANG

Claro!, utilizarei a análise de caos por meio da reconstrução do atrator e assim mapear a evolu‑
ção de um processo no tempo por trajetórias em um espaço multidimensional para mensurar 
a não uniformidade do sistema segundo a divergência exponencial de trajetórias sobre a taxa 
de perda de informação do sistema dinâmico e a previsibilidade. Professor! Ligação. É o Pri‑
gogine. Professor, professor... A bomba que é o meu coração enfim explode. A alma que é brisa 
não sabe se vai, não sabe se fica...
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O UNIEMP foi fundado em 1992 com o objetivo de promover e 

desenvolver mecanismos que facilitem o relacionamento entre 

universidades, empresas e o setor público. Essa interação se dá, 

numa via de mão dupla, com a transferência de conhecimentos 

e tecnologia da universidade para o setor público e empresas privadas e com a promoção de 

parcerias que viabilizem o desenvolvimento de pesquisas direcionadas. 

Entre os serviços prestados estão:

n sistema de gerenciamento para gestão de projetos de pesquisa, que auxilia sobremaneira os 

pesquisadores, inclusive com suporte no registro de patentes

n sistema de elaboração de projetos que viabilizam ações de inovação, com gestão administra-

tiva e contatos com agências de fomento

Todas as atividades do UNIEMP estão descritas no site, que pode ser consultado no endereço: 

http://www.uniemp.org.br 

Instituto UNIEMP Rua Joaquim de Paula Souza, n-o 122 – Sala 2 – Jardim Proença – Campinas/SP   

Fone: (19) 2122-5900  e-mail: info@uniemp.org.br
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